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POLÍTICA editorial e NORMAS para submissão de artigos

POLÍTICA EDITORIAL

A Revista ADVIR é uma publicação semestral editada pela Associação de Docentes da
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (ASDUERJ), cujo objetivo é divulgar produções
científicas nacionais e estrangeiras.

Os textos enviados para ADVIR devem ser inéditos. A critério do Conselho Editorial, ex-
cepcionalmente poderão ser aceitos textos para republicação.

Todo material recebido será submetido a, pelo menos, dois pareceristas do Conselho Con-
sultivo, que decidirão, em caráter definitivo e com base em critérios científicos, sobre sua
publicação ou não, ficando a critério do Conselho Editorial definir em que edição e seção da
revista isto ocorrerá, tendo em vista apenas critérios de adequação editorial.

O Conselho Consultivo poderá sugerir ao autor modificações de estrutura ou de conteúdo,
bem como rejeitar os trabalhos. É do(s) autor(es) a inteira responsabilidade pelo conteúdo do
material enviado, inclusive a revisão gramatical e adequação às normas de publicação. Os
autores serão contatados, individualmente, para envio do resultado do parecer.

NORMAS PARA SUBMISSÃO DE ARTIGOS
(Reprodução parcial, com acréscimos, da ABNT NBR 14724:2011)

Resumo/Abstract/palavras-chave: O(s) autor(es) deve orientar-se pelo descrito na ABNT
NBR 6028). Resumos de artigos acadêmicos em periódicos devem ter entre 150 e 200 pala-
vras. As palavras-chave (no caso da Advir, até cinco) devem ser representativas do conteúdo
do documento, escolhidas, preferentemente, em vocabulário controlado.

Idioma: Os trabalhos deverão ser redigidos em português ou espanhol. Textos escritos em
outros idiomas deverão ser traduzidos ao português.

Envio: Os trabalhos deverão ser enviados unicamente por e-mail para o endereço:
<advir@asduerj.org.br> da seguinte forma: os arquivos deverão ser enviados, separadamente,
no mesmo e-mail: 1) nomeado como DADOS AUTOR, o arquivo deve conter os dados de
identificação do autor (nome, titulação, função e/ou cargo, unidade e departamento, endereço
eletrônico, residencial e comercial, telefones para contato; 2) nomeado como TRABALHO
01, o trabalho sem identificação do autor, inclusive nas autorreferências ao longo do texto, que
deverão ser substituídas por “XXX”; 3) nomeado como TRABALHO 02, o trabalho com
identificação do autor.

Prazo: A submissão de textos deverá ser realizada, impreterivelmente, até o prazo estipu-
lado nos editais de chamada de artigos da Revista Advir disponíveis em www.asduerj.org.br.

Número de páginas: O texto deve ter entre 8 e 15 páginas.
Dimensões e cores: Os textos devem ser digitados em folha A4, cor preta, devendo ser

utilizado o padrão preto (e seus matizes) e branco para as ilustrações.
Margens: As margens devem ser: para o anverso, esquerda e superior de 3 cm e direita

e inferior de 2 cm; para o verso, direita e superior de 3 cm e esquerda e inferior de 2 cm.
Fonte: Deve-se utilizar a fonte Times New Roman, tamanho 12, para todo o trabalho,

inclusive capa, excetuando-se citações com mais de três linhas, notas de rodapé, paginação,
dados internacionais de catalogação na publicação, legendas e fontes das ilustrações e das
tabelas, que devem ser em tamanho menor e uniforme.
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Espaçamento: Todo texto deve ser digitado com espaçamento
1,5 entre as linhas, excetuando-se as citações de mais de três
linhas, notas de rodapé, referências, legendas das ilustrações e
das tabelas, que devem ser digitados em espaço simples. As
referências, ao final do trabalho, devem ser separadas entre si
por um espaço simples em branco.

Notas de rodapé: As notas devem ser digitadas dentro das
margens, ficando separadas do texto por um espaço simples
de entre as linhas e por filete de 5 cm, a partir da margem
esquerda. Devem ser alinhadas, a partir da segunda linha da
mesma nota, abaixo da primeira letra da primeira palavra, de
forma a destacar o expoente, sem espaço entre elas e com
fonte menor.

Citações: Apresentadas conforme a ABNT NBR:10520
(ou última edição revisada disponível).

Siglas: A sigla, quando mencionada pela primeira vez no tex-
to, deve ser indicada entre parênteses, precedida do nome
completo.

Equações e fórmulas: Para facilitar a leitura, devem ser des-
tacadas no texto e, se necessário, numeradas com algarismos
arábicos entre parênteses, alinhados à direita. Na sequência
normal do texto, é permitido o uso de uma entrelinha maior que
comporte seus elementos (expoentes, índices, entre outros).

Ilustrações: Devem seguir o padrão preto (e seus matizes) e
branco. Qualquer que seja o tipo de ilustração, sua identifica-
ção aparece na parte superior, precedida da palavra designativa
(desenho, esquema, fluxograma, fotografia, gráfico, mapa,
organograma, planta, quadro, retrato, figura, imagem, entre
outros), seguida de seu número de ordem de ocorrência no
texto, em algarismos arábicos, travessão e do respectivo título.
Após a ilustração, na parte inferior, indicar a fonte consultada
(elemento obrigatório, mesmo que seja produção do próprio
autor), legenda, notas e outras informações necessárias à sua
compreensão (se houver). A ilustração deve ser citada no texto
e inserida o mais próximo possível do trecho a que se refere.

Tabelas: Devem ser citadas no texto, inseridas o mais próxi-
mo possível do trecho a que se referem e padronizadas con-
forme o Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE).
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editorial
Coerente com seu compromisso com o trabalho daqueles e daquelas que contribuem para a construção de uma

educação libertária, pública e de qualidade, na invisibilidade do cotidiano dos diversificados contextos em que se
desenvolvem as práticas educacionais, a Revista Advir define, como temática de destaque desta edição, o trabalho
docente. Não é novidade a importância desta temática e, menos ainda, a necessidade de implementação de políticas
voltadas à potencialidade que reside nesta atividade. Não obstante, a eleição deste tema para esta edição cumpre, no
mínimo, com o imprescindível papel de não permitir que o assunto saia da pauta. São sérias as problemáticas
atinentes à prática docente.

Sendo assim, a Seção Ponto de Vista abriga nesta edição um conjunto de contribuições abordando esta temática,
a partir da sistematização de experiências,  intervenções,  pesquisas, reflexões e estudos oriundos de distintos pontos
do país, tratando de questões da maior relevância e urgência no que diz respeito ao trabalho docente. Os artigos
refletem sobre distintos níveis educacionais, com enfoques diferentes, com algumas temáticas comuns, como a da
saúde do trabalhador e da trabalhadora docente.

Análises e desdobramentos de experiências de formação-pesquisa-intervenção com profissionais da rede pública
de ensino em torno dessa problemática estão presentes em dois artigos.  Em um deles trata-se da criação do Fórum
das Comissões de Saúde do Trabalhador da Educação, no Espírito Santo, a partir de movimentos coletivos em torno
do problema da saúde no trabalho na educação pública, enquanto, no outro, a ênfase é a discussão sobre as relações
sociais de gênero no trabalho docente e a dinâmica prazer-sofrimento, a partir de materiais gerados em experiências
no Rio de Janeiro e na Paraíba. Nesse último ressalta-se a possibilidade dos educadores, sobretudo das educa-
doras, transformarem o sofrimento em prazer, através da relação afetiva que estabelecem com os alunos,
mobilizando-as e impulsionando-as à criação. No que tange à saúde mental contamos também com as con-
tribuições de uma pesquisa realizada na rede municipal paulistana, enfocando o desgaste de professores de
ensino fundamental nas escolas públicas na contemporaneidade, devido aos programas de regularização de
fluxo escolar implementado nos anos 1990.

A temática da saúde mental e trabalho docente é tratada, ainda, em um estudo realizado no estado da Bahia,
neste caso abordando o trabalho do professor universitário. O estudo estabelece uma forte relação entre a prevalência
de transtornos mentais comuns e a insatisfação dos docentes com as características e condições de trabalho. Já em
outro artigo, o papel do conflito entre exigências institucionais e subjetividade na produção do estranhamento, a
competitividade nas relações de trabalho, a questão do sofrimento e estresse e/ou adoecimento entre professores
universitários são discutidos a partir de contribuições da psicanálise e do marxismo, com base em pesquisa realizada
em sete Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) da região sudeste.

Outro conjunto de três textos contribui teoricamente com o debate sobre a educação e as políticas educacionais.
Em um dos artigos, Freud, Marx e Nietszche, entre outros, são pensadores convocados - sob a inspiração de uma
linguagem poética - para problematizar a vitalidade das memórias, principalmente, quando elas se fazem refratárias,
um assunto caro à educação e, particularmente, à educação escolar. Em um segundo texto, uma reflexão desenvol-
vida acerca das imposições atuais para o trabalho docente em todos os níveis educacionais, com base no materialis-
mo histórico, propicia um questionamento das políticas e programas governamentais que põem em risco sua qualida-
de e a produção do conhecimento nas universidades públicas. A questão do produtivismo é tratada ainda em um
terceiro artigo, que problematiza as reformas do ensino médio e do ensino técnico empreendidas no Brasil pelos
governos Fernando Henrique Cardoso e Luis Inácio Lula da Silva nos anos de 1990 e 2000.

Por fim, na Seção Entrevista, Advir traz uma profícua discussão com o professor Roberto Leher, militante histórico
do movimento sindical do ensino superior. Leher discorre sobre temas importantes, tais como: as últimas greves nas
universidades federais e estaduais; a reestruturação da carreira docente do magistério federal; a autonomia univer-
sitária e a ameaça que paira sobre o tripé ensino, pesquisa e extensão nas universidades públicas.

Os estudos e reflexões desenvolvidos e apresentados neste conjunto de materiais reafirmam a necessidade de
debates permanentes acerca das condições e formas de organização do trabalho docente, e suas implicações sobre
a qualidade de ensino, a produção de conhecimento e a saúde dos professores. Acima de tudo, sinalizam a premência
da elaboração de políticas que levem em conta a complexidade da atividade docente e do encaminhamento de lutas
na direção da afirmação da potência do viver, da criação e da saúde nos locais de trabalho.

Jussara Brito (Fiocruz), Katia Santorum (Uerj) e Mary Yale Neves (UFF)
Editoras Responsáveis / Advir 30
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Gênero, Saúde e Trabalho
Docente nas Escolas Públicas

Jussara Brito
Doutora em Saúde Pública, Pós-doutorado em Ergologia, Pesquisadora da Escola Nacional

de Saúde Pública Sergio Arouca, Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ).

Mary Yale Neves
Doutora em Ciências da Saúde (Saúde Mental e Organização do Trabalho), Pós-doutorado em

Saúde Pública, Docente do Departamento de Psicologia, Universidade Federal Fluminense (UFF).

Milton Athayde
Doutor em Engenharia de Produção, Pós-doutorado em Ergologia, Docente do Programa de

Pós-graduação em Psicologia Social, Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).

Resumo
Este artigo trata de alguns resultados de um projeto de formação-pesquisa-interven-

ção desenvolvido em conjunto com os trabalhadores das escolas públicas (não apenas
professores). Visou que a experiência singular - de cada trabalhador, de cada coletivo, de
cada escola - viesse à tona, considerando que é através do diálogo que ela pode se
desenvolver. Analisamos os materiais produzidos acerca de um dos temas geradores “re-
lações de gênero e o trabalho nas escolas”. Observamos a tendência de reprodução de
relações sociais de gênero opressoras e produtoras de sofrimento patogênico nas esco-
las, que se conjugam com a forte hierarquização existente. Além disso, destacamos a falta
de valorização e de apoios institucionais externos a esses trabalhadores, que se mobilizam
intensamente frente aos problemas sociais (pobreza, desemprego, violência) que adentram
as escolas públicas. Contudo, é possível que os educadores, sobretudo as educadoras,
transformem o sofrimento em prazer através da relação afetiva que estabelecem com os
alunos, que as mobiliza e as impulsiona à criação.

Palavras-chave: Gênero. Trabalho docente. Saúde do trabalhador.
                              Sofrimento e prazer no trabalho.

Abstract
This paper addresses some results of a formation-research-intervention project developed

together with public school workers (not only teachers). It encouraged that the singular
experience - of each worker, of each collective, of each school - surfaced,  considering
that it can only develop through dialogue between the parts. Materials produced by one of
the generating themes “gender relations and work in schools” were analyzed.  The tendency
of reproducing oppressive social relations of gender, producers of pathogenic suffering at
schools, which are combined with the strong hierarchy existent was observed.  Besides,
we highlight the lack of appreciation and of external institutional support to these workers,
which are strongly mobilized against social problems (poverty, unemployment, violence)
that penetrate public schools. However, it is possible that educators, especially female
educators, transform suffering in pleasure through affectionate relationships established
with students, which mobilizes them and boosts creativity.

Keywords: Gender. Teaching. Occupational health. Suffering and pleasure in work.
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Introdução
Pretendemos tratar aqui de alguns resultados de um Programa de Formação-pesqui-

sa-intervenção (desenvolvido a partir de 2000) que procurou inicialmente responder a
uma demanda que emergiu do movimento dos trabalhadores e trabalhadoras da rede de
escolas públicas do estado do Rio de Janeiro. Em seus fóruns, esses trabalhadores mani-
festavam a busca por entender as ressonâncias entre o trabalho na escola e a saúde (a sua
própria e a de seu  coletivo), já que percebiam seu próprio mal estar e o crescente número
de colegas adoecidos ou em vias de adoecimento. Seu sindicato assumiu a responsabili-
dade e foi com sua mediação que a demanda foi encaminhada a um centro de pesquisa.
Assim, com a continuidade das pesquisas que foram inicialmente realizadas, avaliamos
que nos faltava um dispositivo que desse conta mais efetivamente da incorporação dos
protagonistas do trabalho em análise, com o objetivo de compreender< >transformar o
trabalho, em suas relações com a saúde e a vida. Um dispositivo que colaborasse para a
emergência e desenvolvimento dos saberes da prática (assim como dos coletivos que os
produzem), viabilizando o diálogo sinérgico com conceitos, métodos e resultados de pes-
quisas científicas, de modo que ambos os polos pudessem se desenvolver (fazemos aqui
referência aos polos do conceito e da experiência, na formulação do “dispositivo dinâmi-
co de três polos”, apresentada por Schwartz – DD3P – em 1996).

Essa avaliação nos levou a desenhar, na linhagem da Ergonomia francófona
(LACOMBLEZ, 1995; TEIGER; MONTREUIL, 1995), o que denominamos “Progra-
ma de Formação em Saúde, Gênero e Trabalho nas Escolas”, mobilizando as experiênci-
as dos participantes para dar conta do objetivo mencionado acima, considerando tam-
bém a transversalidade das relações sociais de gênero (BRITO, 1996; NEVES; BRITO;
ARAÚJO; SILVA, 2011; HIRATA, 1993, 2002; KERGOAT, 1986,1996, 2002). Seu
desenvolvimento ocorreu no momento que acreditávamos ser o mais pertinente para dar-
mos início a uma configuração do DD3P que, neste processo, denominamos “Comunida-
de Ampliada de Pesquisa” (CAP), um espaço de confrontação-cooperação entre sabe-
res – científicos e práticos (BRITO; ATHAYDE, 2003; BRITO; ATHAYDE; NEVES,
2003a).

Tal proposta foi também negociada com o sindicato dos trabalhadores em educação
da cidade de João Pessoa - Pb, passando a ser desenvolvida em parceria com os dois
sindicatos, em ambas as regiões, envolvendo o conjunto de trabalhadores que atuam nas
escolas (professores, diretores, técnicos, merendeiras, serventes, agentes educacionais
etc.)1.

Neste artigo faremos um recorte do conjunto dos materiais produzidos durante os
ciclos de formação desenvolvidos no estado do Rio de Janeiro e em João Pessoa - Pb,
privilegiando o que diz respeito ao trabalho docente e às relações de gênero, ,  associando
o mesmo aos achados das pesquisas que se desenvolveram de forma conjugada ao Pro-
grama de Formação.
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Aspectos metodológicos
O Programa de Formação em Gênero, Saúde e Trabalho nas Escolas Públicas foi

organizado em ciclos, visando a reprodução ampliada da formação para melhor compre-
ender< >transformar, tendo como responsáveis, a cada novo ciclo, aqueles que participa-
ram do ciclo anterior. Em cada ciclo são previstas duas fases, cujo planejamento visou
que a experiência - concreta, singular, de cada trabalhador, de cada coletivo, de cada
escola - viesse à tona, considerando que é através do diálogo e debate que ela pode
emergir e se desenvolver, ampliando a capacidade dos coletivos de trabalho para com-
preender< >transformar.

A primeira fase corresponde a um curso, que se inicia com a exposição de um dos
“temas geradores” selecionados (conceito presente na proposta de Paulo Freire, 1989;
1967) e sobre os quais foram produzidos textos específicos, reunidos em um Caderno de
Textos (BRITO; ATHAYDE; NEVES, 2003b). Cada apresentação é seguida da leitura
de um dos textos e da discussão em grupos sobre os temas abordados, sem a presença
do apresentador (visando maior liberdade para o exercício da crítica). Ao final, reunidos
todos os participantes, ocorre a socialização do que foi discutido nos grupos menores
(sempre buscando operar com uma coordenação estimulante e não diretiva), seguido por
novo debate, sem a busca de sínteses conclusivas, visando-se uma dinâmica de  fazer
grupo como obra aberta (no sentido dado por Umberto Eco), o desenvolvimento da
cognição/pensamento, quiçá um devir outro (BARROS, 2007).

A segunda fase envolve momentos de retorno dos trabalhadores às escolas para exer-
cícios de estudos de campo sobre determinados focos (definidos ao término da primeira
fase – o curso), em alternância com encontros sistemáticos da CAP para discussão sobre
o exercício, os achados e as possíveis mudanças a serem experimentadas e eventualmente
reivindicadas para toda a rede de ensino.

A análise dos materiais produzidos sobre o tema gerador “relações de gênero e traba-
lho nas escolas” – objeto deste artigo – busca identificar e dar sentido às diferentes articu-
lações que foram sendo construídas na rede dialógica tecida nos encontros, conjugando-
as aos achados das pesquisas que acompanharam a realização do Programa de Forma-
ção.

Recorremos à abordagem da Psicodinâmica do Trabalho (DEJOURS, 1993a;
MOLINIER, 2005), pois nos interessamos pelos comentários dos trabalhadores e na
medida em que, como propõe esta abordagem, foram formados coletivos de pesquisado-
res e trabalhadores para o desenvolvimento do Programa. Para Dejours (1987), poder
dialogar com outrem, é a forma mais potente de pensar a experiência vivida e, no caso do
grupo, um meio de elaboração coletiva das experiências e ainda um “operador de cons-
trução do próprio coletivo”.

A análise se concentra em dois aspectos. Primeiramente, a articulação entre a repro-
dução das relações sociais (de gênero e classe) na escola pública e a produção de sofri-
mento, privilegiando um olhar sobre o trabalho docente. Em seguida, as trajetórias –
criadoras ou patogênicas – deste sofrimento e os usos que os professores fazem de si
(SCHWARTZ, 1996, 2000, 2010) frente ao que encontram nas situações de trabalho.
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A reprodução das relações sociais - de gênero e classe -
na escola pública e a produção de sofrimento
Destacamos, primeiramente, que a exposição e leitura do texto sobre o tema “relações

de gênero e o trabalho nas escolas” permitiram que viessem à tona na discussão em grupo
um conjunto de idéias sobre o caráter feminizado do trabalho na escola e a divisão sexual
que é aí operada. Trata-se, a nosso ver, de idéias que já circulam neste meio de trabalho,
impregnando-se, de certa forma, nos modos como as atividades aí se desenvolvem, na
medida em que atuam como normas antecedentes (nas palavras de Schwartz, 2000, a
partir de Canguilhem), por incidirem sobre as características das atividades e por veicula-
rem valores. Os enunciados que circularam na comunidade dialógica (FRANÇA, 2007)
apontaram a tendência de naturalização do trabalho que se realiza na escola pública como
um “trabalho feminino” e da concepção de que a educação é uma atribuição da mulher.

No Brasil - como, aliás, em considerável parcela das sociedades ocidentais, obvia-
mente considerando as diferenças dos períodos históricos e dos aspectos socioeconômicos
e culturais -, a instituição escolar é, originalmente, constituída em base masculina e religi-
osa (APPLE, 1995; CARPENTIER-ROY, 1992; COSTA, 1995; ENGUITA, 1991;
NÓVOA, 1995; NEVES; SELIGMANN-SILVA, 2001). Para Louro (1998), as trans-
formações sociais ocorridas no Brasil a partir de meados do século XIX, possibilitaram
não só a inserção das mulheres nas escolas dos grandes centros urbanos da época, mas,
paulatinamente, sua presença majoritária como docentes. Isso porque, com o desenvolvi-
mento de um processo nacional de urbanização, um novo estatuto de escola se instituía,
sendo permitida, então, não sem polêmicas, a entrada das mulheres no magistério, “na
medida em que a própria atividade passa por um processo de resignificação; ou seja, o
magistério será representado de um modo novo na medida em que se feminiza e para que
possa, de fato, se feminizar” (LOURO, 1998, p. 95). Com a formalização do ensino e as
novas exigências de credenciamento, o magistério torna-se cada vez menos atraente para
os homens e passa a constituir trabalho de mulher.

A massificação gradativa do ensino ao longo do século XX veio acompanhada de
considerável perda de qualidade. É indiscutível a deterioração das condições de trabalho
e dos salários em todos segmentos de profissionais da rede pública de ensino em todo o
país nas últimas décadas, provocando a gradativa precarização das condições de vida
das professoras, tanto do ponto de vista econômico/salarial, quanto de direitos referentes
ao trabalho.

Os debates sobre este tema durante o desenvolvimento do Programa de Formação
indicaram a persistência de relações opressoras e desiguais entre homens e mulheres no
meio escolar de nosso país. Esta afirmação se baseia, por exemplo, nos debates que
sinalizam que a escola é vista pelos trabalhadores como extensão da casa e o ensino como
extensão da maternidade. Portanto, os próprios trabalhadores de escola (homens e mu-
lheres) associam o trabalho profissional que se efetua no espaço da escola pública à uma
esfera separada, da reprodução, o que, a nosso ver, tem certamente repercussões na
forma de lidar com o cotidiano de trabalho. Uma das conseqüências desta forma de
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associação é o “estranhamento” das professoras em relação à presença masculina na
escola, particularmente quando o homem é professor da 1ª fase do ensino fundamental.

Parece-nos claro que o espaço-tempo de trabalho nas escolas públicas brasileiras se
mostra como um locus importante para reprodução das relações sociais de gênero. Fo-
ram poucos os indicativos de que a norma social antecedente “trabalhos diferentes para
profissionais de sexos diferentes” esteja sendo contestada, de modo geral, pelos educa-
dores. Não identificamos um movimento mais expressivo e consistente, por parte desses
trabalhadores, em direção à ruptura com as relações de gênero conservadoras, mesmo
que haja um certo questionamento entre eles sobre a socialização diferenciada de meninos
e meninas. Em geral, não há iniciativas de integração efetiva dos homens nas atividades
que normalmente são desempenhadas pelas mulheres, de diversos cargos, nas escolas.
Por outro lado, mesmo em minoria, são os homens-professores que ocupam o lugar de
direção, principalmente no ensino fundamental, conforme relato de trabalhadores e sindi-
calistas de João Pessoa.

 Torna-se, portanto, muito difícil a construção de coletivos mistos (do ponto de vista
do sexo dos trabalhadores), organizados por meio de regras comuns a todos. Esta dificul-
dade pode ser um obstáculo para a trajetória do sofrimento em prazer no trabalho, uma
vez que para isto é essencial que haja cooperação e coordenação entre os trabalhadores,
estabelecida por meio da instituição de regras pelo próprio coletivo (CRU, 1987;
DEJOURS, 1993a).

Além disso, vimos que dentro da escola pública há conflitos e discriminações entre
mulheres que ocupam posições distintas no processo de trabalho e/ou na hierarquia, o
que é bastante enfatizado pelas merendeiras e serventes, em relação às professoras. As
relações de gênero se configuram numa rede de relações sociais (KERGOAT, 1995) e a
forte hierarquização presente na escola brasileira, denunciada e relatada durante os en-
contros, gera para as merendeiras e serventes uma situação especialmente desfavorável.
Os conflitos se expressam no convívio pouco amistoso que ocorre em certos casos entre
professoras e “funcionárias de apoio”, mas se manifestam especialmente pelo autoritarismo
e até perversidade de algumas diretoras.

As marcas deixadas pela lógica escravista ainda tão presente na formação social bra-
sileira se expressam, em determinados casos, em exigências feitas às merendeiras e ser-
ventes por elas definidas como algo “acima da capacidade de um ser humano”. Segundo
as educadoras merendeiras, tanto o medo da perda do emprego (no caso das terceirizadas)
quanto as clássicas relações clientelísticas que são estabelecidas na formação social bra-
sileira são ferramentas desta forma de “administração”.

 Indagamo-nos: o que leva uma Diretora (mulher e professora) a tentar submeter uma
outra mulher, menos escolarizada, a situações de humilhação e penosidade física? Como
é produzida essa violência na escola pública brasileira, em que o valor de civilidade “bem
viver juntos” (SCHWARTZ, 2000, 2010) não entra suficientemente em jogo? Parecem-
nos indagações difíceis de responder, mas podemos, ao menos em parte, atribuir essas
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situações à forte hieraquização do trabalho existente na sociedade brasileira, resultante
também da cultura escravista que insiste em permanecer atuante. Acima de tudo, esta
seria uma conseqüência efetiva do desinteresse da esfera do aparelho governamental de
Estado em relação à rede pública de ensino e ao que os trabalhadores vivem em seu
cotidiano, levando a relações intersubjetivas e sociais de trabalho degradantes/desuma-
nas. Os valores do “bem comum”, da esfera do político, estão assim pouco presentes
neste meio de trabalho. Em contrapartida, encontramos a descrença por parte desses
trabalhadores no que tange aos governantes e à vida política mais geral – possivelmente,
inclusive a representação sindical.

Observamos também que na própria carreira docente há uma hierarquização do valor
do trabalho. As professoras mulheres, maioria na 1º fase do ensino fundamental (destina-
da a crianças pequenas), muitas vezes chamam para si responsabilidades por tarefas que
os colegas da 2º fase (que conta, proporcionalmente, com uma maior quantidade de
professores homens e é destinada a crianças, em princípio, de 10 a 14 anos) preferem não
assumir, como o preenchimento de listas de notas e relatórios. O que disto se apreende é
que as prescrições (GUÉRIN et al., 2001) do trabalho docente são influenciados por
princípios de hierarquização da divisão sexual do trabalho. Duas questões merecem tam-
bém destaque. Primeiramente, as prescrições diferenciadas não dizem respeito apenas ao
“objeto” de trabalho, elas indicam desigualdades no tratamento dispensado aos professo-
res (em função de sua inserção na 1ª ou 2ª fase e, indiretamente, de acordo com o sexo).
Logo, não é sem razão que esta situação é entendida como uma forma de grande “maltra-
to” (“na escola você percebe que a professora da 1º fase é muito maltratada”). A segunda
questão é que este tratamento diferenciado em geral não é apontado como um problema;
apresentando-se como algo natural, ou seja, como uma prescrição naturalizada (BRITO,
1999).

Assim, particularmente as professoras que lecionam nessas séries – diante das diver-
sas situações de constrangimento no trabalho e devido ao acentuado desgaste do trabalho
com crianças menores – também manifestam um rol de sinais e sintomas de sofrimento
psíquico, expresso em desânimo, fadiga, frustração, depressão, impotência, insegurança
em realizar as atividades cotidianas, manifestações de irritação, angústia e, até mesmo,
sensação de enlouquecimento (NEVES; SELIGMANN-SILVA, 2006). Apesar de a
maioria não se transformar em transtornos mentais graves, esses sinais podem interferir no
desempenho profissional das professoras, prejudicando-o.

Acrescenta-se que o quadro apresentado nos debates (no interior da CAP), indicando
a tendência de reprodução de relações de gênero opressoras e produtoras de sofrimento
patogênico, parece ser mantido pelo silêncio coletivamente produzido. Na medida em
que não acreditam que algo possa mudar, a produção do silêncio parece estar sendo a
única opção, talvez atuando como um sistema defensivo de tipo ideológico (DEJOURS,
1993b), já que, neste caso, não questiona diretamente a organização do trabalho
estabelecida, fonte da nocividade. Os próprios trabalhadores (homens e mulheres) reco-
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nhecem que manter-se em silêncio é uma estratégia utilizada para lidar com uma situação
nociva que parece que nunca mudará:

O silêncio se dá pelo fato das pessoas acharem que as más condições estão tão
enraizadas que não vale nem a pena falar sobre. Seria apenas uma constatação do
que está mal.

De que adianta constatar que as situações de trabalho são precárias, estão sendo
degradadas e tornam-se nocivas, e que há discriminações entre os colegas, se não há
perspectivas de mudanças ou de apoio institucional para a construção de relações de
trabalho menos desiguais (e saudáveis)?  Do ponto de vista da saúde como expressão do
corpo produzido (CANGUILHEM, 1995) observa-se que os educadores se sentem
despotencializados, face a esse conjunto de dificuldades para enfrentar as infidelidades do
meio.

Entretanto, em pesquisa realizada por Neves (1999), verificou-se que os professores
desenvolvem defesas (DEJOURS, 1993c), mesmo que em escala infinitesimal, como, por
exemplo, o faltar para não faltar ao trabalho (para não adoecer) e as saídas constan-
tes de sala de aula. Esta autora chama atenção também que, se a responsabilização dos
professores pelo fracasso escolar dos alunos gera sofrimento, o prazer é facilmente evo-
cado na relação afetiva que os mesmos estabelecem com os alunos.

O real do trabalho em educação e os usos de si
Do ponto de vista da Psicodinâmica do Trabalho, o que pode comprometer mais

nocivamente a vida psíquica é uma dinâmica do reconhecimento represada, o não reco-
nhecimento das contribuições individuais e coletivas ao processo produtivo (DEJOURS,
1995). No caso do trabalho dos professores e dos demais trabalhadores de educação
das escolas públicas, o real do trabalho se manifesta, por exemplo, pela inexistência de
“fórmulas” nobres para lidar com os alunos e as situações inusitadas que marcam seu
cotidiano – nos parece que não há, por exemplo, regras de ofício (CRU, 1987) que
circulem de forma consistente nos coletivos. Sem que o uso da engenhosidade possa fluir
satisfatoriamente, os impedimentos é que tomam relevo nos materiais para análise, as
inviabilidades para educar e ensinar efetivamente, como se faria urgente em nossa realida-
de. Assim, as microinvenções de cada um, mesmo que no infinitesimal (SCHWARTZ,
2000, 2010), para que o processo ensino-aprendizagem e a educação aconteçam apesar
de tudo, são muito pouco e dificilmente visibilizadas. De um lado, porque verbalizar todo
o esforço necessário para elaboração, mesmo que precária, por exemplo de planejamen-
tos e planos de aula (o tempo utilizado, os conhecimentos demandados), com os métodos
utilizados, tem se mostrado quase impossível. Por outro lado, faltam espaços públicos
internos de discussão (DEJOURS, 1993a) nas escolas públicas brasileiras (NEVES, 1999),
inclusive porque os trabalhadores são obrigados, em função dos salários absolutamente
insuficientes, a exercer outras atividades remuneradas (inclusive no chamado mercado
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informal), ou ter mais de um vínculo na própria rede pública de ensino, restando pouco
tempo para dialogar com seus colegas de profissão (Reis-de-Souza, 2009). Sem contar
com a jornada de trabalho doméstico. No quadro de tão escasso diálogo, o uso que os
trabalhadores e trabalhadoras das escolas públicas, mal ou bem, fazem de si (SCHWARTZ,
2000, 2010) para gerir as situações, não tem visibilidade para os outros.

Como indicou outra investigação desenvolvida realizada no Rio de Janeiro (GOMES;
BRITO, 2006), a carência ou as más condições dos recursos materiais faz com que o
desenvolvimento das atividades transforme-se em verdadeiras missões impossíveis: em
modo degradado de produção, os professores reajustam permanentemente os planos,
fabricam o próprio material,  conversam quando podem com outros professores, trocam
materiais etc.

Segundo essa pesquisa, boa parte dos professores mora em bairros muito distantes
das escolas, levando cerca de 1h30 a 2h para chegar ao local de trabalho; até mesmo
quando moram em bairros vizinhos, devido às rotas adotadas pelos ônibus, gastam cerca
de uma hora no trajeto. Todos estes aspectos associados já contribuem para um compro-
metimento dos intervalos de tempo que deveriam ser utilizados para descanso ou para as
refeições. Pior, sujeitos às variabilidades, revelam comprometimentos bem maiores: o
professor fica sem tempo para realizar suas refeições ou as faz de forma acelerada, isto
quando não as substitui por lanches rápidos.

A atividade de trabalho extrapola os limites do tempo e do espaço na escola (NEVES;
SELIGMANN-SILVA, 2006; GOMES, 2006). De acordo com a prescrição oficial atu-
al do trabalho, os professores deveriam cumprir por semana um determinado tempo em
sala de aula e outro tempo, mesmo que muito menor que o necessário, deveria ser reser-
vado para elaboração de aulas e demais tarefas que compõem a profissão (cujo ofício
exige grandes desenvolvimentos no Brasil). Entretanto, devido às mais variadas
inadequações, como número elevado de alunos por turma, espaço inapropriado para
desenvolver as atividades fora da sala de aula (sala dos professores), más condições de
trabalho (ruído, falta de recursos materiais, como papel, computador, impressora, internet,
livros, e revistas), constantes interrupções por parte dos alunos etc., uma duvidosa regulação
por eles feita é invadir o que seria o seu tempo extralaboral com essas atividades, deteri-
orando sua economia psicossomática, impedindo o exercício do ócio, empobrecendo sua
vida amorosa, conturbando sua vida doméstica.

Não obstante a ênfase aqui apresentada, dar visibilidade ao cansaço e ao esforço
empreendido no encaminhamento das atividades não se revela nada simples. Se conside-
ramos as relações sociais de gênero, percebemos que das mulheres educadoras se espera
uma atuação inflacionada: que façam a gestão de tudo o que ocorre no interior das esco-
las, que dêem apoio aos pais dos alunos, que sejam capazes de compreender os proble-
mas dos alunos etc. No entanto, essas expectativas depositadas não são acompanhadas
de meios para que sejam atingidas – e nem poderiam ser, uma vez que extrapolam a
função stricto sensu do trabalho em educação. Os problemas sociais vivenciados pelas
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famílias dos alunos das escolas públicas do estado do Rio de Janeiro e da cidade de João
Pessoa “derramam” sobre os educadores, sem que os mesmos tenham meios de enfrentá-
los. Sentem-se convocados a serem educadores de toda a família, que também se mostra
desamparada, como bem expressa o depoimento abaixo:

Então a escola, eu acho que tinha que estar preparada para dar apoio psico-
lógico a essas mães, a esses pais que estão (...), e não chegar lá e condenar:
‘Ah, você bate no seu filho, você faz isso...’. É dar um apoio psicológico a
esses pais e às mães, que também estão necessitados de educação, que tam-
bém estão necessitados de carinho e de atenção.

Em mais um excesso, para conseguirem garantir minimamente que as aulas possam
acontecer, são desafiados a mais uma tarefa impossível: lidar com a indisciplina e a violên-
cia crescentes que são operadas por uma parcela dos alunos, inventando formas para
acalmá-los e para se acalmar2. Esta situação é lembrada no depoimento abaixo, que
explicita o “estresse” assim produzido. À propósito, dados oficiais do governo do estado
do Rio de Janeiro referentes a um período de cinco anos (1993-1997) indicam que os
índices de “readaptações profissionais” por problemas psiquiátricos mantiveram-se cons-
tantes, ao longo desses anos, sinalizando a presença de um mal estar coletivo entre elas
(BRITO et al., 2001). Analogamente, em levantamento realizado em João Pessoa  os
dados sobre licenças médicas mostram que o principal motivo de afastamento das profes-
soras por adoecimento constatado, no ano de 2003, foi relativo ao diagnóstico de trans-
tornos mentais e comportamentais (16,8%).

Hoje o aluno tá muito agressivo com o próprio aluno. Então, antes de você
começar a falar da sua matéria, antes de você começar a falar de vida, você
tem que reeducar o aluno, né, pra ele tentar ser um pouco menos agressivo. Aí
você tem que, além de acalmar os seus ânimos, acalmar também os ânimos
dos alunos. Aí você chega numa outra sala é a mesma coisa e quando você
chega em casa, você tá completamente assim... estressada, né.

Por outro lado, há sinais de que a maioria das educadoras de ambas as regiões não
fazem o mesmo uso de si que seus colegas homens, pois como diz Molinier (2006), sob
a clivagem homem/mulher existe um mundo de significações e de valores fundado sobre a
experiência da compaixão. Notamos que as relações de gênero geram diferentes modos
de construção de sentido no/do trabalho, devido às formas distintas como geralmente
homens e mulheres concebem o trabalho neste espaço e recusam o que entendem como
fora de sua função. Para as mulheres (dos diversos segmentos de trabalhadores de edu-
cação), a construção do sentido do trabalho é fortemente permeada pela afetividade,
entrando em ressonância profissão-maternidade. As variabilidades – e precariedades –
do cotidiano são assumidas por elas como parte integrante e, até mesmo, primordial de
seu trabalho, indicando uma grande disponibilidade para lidar com o previsto e o impre-
visto, principalmente com o que está relacionado ao âmbito do afetivo, dos cuidados. No
entanto, se há construção de sentido a partir de aspectos afetivos, esta dedicação gera,
paradoxalmente, sobrecarga de trabalho e desgaste físico e psíquico nas trabalhadoras.
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À guisa de conclusão
Os debates realizados no Programa de Formação a partir do tema “relações de gêne-

ro no mundo do trabalho”, assim como os achados das pesquisas o acompanharam,
indicaram a tendência de reprodução de relações sociais de sexo conservadoras e produ-
toras de sofrimento patogênico. Estas relações opressoras se conjugam com a forte
hierarquização existente, entre direção e trabalhadores e até entre professores (de acordo
com sua inserção na diferentes fases do ensino), e com a precariedade das condições de
trabalho, desenhando um quadro desfavorável para a luta pela saúde.

“Para além dos muros da escola”, os educadores também não se sentem valorizados e
não contam com muitos apoios institucionais externos. Parece que não têm a quem recor-
rer – o que pode ser o aspecto mais danoso e difícil de superar – e mostram-se descrentes
quanto aos governantes, aos aparelhos de Estado e à forma-sindicato.

Acrescenta-se que os problemas sociais (pobreza, desemprego, violência) que afetam
os alunos que freqüentam as escolas públicas invadem o meio escolar, mobilizando os
profissionais de escola, sem que tenham condições de resolvê-los.

Contudo, é possível que os educadores transformem o sofrimento em prazer através
da relação afetiva que estabelecem com os alunos, que os mobiliza e os impulsiona à
criação. Sobretudo para a maioria das mulheres (dos diversos segmentos de trabalhado-
res de educação), a construção do sentido do trabalho escolar é fortemente permeada
pela afetividade, havendo sinais de que elas não fazem o mesmo uso de si que seus
colegas homens.

Por fim, é importante sinalizar que, do ponto de vista metodológico, avaliamos que a
discussão sobre a questão das relações de gênero e da divisão sexual do trabalho (base
material das experiências das mulheres) junto aos professores e professoras de escolas
públicas permitiu que se colocasse em cena alguns dilemas enfrentados em seu cotidiano
e sobre os quais ainda há pouca reflexão.
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Resumo
Analisam-se as relações entre subjetividade, sociabilidade e os processos de sofrimen-

to, estresse e/ou de adoecimento do professor. Propõe-se uma análise que articule contri-
buições da psicanálise e do marxismo sob o argumento de que assim se propicia a supe-
ração de fendas que separam o indissociável: a unidade dos contrários do par antitético
subjetividade-sociabilidade. Subjetividade e sociabilidade são compreendidas como he-
terogêneos de um mesmo processo homogêneo, com base em proposições de Lukács,
Freud e de autores do campo da Psicologia do Trabalho. As análises do trabalho e saúde
do professor apontam para relações entre subjetividades forjadas e sociabilidade produ-
tiva. Elas se remetem aos dados de pesquisas com professores de uma amostra de sete
IFES da região sudeste. Destaca-se o papel do conflito entre exigências institucionais e
subjetividade na produção do estranhamento, competitividade nas relações de trabalho,
sofrimento e estresse e/ou adoecimento.

Palavras-chave: Subjetividade. Sociabilidade. Estranhamento.Trabalho. Freud. Lukács.

Abstract
The relationships among subjectivity, sociability and the processes of suffering, stress

and/or falling ill, regarding the professor, are analyzed in this paper. It proposes an analysis
that articulates contributions from psychoanalysis and marxism, using the argument that
this is how the gaps separating the inseparable are overcome: the unity of opposites to the
antithetical pair subjectivity-sociability. Subjectivity and sociability are understood as
heterogeneous of the same homogenous process, based on the propositions of Lukács,
Freud and authors in the field of Work Psychology. Analyses of the work and health of the
professor point to relationships between forged subjectivities and productive sociability.
They hark back to research data on professors from a sample in the seven IFES of the
southeast region. The role of the conflict between institutional demands and subjectivity in
the production of estrangement, competitiveness in work relations, suffering and stress
and/or illness is herewith highlighted.

Keywords: Subjectivity. Sociability. Strangement. Work. Freud. Lukács.

Reflexões sobre o trabalho e saúde do professor universitário
sob uma perspectiva freudo-marxista
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Introdução
Objetiva-se neste artigo analisar as relações entre subjetividade, sociabilidade e sofri-

mento e/ou adoecimento do professor universitário numa perspectiva freudo-marxista. A
análise é baseada em dados de pesquisas com professores de uma amostra de sete insti-
tuições federais de ensino (IFES) da região sudeste, mas se distingue das que foram
originalmente publicadas em coautorias (SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2009; SIL-
VA; SILVA JÚNIOR, 2010; SILVA JÚNIOR, SILVA et. al., 2011), pois ora se destaca
o papel e centralidade do conflito entre as exigências institucionais e a subjetividade na
produção do estranhamento, sofrimento e/ou adoecimento no trabalho, e sob a assunção
da concepção de sujeito ontológico e do desejo. São explicitadas algumas considerações
sobre a obra de Lukács e o papel do fator subjetivo no desenvolvimento do ser social. Em
seguida, aponta-se para proposições freudianas acerca do conflito entre exigências
institucionais e a pulsão desejante. Argumenta-se que campos teóricos distintos podem e
devem criar interpolações interpelantes, no sentido da superação de fendas ou dicotomias
entre sociabilidade e subjetividade.

Lukács e o sujeito ontológico: ou sobre a subjetividade
não-redutível e irredutível
Conforme argumenta Tertulian (2001, p.29-30), pode-se dizer que o “percurso inte-

lectual de Lukács” é um “esforço de mais de sessenta anos” para “circunscrever a subje-
tividade do sujeito”, ou ainda, “para definir as condições de uma unreduzierte Subjectivität
(uma subjetividade não reduzida e irredutível)”. Assim, Lukács (2010), ao desenvolver o
argumento da existência da indissociabilidade entre subjetividade e sociabilidade, ao mes-
mo tempo consideraria haver uma irredutibilidade (não-reduzida) da subjetividade (à so-
ciabilidade).

A subjetividade é fator de suma importância na constituição e desenvolvimento do ser
social, sendo o trabalho a atividade (histórica, prática e social) mediadora fundamental
deste processo (LUKÁCS, 2010; MARX, 1987). Lukács (2010) aponta para a impor-
tância da subjetividade na ontogênese e desenvolvimento do ser social. Argumenta ser o
sujeito um ser social, produto e produtor de determinadas formas históricas de sociabili-
dade e de subjetividades. O trabalho é a base material por excelência da construção
destas formas históricas, e pode ser compreendido como atividade-potência, humano-
genérica, constitutiva da subjetividade, que, por sua vez, nele se inscreve, imprimindo as
marcas de uma individualidade não-redutível ao indivíduo, mas que irredutivelmente o
singulariza. A objetividade é histórica, e o ser social, ente cuja propriedade se origina
nesta objetividade, é histórico. O ser social, portanto, se constitui numa totalidade con-
creta que se articula em totalidades parciais e numa intrincada interação de elementos
sociais, institucionais, culturais, econômicos e ideológicos. Neste sentido, pode-se consi-
derar que a subjetividade age e retroage sobre a base material no interior de condições,
possibilidades e impedimentos. O sujeito ontológico de Lukács é um sujeito coletivo, de
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decisões potencialmente alternativas que incluem a singularidade dos indivíduos; trata-se
de indivíduos que se veem forjados a tomar certas decisões, em determinadas circunstân-
cias históricas, não por eles escolhidas, mas das quais não são meros reféns. Indivíduos
subsumidos à força objetiva podem estabelecer uma relação de estranhamento com a
objetividade de alguma forma produzida pela presença das subjetividades. E este
estranhamento mobilizar alternativas, potência e ato de alargamento do horizonte de pos-
sibilidades da causalidade posta.

A discussão sobre possibilidades e alternativas leva Lukács a relacionar a noção de
“sujeito de decisão” aos termos “personalidade” e “individualidade”. A subjetividade que
tem como base o agir alternativo é designada como “unidade subjetivo dinâmica” (LUKÁCS,
2010, p.101-102). Para Lukács, portanto, haveria uma “escala de conteúdos históricos
tão ampla” que poderia ajudar o “ser humano singular” a “elevar suas decisões” para
“níveis tão heterogêneos para sua personalidade, a uma unidade subjetivo-dinâmica”
(LUKÁCS, 2010, p.99-100). O indivíduo é impelido a tomar “decisões (conscientes ou
inconscientes, ambas com muitas transições)” em um “processo de colisão de forças
existentes antagônicas”, isto é, em meio a “contradições que movem a sociedade” e as
influenciam, “quase sempre independente de sua consciência a respeito” (LUKÁCS,
2010, p.99, grifos nossos). Portanto, Lukács propõe uma perspectiva ontológica de com-
preensão da subjetividade que, ao mesmo tempo em que afirma ser ela não-redutível a si
mesma, dado sua gênese histórica e social, é tomada como irredutivelmente singular. Sub-
jetividades e sociabilidade, portanto, são movidas e moventes de uma “dupla
processualidade” entre “seres humanos singulares” e “desenvolvimento histórico da hu-
manidade” (LUKÁCS, 2010, p.104).

Para além de uma subjetividade apropriada, alienada e explorada no mundo do traba-
lho, se coloca o estranhamento e a produção do sofrimento que, de alguma forma, mobi-
lizam, com base em propriedades do ser social e de alternativas à causalidade posta, uma
pulsão política da subjetividade e embates não homogêneos ou unidirecionais. A subjetivi-
dade, unidade histórica contraditória, que expressa a totalidade de um coletivo igualmente
histórico e contraditório, se constitui, se reproduz e se transforma no interior de uma
realidade histórica e concreta da existência e desenvolvimento do ser social, notadamente
no trabalho, que se inscreve nos constrangimentos do institucional e de suas distintas
formas de gestão. E o homem é tanto sujeito como objeto de um processo histórico do
desenvolvimento do ser social. Ou, como se pretende aqui assinalar, sujeito ontológico e
do desejo, cujas decisões e práticas se dão em formas determinadas de relações sociais
(sociabilidade).

As formas históricas de relações sociais (sociabilidade) são inevitavelmente permeadas
por contradições e tensões que se relacionam à alienação, ao estranhamento e sofrimento
no trabalho. Se para Lukács (2010) a subjetividade seria não-reduzida e irredutível, con-
traditoriamente humanizada e coisificada, para Dejours (2004a; 2004b), que analisa a
psicodinâmica do reconhecimento, sofrimento e prazer no trabalho, há uma dimensão viva
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e criativa do trabalho na qual se reinventa o prescrito. Quer seja pela ênfase na historicidade
do ser social, quer seja pela assunção do caráter psicodinâmico do trabalho, no qual há,
apesar de constrangimentos e impedimentos, invenção contínua, o sentido do trabalho
não se aprisiona em significados que destituem o desejo (DEJOURS, 2004c) ou a condi-
ção humano-genérica (LUKÁCS, 2010).

A personalidade, na perspectiva histórico-ontológica, é relacionada ao singular e ao
universal, e se faria presente na inscrição do sujeito na objetividade que o funda, mas que
também é por ele fundada. Na prática do ser social, “sujeito da decisão”, ocorreria uma
“valoração subjetiva”, isto é, o “curso da vida de cada ser humano” implicaria em uma
“cadeia de decisões” e “as inter-relações desses componentes com o ser humano” forma-
riam “aquilo que costumamos chamar, na vida cotidiana”, “o caráter, a personalidade, do
ser humano singular” (LUKÁCS, 2010, p.95-96). O “ser humano”, portanto, é “um ser
que responde” e cujo “autodesenvolvimento” se dá “pela transformação dos objetos”
(LUKÁCS, 2010, p.372). A subjetividade, portanto, se situa entre autonomia e
heteronomia.

É inevitável se considerar que a pulsão politica da subjetividade, em constante
processualidade, é indissociável de práticas sociais históricas e concretas. Sève (1989),
Clot (1989) e Vasconcelos (2010), ao analisar a subjetividade e a sociabilidade conside-
ram-nas em suas dimensões não-reduzidas e irredutíveis. Os autores consideram a rele-
vância das contribuições da Psicanálise para análise do tema. Compreendem que o em-
bate entre o(s) indivíduo(s) e o social no campo do trabalho envolve o protagonismo ativo
do sujeito histórico e desejante, ainda que sob constrangimentos. A prática ativa do sujei-
to histórico-desejante mobiliza práxis alternativas e potencialidades políticas, assim como
é sujeita a reveses no sentido de uma “descapitalização” da subjetividade pela sociabilida-
de alienante-reificadora. As relações entre sujeito e realidade social, ou, dos fatores soci-
ais e institucionais nas (im)possibilidades do seu protagonismo ativo devem, segundo Clot
(1989, p.180) ser analisadas com base em uma “renovação da abordagem materialista da
subjetividade e objetividade” .

Sève (1989) aponta para a importância de se definir, com base nesta renovada abor-
dagem materialista da subjetividade e objetividade, o conceito de personalidade. Argu-
menta que não é possível considerar a personalidade como uma “constelação de traços
psíquicos cristalizados”, uma vez que se trata de um “sistema temporal de atividades
inseparavelmente sociais e individuais”, “objetivas e subjetivas” que seria “fundado sobre
o, e no, conjunto de relações sociais”. Define personalidade como “formas históricas de
individualidade” inseridas em relações sociais, e indica que “os seres humanos” se tornam
“personalidades” no decorrer de sua “biografia singular”; as “formas históricas” são con-
sideradas “formas necessárias” nas quais a “atividade material e individual se realiza” (SÈVE,
1989, p.157).

Tertulian (2010) se refere à tensão entre “aspirações irreprimíveis”, uma “humanitas
autêntica do homo humanus”, e o “poderoso acúmulo” de “mecanismos econômicos, de
instituições e de normas”, que asseguram “a reprodução do status quo social” e que
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configuram “sistemas de manipulação” - termo usado tanto pelo marxista como pela pers-
pectiva freudo-marxista (PAGÉS, 1986; ENRIQUEZ, 1997a; 1997b). Aponta para “di-
ferentes níveis de subjetividade”, isto é, para a “subjetividade natural da vida cotidiana” ou
“reificação inocente”, e “reificação estranhante” ou “estranhamento propriamente dito”
(TERTULIAN, In: LUKÁCS, 2010, p.398). A reificação implicaria em uma “consciência
dos indivíduos” que seria cada vez mais “cindida ou dilacerada”. Mas não haveria beco
sem saída. Na iminência da vida cotidiana, o sujeito ontológico pode vir a “quebrar as
reificações estranhantes” e realizar, na “efetividade histórica”, uma “existência não estra-
nhada” (TERTULIAN, In: LUKÁCS, 2010, p.399).

Antagonismo entre civilização e desejo e o
seu papel no adoecimento e sofrimento
Em “Moral sexual civilizada e doença nervosa moderna”, de 1908, Freud (1985, p.188)

reflete sobre “a doença nervosa moderna”, considerada como doença que se “difunde
rapidamente na sociedade contemporânea”. Freud desenvolve neste texto o embrião da
tese sobre o antagonismo entre as exigências da civilização e a dimensão desejante da
condição humana, apontando para o papel inconteste deste antagonismo na gênese das
enfermidades, tese esta que perpassa é retomada com vigor nos seus textos “sociológi-
cos” mais conhecidos, a saber: “Totem e Tabu”, de 1913, “Psicologia das Massas e
Análise do Ego”, de 1921, “O Futuro de uma Ilusão”, de 1927, e, sobretudo, em “O Mal
Estar na Civilização”, de 1930.  O texto “Moral sexual civilizada e doença nervosa mo-
derna” surpreende em virtude de sua atualidade e das relações que podem ser estabelecidas
entre suas proposições gerais e as análises sobre o sentido do trabalho do professor na
universidade pública. A análise do conflito entre sujeito e as exigências institucionais é
fundamental para que melhor se compreenda o estranhamento, competitividade nas rela-
ções de trabalho e sofrimento do ser social professor.

Freud compreendia a neurose não só como enfermidade relacionada à dinâmica psí-
quica, mas também como efeito indissociável da ordem “civilizada”. Considerava que o
ser pulsional jamais poderia ser reduzido à dimensão consciente ou a uma entidade psíqui-
ca abstrata ou descolada da realidade social. Neste sentido, a potencialidade disruptiva e
criativa do desejo pode se contrapor ao instituído. A compreensão freudiana do humano,
que considera a sua multiplicidade e as interpenetrações entre o consciente/inconsciente e
a realidade psíquica/realidade social, pode ser articulada, mutatis mutandis, às proposi-
ções de Lukács sobre o ser-assim-existente ou sujeito ontológico e sua indicação da
unidade de contrários subjetividade-objetividade (SILVA, 2008). Como exposto, para
Lukács a subjetividade do sujeito seria não-reduzida e irredutível, ou ainda, contraditori-
amente humanizada e coisificada num amplo espectro das objetividades postas. Quer o
estranhamento, quer o sofrimento, são passíveis de gerar a prática social de um sujeito
ontológico e desejante que cria e subverte o institucional e o prescrito, ao menos potenci-
almente.
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As “crescentes exigências” impostas à “eficiência do indivíduo” (FREUD, 1985, p.189)
são bem corriqueiras nas práticas universitárias, e os rankings e metas já deixaram de ser
uma marca tão somente do mundo corporativo. E é tão somente reunindo todos os seus
“poderes mentais” (FREUD, 1985, p.189) que o ser social professor pode atendê-las, e,
não raramente, à custa de sua saúde, de sua ética e de tudo o mais que diz respeito ao que
potencialmente o humanizaria. Tal forja dos “poderes mentais”, apontada por Freud (19085,
p.189) em sua análise mais geral da relação entre “civilização” e “doença moderna”, são
relacionados às “necessidades individuais”, à “ânsia de prazeres materiais”, ao “descon-
tentamento” e “cobiça”, aspectos presentes no trabalho do professor, no interior de uma
universidade passível de ser adjetivada como pragmática, operacional e heterônoma
(SGUISSARDI, 2009). Nesta se produz e reproduz o ser social estranho e estranhado,
sendo que formas de gestão e avaliação do trabalho do professor, marcadamente
heterônomas, induzem uma crescente desumanização e esgarçamento do coletivo e das
relações de trabalho. Práticas de produção de conhecimento são contabilizadas em índi-
ces e critérios por vezes avessos ao real do trabalho, ou à sua dimensão viva (DEJOURS,
2004a). E, assim, há uma crescente predominância da reificação em detrimento da di-
mensão humanizante do sujeito ontológico e desejante.

Erb (1893, apud Freud, 1985, p.189) indica que na vida moderna “tudo é pressa e
agitação”, sendo a noite “aproveitada para viajar”, “o dia para os negócios” e “até mesmo
as viagens de recreio colocam em tensão o sistema nervoso”, o que nos remete ao profes-
sor cujas férias são “só no papel”, e às viagens nas quais o lazer é invadido por apresen-
tações de papers em Congressos. O autor ainda aponta que este mundo civilizado, leia-
se, patogênico, seria relacionado às “crises políticas, industriais e financeiras” que, desde
lá, já atingiam “círculos muito mais amplos que anteriormente”. E “os nervos exaustos
buscam refúgio em maiores estímulos, caindo em maior exaustão” (ERB, 1893, apud
FREUD, p.189), ou, num ciclo interminável de produção, produção e mais produção.
Produção supostamente imersa em prazeres intensos, mas cada vez mais próxima do
estresse, compreendido como processo dialético de desgaste bio-psíquico e sócio-
institucional (SILVA; HELOANI, 2009). Produção próxima do fetiche do prazer, ou, do
fetiche como colonização do humano-genérico pela lógica mercantil do Outro (SAFATLE,
2010).

Outra questão, a “corrosão do caráter”, apontada por Sennet (2004) em sua análise
das consequências subjetivas do novo mundo do trabalho flexível, é referida por Erb
(1893, apud Freud, 1985, p.189): “o desprezo por todos os princípios éticos e por todos
ideais”. Referimo-nos ao professor que abre mão de suas “convicções éticas” e se entre-
ga à competição selvagem, que não raro se alia ao outro para a ele se sobrepor e se
destacar, no que denominamos ser uma “solidariedade mórbida” (SILVA, SILVA JÚNIOR,
2010). E para além do que apontava Freud (1985, p.189) - “personagens patológicas”;
“sexualidade psicopática” - podemos dizer estarmos frente uma sociabilidade produtiva,
ou ainda, e até mesmo, a uma sociabilidade sociopática.
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Binswanger (1896, apud FREUD, 1985, p.190191), a quem Freud recorreu para
teorizar sobre a doença nervosa moderna, se refere à “volúpia de bens materiais” e aos
“enormes progressos [de caráter desumanizante] no campo da tecnologia”. A íntima co-
nexão entre doença, vida moderna e progressos tecnológicos pode ser identificada na
universidade. A morbidade do professor pesquisador da universidade pública mercantilizada
é relacionável a práticas assentadas na competição, pragmatismo e na ideologia do
produtivismo acadêmico. Esta é ensejada pela CAPES, mas adentra à subjetividade do
professor e é por ela reproduzida. O trabalho intensificado se revela também auto-inten-
sificado, não raro sob o argumento de um suposto prazer que, ao mesmo tempo em que
se justifica pela descoberta, reconhecimento, redunda em desgaste, sofrimento, uso de
medicamentos, estresse e diversas formas de adoecimento (depressão; doenças
psicossomáticas; doenças osteomusculares, entre outras). O estranhamento em relação a
si por vezes sequer se coloca em sua consciência. Mas por outras sim, pois relações de
trabalho permeadas pela competitividade e pragmatismo entram em conflito com valores
éticos geralmente construídos ao longo da trajetória pessoal e da formação humana, tais
como os da solidariedade, da descoberta, da criatividade, da autenticidade, do rigor e da
excelência teórica.

Sofrimento e adoecimento na universidade
O modo de vida de muitos professores, cuja vida pessoal, familiar e social tende a se

tornar refém do trabalho, pode ser relacionado a um nocivo incremento das denominadas
“doenças nervosas” (FREUD, 1985). Indicamos a construção de subjetividades forjadas
por uma sociabilidade produtiva na atual fase de expansão da universidade pública. O
sofrimento, estresse e adoecimento na universidade vêm sendo cada vez mais divulgados
(BIANCHETTI; MACHADO, 2007; CALGARO; SIQUEIRA, 2008; GONZÁLEZ;
DOMÍNGUEZ, 2009; SILVA; HELOANI, 2009; LACAZ, 2010; LEITE, 2011). No-
tam-se aspectos patogênicos do trabalho do professor universitário relacionados ao indi-
vidualismo, competitividade e estresse.

Eu já tive por causa do trabalho, do estresse do trabalho, eu tive uma gastrite
hemorrágica e uma pneumonia junto e só fiquei afastada 20 dias. E foi por
estresse, e foi exatamente por essa loucura (...). Tem vários professores que
seguem essa rotina (...) eu tenho agora colocado que eu tenho que ter algum
tempo pra mim, até porque eu tenho o colesterol alto (SGUISSARDI; SILVA
JÚNIOR, 2009, p.171).

Assim, as consequências do trabalho intensificado não se limitam às restrições ao lazer
e vida familiar, atingem também a saúde do professor e de seus orientandos. Um dos
aspectos significativamente presente na fala dos professores ao comentar sobre a intensi-
ficação do trabalho é o referente à crescente incidência de doenças, em especial de cunho
depressivo, e ao consumo frequente de medicamentos ansiolíticos.
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Tem um professor que teve problema de depressão forte. Outro colega também
teve problema de depressão relacionada ao trabalho. A minha mulher mesmo,
durante a tese de doutorado dela, tomou remédios para síndrome do pânico
(...). Dois ou três alunos com aquela úlcera intestinal, extremamente relacionada
com o sistema nervoso e com pressão e outros problemas que podem ser de-
sencadeados pelo estresse e pela pressão (SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2009,
p.237).

No entanto, alguns professores tendem a ocultar seu sofrimento, ao passo que a uni-
versidade não lhes oferece suporte ou nem sequer os reconhece: “Eu, no momento, tomo
ansiolítico. Estou revelando pra vocês. Eu não ia contar, mas eu tomo” (SGUISSARDI;
SILVA JÚNIOR, 2009, p.238).

A sociabilidade produtiva e a prática universitária cada vez menos autônoma, dada a
quase-imposição exterior e uniforme da agenda e parâmetros quantitativos da produção
acadêmica, pano de fundo da crescente indissociação do tempo e espaço pessoais e de
trabalho dos professores, implicam em estresse e desgaste que por vezes são psicologizados.
Um dos entrevistados considerou ser uma “questão mal resolvida”: “o terapeuta sempre
chama atenção, essa incapacidade de ter o meu tempo dissociado do trabalho”
(SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2009, p.235). Mas o desgaste, induzido, tem relação
com os contratos que se estabelecem entre professores e orientandos, cujos prazos são
cada vez mais exíguos e submersos na ideologia da eficiência e eficácia:

Na pós-graduação é um consumo emocional e, no emocional, em qualquer
atividade, nem todas as pessoas suportam da mesma maneira. (...) fator psico-
lógico muito forte, muito grande (...) você tem que conviver continuamente com
alunos com quem você celebrou um contrato de eficácia, digamos de eficiência.
Então, a pressão psicológica em cima de quem trabalha na área de pós-gradua-
ção... (SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2009, p.176-177).

No caso do professor que tomava ansiolítico e chegou a revelar que “não ia contar”,
os medicamentos eram para atenuar a ansiedade e dores estomacais, sintomas psíquicos
e físicos típicos do estresse: “Eu tomo ansiolítico, porque senão eu não aguento isso aí”.
Informou que ainda tomava remédio para o estômago e fazia “fisioterapia para o pescoço,
por conta do estresse”. Em suma, “tratamentos que não são preventivos”, mas para “tra-
tar os males instalados”, como considerou (SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2009, p.238-
239). O estresse é produto de um desgaste da configuração socioinstitucional, relaciona-
do à precarização social, intensificação do trabalho e pressão que atinge a todos. Notas
atribuídas aos programas instituem concorrência por recursos e competição entre os pes-
quisadores. Acirram-se as pressões sobre eles, orientandos e coordenação, engendrando
uma caça às bruxas interna aos programas (SILVA JÚNIOR; SILVA, 2010; SGUISSARDI;
SILVA JÙNIOR, 2009).
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Solidariedade mórbida e esfacelamento do coletivo
Alguns professores mais antigos das federais, cujos princípios éticos e a consistência

teórica eram inegáveis, quando não adaptados à lógica do produtivismo rasteiro, da pro-
dução do conhecimento contabilizado e produtivo, tendiam a ser estigmatizados pelos
dirigentes “proativos” do produtivismo. Nas referidas pesquisas, não se verificou respos-
tas agressivas por parte dos estigmatizados, mas sim certo ressentimento. A agressividade,
quando inibida, ou mesmo extravasada, tende, de qualquer forma, a gerar estresse,
adoecimento e/ou efeitos negativos para o equilíbrio psicossomático e relações de traba-
lho, ainda que tais possibilidades sempre dependam de algumas características da subje-
tividade, da forma como o professor lida com o estranhamento no trabalho e, sobretudo,
das especificidades das formas de sociabilidade que se configuram predominantemente
em cada instituição em particular.

A construção do coletivo no interior de uma gestão heterônoma e de relações de
trabalho calcadas no individualismo e competitividade é significativamente dificultada no
cotidiano do trabalho do professor. Na prática universitária os professores aderem e acen-
tuam, na prática universitária, a sociabilidade produtiva. Alguns se aprisionam aos seus
desejos e necessidades narcísicas, aos símbolos de prestígio e poder. “Apaixonam-se”
pela imagem de si enaltecida/auto-enaltecida. Submetem-se a um cotidiano estressante/
competitivo e até mesmo às “férias no papel” (SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2009,
p.235). Para Calgaro e Siqueira (2008, p.128), fascinados pela “possibilidade de alcan-
çar o pódio dos melhores na disputa por reconhecimento profissional”, tenderiam a se
comportar de “forma servil à organização”.

A competição e injunção e pressão por publicação como um fim em si mesmo
(SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2009; BIANCHETTI; MACHADO, 2009) redun-
dam muitas vezes em estresse. As relações de poder nas relações de trabalho, o individu-
alismo e a competição adquirem proeminência e caráter “violento” segundo um dos entre-
vistados. Segundo ele a “concorrência interna” configura um “espaço de relações de po-
der”, e ao buscar “afirmação”, o professor favoreceria a “política da produtividade”
(SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2009, p.181). Um dos depoentes apresentou argu-
mentos em relação aos motivos pelos quais os professores aceitariam as imposições de
produtividade, que seriam desumanas:

Porque também, ao mesmo tempo, ela se projeta, ela ocupa um espaço, se
mostra, dá visibilidade àquilo que ela faz. (...). Nós vivemos num mundo extre-
mamente contraditório. Então, acho que nessas relações, de disputa, em que
nós vivemos – nós vivemos num meio de disputa – e nesse meio de disputas as
pessoas buscam estratégias de afirmação e de visibilidade (SGUISSARDI; SIL-
VA JÚNIOR, 2009, p.182).

A sobrecarga de trabalho tende a se justificar pelo suposto “prazer do trabalho”, já
antes analisado como um fetiche do prazer (SILVA; SILVA JÚNIOR, 2010; SILVA
JÚNIOR, SILVA, 2008). Um dos depoentes chegou a afirmar:
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Uma coisa que eu sempre costumo falar é que a pessoa, quando é pesquisado-
ra, é quase como um distribuidor de droga, porque isso pega (...). Não é mais
trabalho. É paixão (...). Então você suporta as piores condições, porque o prazer
de achar algo novo (SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2009, p.184-185).

Outros depoentes também fizeram referência à metáfora da droga ao falar sobre seu
trabalho. Um deles, que havia adoecido, a ela se referiu de forma preocupada, ainda que
logo depois tenha se defendido, fazendo uso da ironia:

Sabe aquela coisa de você ter prazer no trabalho? Mas é um prazer muito de
dependência, como se fosse uma droga (...). Eu tive duas labirintites nesse
processo aí (...). Sabe que remédio pra ficar acordado não está sendo usado
com tanta frequência? Não precisa, porque o trabalho é a droga! Tem que tomar
remédio para desligar, porque você não consegue desligar! Ninguém precisa de
café ou coca-cola como antigamente (SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2009, p.187).

Assim, um fetiche de prazer se relacionaria a um processo de expropriação de si:
“Acho que eu tenho uma paixão que eu não consigo explicar (...) eu vejo que sou explo-
rada, mas eu compactuo com essa exploração” (SGUISSARDI; SILVA JÚNIOR, 2009,
p.229). Expropriação que, pela via da sedução, redundaria em uma quase servidão ao
gerencialismo (CALGARO; SIQUEIRA, 2008) e à sociabilidade produtiva.

Eis algumas falas que evidenciam o sofrimento e/ou adoecimento dos professores.
Estes se relacionam às formas patogênicas de gestão e avaliação do trabalho, pautadas
pela lógica instrumental da reconfiguração das práticas universitárias. Conforme sugeri-
mos, os significados sociais, cuja matriz seria dada pelo ordenamento institucional, se
sobreporiam aos sentidos autênticos, de forma a produzir subjetividades forjadas pela
sociabilidade produtiva.

Novas pesquisas e a alusão a outros autores, que fogem ao escopo deste artigo, po-
dem vir a melhor apontar para a questão da instrumentalização da subjetividade, ou seja,
sobre os limites à mobilização da subjetividade do ser social ativo a partir do estranhamento
e sofrimento. O que ora apontamos é que, apesar da potencialidade da ação do sujeito da
decisão e das alternativas, a causalidade posta coloca uma série de limites, quando não
impedimentos, ainda que não eternos nem tampouco absolutos, ao devir do ser social,
isto é, à sua constituição como “unidade subjetivo-dinâmica” (LUKÁCS, 2012, p.101-
102).  Estes impedimentos, segundo hipótese colocada em projeto de pesquisa em de-
senvolvimento, apontam para uma “interpenetração” progressiva entre funcionamentos
individual e organizacional que podem resultar em um “sistema” no qual “os elementos
constituintes” de um sejam ligados aos do outro (AUBERT; GAULEJAC, 1991, p.234).
O psíquico e o organizacional se aproximariam sistematicamente e seriam produzidas
ligações (liâmes) que “mobilizam e reorganizam” o primeiro no sentido de uma “congruência”
com os objetivos da “organização”. Forjar-se-ia a interiorização e naturalização de “mo-
delos precisos de conduta e personalidade”, uma “economia psíquica” ativa e inconscien-
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temente servil. No “sistema psíquico-organizacional” a “organização” e a “personalidade”
se influenciariam reciprocamente no sentido do agenciamento de uma correspondência
entre os dispositivos de poder e as estruturas mentais. A relação indivíduo-organização
engendraria condutas defensivas patogênicas e implicaria em uma submissão a um
(pseudo)amor/sujeição inexplicável, a um attachement (apego) ao trabalho ao mesmo
tempo intensificado, extensificado e heterônomo (AUBERT; GAULEJAC, 1991, p.236-
237; p.254).

Assim, com base nas proposições destes e dos demais autores referidos neste artigo,
se pode considerar que, para além do estranhamento, ou mesmo por ele mobilizado,
podem se constituir recusas mais ou menos efetivas, ou mais ou menos nocivas e/ou favo-
ráveis, à saúde e às relações de trabalho permeadas pela competitividade e por valores
pragmáticos ou instrumentais. Aspectos das formas históricas de individualidade (perso-
nalidade) e de relações sociais (sociabilidade) podem ser compreendidos como os que
devem ser considerados na análise de como os conflitos entre valores éticos, construídos
ao longo da trajetória pessoal e da formação humana, são, ou não, superados pelo
pragmatismo da racionalidade instrumental e da gestão manipuladora e instrumentalizadora
da subjetividade.

Considerações finais
As reflexões apresentadas neste artigo nos oferecem pistas de como o freudo-marxis-

mo pode vir a se constituir como um campo teórico que possibilite análises originais e que
deem conta da compreensão da dialética entre os processos de constituição da subjetivi-
dade e da sociabilidade. Unidade de contrários, o par antitético sociabilidade-subjetivi-
dade compõe-se por elementos subjetivos e objetivos indissociáveis, que são compreen-
didos pela perspectiva de Lukács como heterogêneos de um mesmo processo homogê-
neo. No que tange à breve análise do trabalho do professor, explicitada com base em
alguns fragmentos de depoimentos, pode-se afirmar que esta unidade de contrários acen-
tua cada vez mais a sua dimensão instrumental, em detrimento da formação humana e do
ser social para-si. Conforme depoimentos de professores de IFES da região sudeste,
analisados mais exaustivamente em outros trabalhos, a reconfiguração (mercantil, instru-
mental) da universidade, de suas práticas e do trabalho do professor, implica, notadamente
pela mediação das políticas heterônomas de avaliação da pós-graduação, em produtivismo
acadêmico e competitividade entre professores, de modo a se favorecer processos de
saúde-doença que engendram, ao mesmo tempo, estranhamento, sofrimento psíquico e
estresse e/ou adoecimento.

Conclui-se que uma teoria marxista da subjetividade que se ocupe da noção do in-
consciente e da tese freudiana acerca do antagonismo entre as exigências da civilização
(no caso do objeto aqui problematizado, da universidade e suas práticas) e da condição
humana (no caso, da condição humana do ser social professor) pode se constituir como
contribuição valiosa para discussão do papel inconteste deste antagonismo na gênese das
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enfermidades e do sofrimento dos professores na atual configuração da universidade.
Ademais, traria importantes avanços à compreensão da relação dialética entre subjetivi-
dade e sociabilidade e da articulação entre a reprodução do inconsciente e a reprodução
da ideologia sob a matriz do institucional. Eis aí um caminho para superação de uma fenda
ou greta que equivocadamente dissocia a subjetividade da objetividade, assim como con-
tinuidades teóricas que existem como propriedades, mas que, no jogo do campo científi-
co e de sua lógica de anátemas (BOURDIEU, 1983), pouco se objetivam.

De certo é a realidade concreta dos professores e instituições universitárias que pode
servir como mediação e fonte de inspiração para que a proposta freudo-marxista possa
ser devidamente alinhavada, considerando-se os limites epistêmicos de tal empreitada.
Trata-se mesmo de alinhavar, com pontos largos, o que depois terá de ser cosido com
pontos miúdos, num esforço de síntese com base no rigor científico que se faz sempre
necessário nas (re)construções teóricas mobilizadas pelo real e pela totalidade concreta,
histórica, contraditória e conflitiva, tal qual a do indivíduo e instituições. Eis aí um desafio
necessário, sobretudo quando nos colocamos imbuídos de uma oposição construtiva a
uma produção de conhecimento que, cada vez mais, se configura como um espelho da
sociedade capitalista fragmentada e da superficialidade extensiva que a caracteriza.
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Resumo
O desgaste mental dos professores da rede pública de ensino representa um grave problema nos

tempos atuais. Procuramos identificar, em nossa pesquisa, a participação da escola na produção desse
problema, considerando o lugar ideológico de justificação das desigualdades sociais ocupado por ela na
sociedade de classes, a exclusão escolar tal como se configura nas políticas de regularização de fluxo
escolar e a natureza do trabalho docente, cuja lógica é avessa à do trabalho produtor de mercadorias.
Buscamos responder: quais são os principais determinantes do desgaste mental de professores de ensi-
no fundamental nas escolas públicas hoje? Como aparecem na vivência dos professores? Que formas
de enfrentamento estão sendo engendradas?  Para respondê-las, entrevistamos professoras de uma
escola da rede municipal paulistana, que viviam diferentes situações de trabalho: readaptada, afastada
por problemas mentais e atuante em sala de aula. Desde a implantação dos programas de regularização
de fluxo escolar (anos 1990), o trabalho docente passa por reestruturações que implicam em sua inten-
sificação, na ampliação dos tipos de tarefas e na precarização das relações de emprego. A pesquisa
constatou que, em uma escola norteada pela seriação, os ciclos de aprendizagem pioram as condições
de trabalho no magistério, na medida em que o impedimento à ação de reprovar os alunos implica em
perda do controle docente, em aumento da indisciplina e do desinteresse do alunado. Sob essas condi-
ções, os alunos que até os anos 1980 viviam a exclusão da escola, agora nela permanecem, vivendo a
exclusão na escola. As tentativas docentes de reverter esse quadro acabam, frequentemente, transfor-
mando-se em estratégias para minimizar o desgaste no trabalho, sendo concretizadas em ações que
representam uma espécie de renúncia ao papel de educador. Essa renúncia significa, ao mesmo tempo,
a negação do sentido do trabalho, que, desse modo, passa a gerar intenso desgaste mental.

Palavras-chave: Saúde do trabalhador. Saúde mental. Psicologia escolar. Trabalho docente.

Abstract
The mental strain of teachers in the public teaching network represents a serious problem nowadays.

One seeks to identify the school participation in the production of this problem, taking into account the
site of ideological justification for social inequalities it occupies in the class society, the school exclusion
as it’s set up in the school flow regularization policies, and the teaching work’s nature, whose rationale
is contrary to that of goods-producing work. One seeks to answer: What are the main determinants of
teachers’ mental strain at Elementary Education in public schools today? What coping strategies have
been engendered? To answer them, teachers at a school from the Sao Paulo city teaching network were
interviewed, who experienced different working situations: readapted, taken away from work due to
mental problems, and active in the classroom. Since the implementation of school flow regularization
policies (1990), the teaching work went through a restructuring which implies its intensification, expansion
of task types, and precariousness of labor relationships. The research found out that, in a school driven
by grading, the learning cycles worsen the teaching working conditions, insofar as the impossibility of
reproving students implies loss of teaching control, increase in indiscipline, and lack of students’ interest.
Under these conditions, students, who, up to the 1980s, experienced the exclusion from school, now stay
at it, experiencing the exclusion at school. The teaching attempts to reverse this condition often end up
turning into strategies to minimize strain at work, being executed in actions which represent a kind of
renunciation to the educator’s role. This renunciation means, at the same time, the denial of work’s
meaning, that, this way, starts generating an intense mental strain.

Keywords: Occupational health. Mental health. School psychology. Teaching work.

trabalho sem sentido sob a política de regularização de fluxo escolar
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Desgaste mental docente na escola pública: trabalho sem sentido
sob a política de regularização de fluxo escolar
O sofrimento psíquico de professores1 tem se intensificado e ganhado maior visibilida-

de nos últimos tempos. Pesquisadores detêm-se sobre a temática, buscando compreen-
der a alta prevalência de agravos à saúde mental relacionadas ao trabalho docente na rede
pública de ensino (Brito, Athayde & Neves, 1998; Codo, 1999; Gasparini, Barreto &
Assunção, 2006; Gomes, 2002; Marchiori, Barros & Oliveira, 2005; Reis et al., 2006).
Em nossa pesquisa (Paparelli, 2009), procuramos responder as seguintes questões: quais
são os principais determinantes do desgaste mental2 de professores de ensino fundamen-
tal nas escolas públicas hoje? Como eles aparecem na vivência dos professores? Que
formas de enfrentamento e de resistência estão sendo engendradas pelos trabalhadores?
Para respondê-las, entrevistamos educadoras de uma escola da rede municipal de ensino,
localizada na periferia da cidade de São Paulo, alocadas em diferentes situações de traba-
lho: uma professora readaptada3, uma coordenadora pedagógica afastada do trabalho
por problemas mentais, quatro professoras que lecionam em sala de aula4. Apresentare-
mos aqui alguns dos principais resultados da pesquisa, abordando, antes disso, algumas
questões importantes para a discussão sobre o trabalho docente.

Notas sobre a natureza do trabalho docente
O trabalho do professor da escola pública é imaterial (seu produto não é um objeto

tangível) e não-produtivo, isto é, não produz mais-valia (Paro, 1993, 1995, 2003). Sendo
imaterial, seus contornos não estão claramente explicitados. Não tendo como fim a pro-
dução de mais-valia, a lógica que o enseja diferencia-se daquela presente nos empreendi-
mentos lucrativos.

Por conta dessas especificidades, a natureza do trabalho docente é objeto de contro-
vérsias, havendo desde autores que comparam a escola a uma fábrica e os professores a
seus operários, afirmando que o trabalho docente está submetido de modo real ao capi-
talismo (Sá, 1986), até aqueles que consideram a escola um espaço totalmente destacado
do modo capitalista de produção, concebendo a instituição de um modo abstrato.

Consideramos mais apropriada e fecunda a perspectiva de análise que não reduz o
trabalho educativo ao trabalho produtivo e que, ao mesmo tempo, busca entender a inser-
ção desse trabalho em uma sociedade de classes, bem como o papel da escola pública
em seu interior. Aqui se insere o trabalho de Paro (2003), autor que questiona a ideia de
que o trabalho docente possa ser submetido de modo real ao capital sem descaracterizar
sua própria natureza5.

Nesse sentido, Paro (2003) entende que o trabalho docente, apesar de subsumido
formalmente ao capital, ou seja, apesar de estar submetido a uma lógica compatível com
a produção de mercadorias e a extração da mais-valia, mantém uma parte que inviabiliza
a completa separação entre planejamento e execução do trabalho, sendo impossível por
isso a sua submissão real ao capital. Essa parte corresponde ao processo educativo pro-
priamente dito, que acontece em uma relação entre sujeitos, o que implica no fato de que
a execução do trabalho só pode se dar na presença simultânea de estudante e professor.
O aluno não é apenas objeto, mas, também, sujeito da educação, co-produtor da ativida-
de pedagógica. Ou seja, o aluno é objeto de trabalho do professor e, ao mesmo tempo,
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sujeito de um processo do qual sai transformado, apropriando-se de um saber que a ele é
incorporado, havendo algo que permanece para além do ato de aprender, algo que é
utilizado pelo educando pela vida afora. E o professor também sai transformado desse
processo. Sendo assim, consumo e produção dão-se simultaneamente, sendo eles, por-
tanto, inseparáveis.

Nesse mesmo sentido, o autor questiona a ideia de que o resultado do processo
educativo é a aula. Para ele, a aula é o próprio trabalho pedagógico, sendo que o produto
da educação escolar é a diferença entre o modo como o educando entrou e o modo como
saiu do processo. O consumo se dá imediatamente, mas não apenas imediatamente.

O processo de trabalho pedagógico implica dois tipos de saberes:
- o saber-fazer do professor, apropriável tecnicamente pelo capital (técnicas/métodos

de ensino);
- o saber que é transmitido/reinventado a cada encontro entre aluno e professor, o

“saber que se passa”, aquele que, enquanto objeto de trabalho que se incorpora ao aluno
e transforma o professor, tem que estar presente no momento da produção, sendo
inseparável da produção, pois é matéria-prima.

O “saber que se passa” dificulta a parcelarização do trabalho docente e a subordina-
ção real do trabalho à forma capitalista de organizar o trabalho. Nas palavras de Paro
(2003):

(...) o saber não se apresenta nesse processo apenas como algo que possa ser
separado dele, como concepção, ele se apresenta também como objeto de tra-
balho e, como tal, é inalienável do ato de produção. Assim sendo, esse saber
não pode ser expropriado do trabalhador, sob pena de descaracterizar-se o
próprio processo pedagógico (p. 148).

Conclui-se que o trabalho docente, apesar de subsumido formalmente ao capital, mantém
uma parte que inviabiliza sua subsunção real, sendo uma atividade na qual o trabalhador
tem que ser sujeito de seu trabalho. Sendo assim, o docente vive uma tensão permanente
em seu trabalho: mesmo que quisesse submeter-se a uma lógica exterior que lhe é impos-
ta, não conseguiria fazê-lo totalmente, já que é no “entre” ele e o aluno que o processo
ensino e aprendizagem se efetiva; ao mesmo tempo, é colocado no lugar institucional de
quem deve obedecer aos planejadores, “especialistas” em pensar a educação.

Ser professor na sociedade de classes
Compreendemos a escola como espaço social contraditório, marcado pelo confronto

de interesses de classes e pela manifestação de “(...) práticas contraditórias que apontam
para a luta e/ou acomodação dos sujeitos envolvidos na organização do processo de
trabalho” (Machado, 1989, p. 30). Há um embate entre os processos de acomodação,
que dizem respeito à conservação e reprodução da estrutura escolar sintonizada com os
interesses da classe dominante e os processos de luta, que se expressam em formas de
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contrapor-se à dominação, contribuindo para a construção de práticas emancipatórias. É
no interior desse embate que podemos compreender os entraves que contribuem com o
fracasso dos projetos pedagógicos voltados aos interesses das camadas menos favorecidas.

A escola, no que se refere ao seu caráter conservador, tem o papel de reproduzir a
força de trabalho e de veicular valores que representam os interesses dos dominantes.
Mas sua missão mais importante é a de realizar a justificação ideológica das desigualda-
des sociais, em uma sociedade que supostamente colocou o mérito individual no lugar dos
privilégios de origem conferidos pela tradição no Antigo Regime. Nesse sentido, ela deve
aparecer como instituição que permite a ascensão social a todos os que tiverem mérito
para tanto. Nas palavras de Paro (2003):

(...) embora o papel da escola na reprodução da força de trabalho e na inculcação
ideológica não seja exclusividade sua, nem tão pouco tão decisivo para a per-
petuação da atual ordem social (...), a verdade é que a escola presta, a este
respeito, uma parcela de contribuição grande o suficiente para que a classe
dominante dela não abra mão. Em segundo lugar, a escola se mostra necessária
à classe dominante também na medida em que ela pode servir como álibi no
processo de justificação ideológica das desigualdades sociais geradas no
nível da estrutura econômica e impossíveis de serem solucionadas pelo capita-
lismo. Nesse processo, tais desigualdades são apresentadas como
acidentalidades, numa ordem social que, sendo justa no seu todo, possui algu-
mas disfunções que podem ser corrigidas desde que, aos cidadãos, sejam da-
das oportunidades que lhes possibilitem sair de sua situação de pobreza ou de
inferioridade social. Neste contexto, a escola é apresentada como um instru-
mento de equalização social, na medida em que, através dela, os indivíduos
podem adquirir conhecimentos, habilidades, ou o domínio de uma profissão,
que lhes possibilitarão ascender na escala social. A escola, na verdade, não
possui de modo nenhum esse poder de corrigir as injustiças provocadas pela
ordem capitalista. Na medida, entretanto, em que tal crença é disseminada, os
indivíduos tenderão a acreditar que, se não possuem melhores condições de
vida, ou é porque não se aproveitaram da oportunidade que lhes foi oferecida
através da escola, ou é porque esta não está cumprindo satisfatoriamente suas
funções (p. 110, grifos nossos).

Frigotto (2001) caminha no mesmo sentido, afirmando que o caráter conservador da
escola está na justificação das desigualdades sociais e também no impedimento do acesso
dos pobres ao conhecimento produzido pela humanidade, revelando, desse modo, qual é
a produtividade da escola improdutiva:

A escola também cumpre uma função mediadora no processo de acumulação
capitalista, mediante sua ineficiência, sua desqualificação. Ou seja, sua
improdutividade, dentro das relações capitalistas de produção, torna-se pro-
dutiva. Na medida em que a escola é desqualificada para a classe dominada,
para os filhos dos trabalhadores, ela cumpre, ao mesmo tempo, uma dupla
função na reprodução das relações capitalistas de produção: justifica a situa-
ção de explorados e, ao impedir o acesso ao saber elaborado, limita a classe
trabalhadora na sua luta contra o capital. A escola serve ao capital tanto por
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negar o acesso ao saber elaborado e historicamente acumulado, quanto por
negar o saber social produzido coletivamente pela classe trabalhadora no tra-
balho e na vida (p. 224).

Ao mesmo tempo em que a escola cumpre função justificadora, é uma instituição na
qual são gestadas cotidianamente formas de resistência a isso, práticas que buscam cons-
truir uma educação de qualidade para todos, comprometida com a elucidação do próprio
processo de ocultação da realidade e com a luta por uma sociedade justa. É no interior do
confronto entre a função conservadora da instituição escolar e sua função emancipatória,
entre a realidade excludente e os discursos e práticas de inclusão, entre a tarefa de ocultar
a desigualdade de oportunidades, travestindo-a como diferenças individuais de aptidão, e
a missão de proclamar e promover a equidade, que o professor vive seus dilemas cotidi-
anos. Lugar difícil é esse de encarnar a contradição entre o discurso oficial da propaganda
que afirma a democratização do acesso e da permanência em uma escola de qualidade
para todos e a escola real, aquela que, em geral, não tem conseguido garantir o mínimo em
termos de escolarização satisfatória para a maioria da população.

Políticas de regularização de fluxo escolar:
redefinindo regras e organização do trabalho docente
A organização do trabalho6 docente está intimamente relacionada às políticas educaci-

onais que definem as regras da educação. Destacamos as políticas neoliberais dos anos
1990, por serem consideradas pela literatura especializada (Gentili, 1995) como um divisor
de águas entre uma escola que prometia a ascensão social dos mais pobres e uma escola
que promete a equidade e a empregabilidade, uma escola cuja rigidez era evidente e uma
escola atravessada pelo discurso da flexibilização das práticas.

Adotadas, de forma mais ou menos generalizada, em todo o país, ao longo dos anos
1990, as políticas de regularização do fluxo escolar tiveram como principal objetivo dimi-
nuir os históricos altos índices de reprovação e evasão escolar da rede pública7. Esses
programas instituem mecanismos que impedem as reprovações ou buscam ajustar a idade
do aluno à série cursada por ele. Como exemplo, temos a “progressão continuada”, im-
plantada nas redes estadual e municipal de ensino de São Paulo, que consiste na formação
de dois ciclos de quatro anos de aprendizagem no Ensino Fundamental, dentro dos quais
não pode haver reprovação. Um exemplo de ajuste idade-série são as “classes de acele-
ração”, programa específico no qual os alunos são transferidos para a série que deveriam
estar cursando8. Na medida em que visam à eliminação dos “gargalos” do fluxo escolar,
representam grande economia de recursos, já que não é necessário investir novamente na
escolarização da grande legião de alunos reprovados durante tantos anos, como aconte-
cia na escola dos anos 1980.

A “eficácia” das políticas é atestada pela radical transformação desses índices quando
comparados dados do início dos anos 1990 com os do final dessa mesma década. No
início dos anos 1990, embora o problema de acesso aos bancos escolares tivesse diminu-
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ído significativamente, a permanência e a promoção dos alunos continuavam a ser proble-
máticos: apenas 27% dos alunos concluíam o ensino fundamental no Brasil e 32% no
estado de São Paulo (Helene, 1991); o aluno brasileiro permanecia em média 8,5 anos na
escola, mas apenas 3% dos ingressantes concluíam a escolarização básica sem repetência
(Ribeiro, 1992); com relação à seletividade escolar, o processo de reprovação atingia
principalmente os alunos dos segmentos mais pobres das classes populares.

Dados do final dos anos 1990 (Setubal, 2000) mostram alterações no quadro descrito
anteriormente, os índices nacionais para o ensino fundamental de retenção e evasão vêm
diminuindo, os de aprovação estão se elevando: o percentual de alunos defasados idade-
série diminuiu consideravelmente, de 97% no início da década de 1990 (Ribeiro, 1992),
para 46,7% no final da década, dentre os alunos do ensino fundamental.

Os índices dos anos 1980/início dos anos 1990 não deixavam dúvidas quanto à pre-
sença da lógica excludente do sistema escolar. O conhecimento produzido naquela déca-
da é farto em evidências nesse sentido, representadas por dados mais gerais e por pesqui-
sas que apresentam as trajetórias de crianças e adolescentes que, depois de sucessivas
reprovações, “desistiam” da escola, ou melhor, tinham concluído seu processo de exclu-
são escolar. Falava-se de alunos excluídos da escola e de alunos excluídos na escola,
ou seja, de alunos que já tinham sido expulsos pelas inúmeras reprovações e alunos que
frequentavam a escola, mas delas não estavam se beneficiando (Patto, 1990; Machado,
1996; Kalmus & Paparelli, 1997; Machado & Souza, 1997).

Os programas de regularização de fluxo, apesar de produzirem o aumento nos índices
de aprovação escolar e menor evasão, não incidem sobre a lógica excludente do sistema
escolar, não garantem aos alunos uma educação de qualidade, conforme revelam os pró-
prios dados oficiais constituídos pelos programas de avaliação escolar. Ao que tudo indi-
ca, temos aqui um processo de sutilização dos mecanismos de exclusão dos alunos, ca-
racterizado pela diminuição da exclusão da escola acompanhada de um grande aumento
da exclusão na escola, conforme aponta Patto (2000). Esse processo, que também tem
sido denominado como exclusão-inclusão, está intimamente relacionado ao sofrimento
mental das professoras que entrevistamos no presente trabalho, o que caracteriza um dos
principais resultados de nosso estudo. A reestruturação do trabalho docente em tempos
de progressão continuada estaria trazendo novos fatores de desgaste mental dos traba-
lhadores docentes?

As críticas a essas programas são inúmeras e abordam aspectos relativos à gestão
educacional, à gestão escolar, ao currículo, à avaliação e ao contexto da implementação
(Gomes, 2004). Além de não resolverem o problema da qualidade de ensino, são apon-
tados questionamentos acerca de sua lógica tecnicista, ou seja, da compreensão de que a
resolução dos problemas da educação é meramente técnica e não implica em transforma-
ção política da correlação de forças no interior da escola, na democratização das unida-
des escolares etc. É questionada a transformação da escola em uma espécie de “máquina
de ensinar”, que tem como função escolarizar mais rápido um número cada vez maior de
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indivíduos, valorizando a quantidade em detrimento da qualidade, operando um
“mascaramento” de índices e não o enfrentamento dos complexos problemas do dia-a-
dia escolar. Critica-se a sua racionalidade gerencial, norteada pela ideia de otimização de
recursos e inspirada em formas de gestão de empresas, tais como o modelo da qualidade
total. Esse modelo de gestão repercute em um trabalho regulado por hora-aula, com ritmo
acelerado, turmas superlotadas de alunos e redução do número de profissionais, o que
sobrecarrega os restantes (Patto, 2000; Viégas, 2006).

Sabemos que, apesar das políticas de educação brasileiras serem, via de regra,
construídas e implementadas “de cima para baixo”, os trabalhadores das escolas realizam
uma ressignificação de seus ditames, que se concretiza em práticas que frequentemente
representam uma adequação do novo modelo aos termos da lógica anterior às reformas,
mas também configuram um campo em que é possível a criação, considerando o espaço
existente entre o trabalho prescrito e o trabalho real (Cruz, 1994; Magalhães, 1999; Arroyo,
2000). Essas tentativas cotidianas de reconstrução das reformas educacionais represen-
tam um elemento importante em nossa pesquisa na medida em que, de um lado, explicitam
a relação existente entre as ações dos professores e as políticas educacionais e, de outro,
revelam as formas de enfrentamento e resistência engendradas no cotidiano das institui-
ções educacionais.

Essas tentativas acontecem em um contexto de piora das condições de trabalho do
professor, já que a exclusão na escola implica em um dia-a-dia de relações mais deterio-
radas com os alunos e no aumento da indisciplina e violência na escola. As considerações
de Bourdieu e Champagne (1999) nesse sentido são reveladoras:

(...) manter na escola aqueles que dela teriam sido ‘excluídos’ antigamente sem
criar as condições para uma ação educativa eficaz na direção dos alunos que
mais dependem da escola para adquirir tudo aquilo que ela exige, é fazer surgir
dificuldades de toda ordem próprias para deteriorar as condições de trabalho
dos professores sem melhorar realmente a situação dos alunos (p. 525).

O aumento da indisciplina na escola e o aprofundamento das relações de inimizade e
desconfiança com a comunidade ficam mais difíceis de serem enfrentados tendo em vista
a dispersão desses trabalhadores por diversas unidades escolares para compor sua jor-
nada de trabalho. É o que aponta Silva Júnior (1990), quando descreve o professor como
um trabalhador sem local de trabalho:

 O que o cotidiano de nossas escolas públicas nos apresenta é a sua desfiguração
como local de trabalho, uma vez que seus trabalhadores distribuem sua jornada de traba-
lho por diferentes locais, reduzindo, consequentemente, seu tempo de permanência diária
em cada local. Essa dispersão dos locais de trabalho, cujas razões de ser já estão farta-
mente apontadas e analisadas, implica desde logo a inviabilização de qualquer projeto
organizacional ou político-pedagógico. Nem os trabalhadores da escola podem “ser or-
ganizados” – nos moldes científico-gerenciais da administração capitalista – nem podem
“se organizar” – nos limites da elaboração possível de sua vontade política (p. 17).
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Alguns resultados
As professoras entrevistadas referem-se ao seu trabalho como um trabalho impedido

de acontecer, situação que traz vivências de intenso sofrimento mental e que são nomea-
das de diversas formas: mal-estar, angústia, desgosto, desânimo, cansaço, desestímulo,
tristeza. Esse trabalho impedido é entendido como sendo o de “trabalhar o conhecimento,
trabalhar o desenvolvimento intelectual do aluno, as competências do aluno”, motivar os
alunos a aprenderem utilizando as estratégias inovadoras que vêm aprendendo a progra-
mar, verificar a aquisição de conhecimento por parte dos alunos e sua transformação em
uma direção planejada... Ao contrário disso, as docentes se deparam com alunos
indisciplinados e desmotivados, alunos que “saem da escola piores do que entraram”,
alunos que muitas vezes concluem os anos do Ensino Fundamental sem sequer terem
aprendido a ler e escrever, alunos com os quais entram em choque todos os dias, enfren-
tando algo que mais se parece com uma guerra do que com o processo ensino-aprendiza-
gem.

A referência das depoentes às “competências” do aluno, às estratégias inovadoras etc.
remetem ao processo de reestruturação da organização do trabalho docente, em curso
desde os anos 1990, processo que resulta em um quadro de precarização, flexibilização,
desvalorização e descaracterização do trabalho docente. Há uma intensificação do traba-
lho, tanto no sentido do aumento de número de alunos por classe, quanto no da ampliação
e diversificação das atividades que passam a ser de responsabilidade do professor –
nessa perspectiva, apontam o ensino de hábitos de convivência e a entrega de leite e
uniforme escolar. Somado a isso, há a falta crônica de profissionais nas escolas, a existên-
cia de vagas “em aberto” que dificilmente são preenchidas, a terceirização do trabalho
dos agentes escolares.

As professoras falam sobre a precarização dos contratos de trabalho, relatando diver-
sas possibilidades de vínculo empregatício com a rede escolar, que vão desde aqueles que
se dão por tempo determinado até a efetivação via concurso público. Os contratos de
trabalho também remetem aos esforços desempenhados na constituição das jornadas de
trabalho, esforços que implicam, muitas vezes, na necessidade de ministrar aulas em di-
versas escolas, o que resulta em um cotidiano bastante atribulado em que fica praticamen-
te inviabilizado o vínculo com a unidade escolar e com a comunidade que a frequenta,
bem como o acompanhamento minucioso do processo dos alunos, essencial na progres-
são continuada. Outra consequência das dificuldades de constituição da jornada é o eter-
no remanejamento que acontece entre professores e escolas. Nesse cenário, configuram-
se diversas possibilidades de inserção dos professores, situações de maior ou menor
precariedade, o que revela condições de trabalho mais ou menos desgastantes.

É no interior do confronto entre a real função da instituição escolar em uma sociedade
de classes e aquilo que é proclamado como sendo sua missão oficial, ou seja, é no interior
do confronto entre a tarefa de ocultar a desigualdade de oportunidades, travestindo-a
como diferenças individuais de aptidão e a missão de proclamar a inclusão, que o profes-
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sor vive seus dilemas cotidianos. Profissional que representa o discurso da inclusão em
uma sociedade excludente, o professor vive a contradição entre o discurso oficial da
propaganda que afirma a democratização do acesso e da permanência em uma escola de
qualidade para todos e a escola real, recebendo as pressões do Estado e das famílias,
sendo individualmente culpabilizado pelo fracasso da escola.

Outra contradição que atravessa o trabalho docente é a tarefa de criar a partir do
imposto, de executar de modo criativo, adequado e resignado os ditames de uma política
educacional com a qual a maioria não concorda e que, de qualquer maneira, enfrenta
impossibilidades estruturais para a real implementação.  No contexto da regularização de
fluxo, problemas antigos da escola pública brasileira se reordenam e outros tantos pare-
cem estar sendo inaugurados. A reprovação dos alunos acabou por decreto. A lógica que
levava às múltiplas reprovações sofreu poucas modificações, ou seja, estamos diante de
uma política educacional que eliminou o fracasso escolar, mas não garantiu o sucesso, que
minimizou a exclusão da escola e ampliou a exclusão na escola (Viégas, 2006). A resul-
tante disso é uma escola que funciona com a lógica da seriação, mas sem séries; que não
consegue estimular o aluno a querer aprender, mas não tem o recurso coercitivo da repro-
vação; que avalia com base na assimilação de conteúdos, mas não mais pode ensiná-los,
sob pena de ser tachado como “conteudista”; uma escola em que avaliação, frequência e
nota viraram burocracia, trabalho árduo e sem sentido. Intensificam-se as relações
conflituosas entre os que convivem na escola. Os alunos não aprendem. O sentido grande
do trabalho do professor se esvai.

O trabalho da coordenadora pedagógica entrevistada pode ser caracterizado como
penoso: trabalho extenuante, diversificado e tão cheio de urgências que deixam pouca
margem de controle por parte do trabalhador; trabalho com forte impacto subjetivo, que
põe a coordenadora como responsável individualmente pelo equacionamento de proble-
mas insolúveis no âmbito de sua ação; trabalho definido como ato de coordenar esforços,
mas que na realidade é constituído pelo obedecer e fazer obedecer, refém de relações
hierarquizadas. No interior do confronto entre uma proposta democratizante de trabalho
e aquilo que é possível de ser realizado, há uma contradição tão marcante quanto difícil de
viver, contradição que ela, isolada e solitária, vive como um drama privado, como incom-
petência e incapacidade. A escola vai se parecendo com um campo de batalha no qual o
trabalho vai perdendo o sentido para os educadores na medida mesmo em que o apren-
dizado tem dificuldade de se concretizar, coisa que os ciclos de aprendizagem contribuem
para promover e intensificar.  A indisciplina aumenta, o desânimo e a exaustão também.  A
sensação de vulnerabilidade, o medo e a ansiedade de quem ocupa no trabalho o lugar de
objeto de inimizade, o estado “sempre alerta”, à espera da próxima urgência de que não
dará conta e da impotência associada.

Os depoimentos das profissionais “desativadas” apresentam muita coisa em comum,
no que diz respeito ao funcionamento da escola e ao lugar ocupado pelos trabalhadores
ali. O quadro de precarização das relações de emprego do trabalhador docente fica cla-
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ro, já que ambas passaram muitos anos como provisórias, temporárias, substitutas das
professoras efetivas. Vivendo ao mesmo tempo como alvo de cobranças e exigências,
tiveram que realizar suas tarefas em um cenário no qual não tinham autonomia (possibili-
dade de participação efetiva na concepção e organização do seu próprio trabalho), mas
tinham muitas responsabilidades, no qual o poder é centralizado e a responsabilidade é
individualizada, no qual se tem que ser criativo no interior de regras rígidas e impostas. Um
trabalho solitário, que ocorre em meio aos constantes conflitos entre professores e alunos,
entre colegas de trabalho, entre escola e pais/responsáveis pelos alunos etc., sem clara
delimitação da jornada de trabalho, atravessado por intercorrências e no qual o controle
do trabalho por parte do trabalhador é limitado. Nesse contexto, ambas viveram a sensa-
ção de terem que estar “sempre alertas”, com a “cabeça ligada”, à espera de tragédia
iminente e inevitável e cujo impedimento seria sua incumbência. A sensação de
vulnerabilidade, o medo de não dar conta, o medo das consequências disso toma conta
de suas vidas. A exaustão vai tomando o lugar das tentativas de enfrentamento da realida-
de e das formas de minimizar o desgaste (consumo de calmantes, chorar escondido no
carro, licenças curtas etc.).

Na trajetória da coordenadora pedagógica fica bem clara a presença de um combate
cotidiano à lógica excludente do sistema escolar, lógica que, ao mesmo tempo em que
está em conformidade com o objetivo da escola na sociedade de classes, é antagônica a
tudo aquilo que os educadores pensam e buscam implementar com seu trabalho – como
bem apontam, o gratificante no magistério é poder promover a aprendizagem dos alunos,
acompanhar o seu processo de crescimento. A progressão continuada contribui na pro-
dução de um engodo, o mais terrível, o que solapa o desejo dos professores e retira o
sentido grande de seu trabalho: as estatísticas mostram que a maioria dos alunos perma-
nece na escola e conclui o ensino fundamental sem reprovação; só que a maioria conclui
esse processo sem ao menos aprender a ler e escrever ou a realizar as operações mate-
máticas básicas (isso segundo a própria avaliação oficial). Os alunos frequentam a institui-
ção, mas pouco se beneficiam do processo de escolarização, resistindo a esse simulacro
de escola através da indisciplina e do desrespeito. Quem presencia isso diariamente são
os profissionais da escola, com tudo o que isso lhes traz de frustração, sensação de fra-
casso pessoal, desgaste mental.

As docentes “desativadas” vivem, ainda, a difícil posição de estarem sem lugar no
mundo: uma está “readaptada”, “aprisionada” pelo particípio passado que anuncia o tem-
po todo o seu não-lugar (afinal, que função é essa de “readaptada”?), procurando se
conformar com suas novas tarefas e buscando consolo na aposentadoria; a outra está
afastada do trabalho pelo qual tanto batalhou, sentindo-se “desativada”, “espectadora de
si mesma” em busca de um modo de reconstruir a vida e nutrir as esperanças de cura e de
volta ao trabalho.

Ao mesmo tempo, conforme já referido, vemos na escola a construção cotidiana de
tentativas de enfrentamento, tais como a articulação de reuniões, a construção de combi-
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nados sobre procedimentos a adotar, as avaliações desses procedimentos, as inovações
pedagógicas, a construção de projetos de toda sorte, a frequência a cursos de reciclagem...
Algumas pesquisas também identificam esse processo de construção de formas de
enfrentamento das adversidades presentes no trabalho educativo, apontando a existência
de um sofrimento criativo (que leva o trabalhador a criar formas de desenvolver o seu
trabalho) e um sofrimento adoecedor, que leva ao afastamento da atividade, à busca de
minimizar o desgaste (Neves & Seligmann-Silva, 2001; Brito & Athayde, 2003; Mariano
& Muniz, 2006; Barros & Louzada, 2007). No geral, elas enfatizam a presença do sofri-
mento criador, buscando destacar essa dimensão que pouco aparece nas investigações
do tema.

Os resultados de nosso trabalho são coerentes com aqueles obtidos por Santos (2006),
quando afirma a preponderância das estratégias defensivas no difícil cotidiano dos profes-
sores:

Ao se utilizar das estratégias defensivas, de afastamento das atividades, seja
enganando o tempo, seja promovendo atividades sem propósitos educativos,
ou ainda realizando um ensino irresponsável, aprovando alunos no conselho
de classe por pressões da SMEC ou de quem quer que seja, o professor estará
cristalizando na escola a banalização do processo educativo e cerceando sua
própria possibilidade de encontrar prazer frente ao ato de ensinar. Ao contrário,
ao se utilizar de estratégias de enfrentamento às adversidades visando tornar
viável o ambiente escolar na forma inventiva de atividades alternativas de
aprendizagem, cultivando a cooperação entre os pares, alunos, comunidade
escolar, fazendo dos momentos escolares momentos de satisfação e prazer, os
professores demonstram um sinal de força, de responsabilidade, de coragem,
de resistência e de virtude ao transformar a banalização do processo educativo
em criatividade que promove aprendizagem. Por fim, deve-se ressaltar que nos
complexos movimentos de fuga e enfrentamento das adversidades do cotidia-
no escolar, muitas vezes, o que está em jogo é o que provoca maior ou menor
desgaste, maior ou menor bem-estar ao professor, e esse critério, de ordem
subjetiva, pode retirar de cena a idéia do próprio processo educativo. Há que se
interrogar: diante de uma escola que não oferece as condições minimamente
adequadas para o processo educativo, a luta pela melhor sobrevivência e bem-
estar é o que restou ao educador? (p. 132, grifos nossos).

Assim, temos que as tentativas de enfrentamento não raro resultam em frustração, já
que, realizadas individual e isoladamente, não conseguem superar a lógica da produção
do fracasso escolar, que se expressa na escola, mas que não é constituída exclusivamente
ali. Restam, assim, as estratégias de minimização do desgaste, a diminuição da dedicação
e do empenho, a realização do trabalho de modo burocrático, a desistência na escola e a
desistência da escola, o abandono do magistério. Em outras palavras, as formas de
enfrentamento gestadas no dia-a-dia escolar acabam por alimentar o processo que leva à
falta de sentido do trabalho docente, na medida em que representam uma espécie de
“renúncia à educação”, dificultando ainda mais o alcance da aprendizagem dos alunos.
Como resultante, temos o sofrimento psíquico docente.
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Mas esse mesmo sofrimento, expressão da faculdade humana de deixar-se afetar pelo
mundo, pode também transformar-se em força impulsionadora de movimentos coletivos,
fenômeno que também encontramos na escola, embora não tenha sido o que mais se
destacou em nossa investigação. Potencializar a vida nas escolas é tarefa necessária e
urgente a ser realizada por aqueles que sonham com uma escola pública de qualidade
para todos. É inviável construir essa qualidade desatrelada da existência de condições de
trabalho que permitam aos docentes realizar seu trabalho com dignidade e saúde.
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Notas
1 O termo genérico “professor” designa, no presente trabalho, tanto professores como
professoras.
2 Entendemos por desgaste mental a definição construída por Seligmann-Silva (1994): “Se há
perda e deformação, ou seja, se há transformações negativas de um estado anterior mais
satisfatório, pode-se entender o processo como desgaste mental, processo constituído de
‘experiências que se constroem, diacronicamente, ao longo das experiências de vida laboral
e extralaboral dos indivíduos’”(p. 80).
3 Readaptado é o profissional que foi afastado do trabalho por motivo de saúde, foi
considerado inapto para voltar ao trabalho na mesma função e retornou à escola para
desenvolver outras atividades.
4 As entrevistas foram realizadas entre os anos de 2007 e 2008.
5 Em seu início, o capital apropria-se “apenas” do produto do trabalho, não alterando o
processo de trabalho, fenômeno que Marx (1978) chamou de subsunção formal do trabalho  ao
capital. Nesse contexto, as formas utilizadas para ampliar a produção de mais-valia eram o
prolongamento da jornada de trabalho ou o aumento de sua intensidade (é o que Marx
denomina como mais-valia absoluta). Com o desenvolvimento da produção capitalista e as
lutas dos trabalhadores por melhores condições de trabalho e pela redução da jornada, o
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capitalista passa a investir no aumento da produtividade do trabalho como forma de manter a
expansão contínua do capital. Para tanto, o processo de trabalho como um todo tem que ser
transformado, o que origina a subordinação real do trabalho ao capital e a divisão
pormenorizada do trabalho. Essa elevação da produtividade implica em uma redução do tempo
socialmente necessário para a produção de mercadorias, aumentando de modo relativo o
tempo de trabalho excedente (aquele dedicado à produção do mais-valor). A mais-valia
decorrente dessa redução de tempo de trabalho necessário chama-se mais-valia relativa (Paro,
2003). A subordinação real do trabalho ao capital instaura uma forma de organização do
trabalho (divisão dos homens e das tarefas) na qual a alguns cabe o planejamento e o mando e
a tantos outros a execução e a obediência. Essa divisão implica na perda do controle e do
poder, por parte do trabalhador, sobre o processo de trabalho. Aqueles que deveriam ser os
sujeitos da atividade passam pelo assujeitamento do próprio processo de trabalho, tal como
organizado em função da extração da mais-valia.
6 Organização do trabalho é um conceito no campo da Saúde do Trabalhador que diz respeito
às possibilidades que o trabalhador tem – ou não tem – de respeitar o seu próprio limite
subjetivo, de intervir sobre o processo de trabalho adequando-o às suas necessidades e não
apenas o contrário. Sendo assim, o termo remete à divisão do trabalho e do poder entre os
trabalhadores.
7 Sabemos da existência de projetos que buscam “superar o sistema seriado e reordenar os
processos escolares na lógica do direito à cultura, ao desenvolvimento humano, na lógica do
respeito às temporalidades e ciclos do desenvolvimento dos educandos” (Arroyo, 2000, p. 36).
São programas que impõem limitações à reprovação, assim como os programas de
regularização de fluxo, mas não se restringem a isso, já que concebem a retenção dos alunos
como resultado de uma lógica excludente incrustada nas escolas, lógica cujo objetivo principal
das propostas é transformar. Não nos deteremos na apresentação desses programas
inovadores por conta do foco de nossa pesquisa. É importante dizer, ainda, que, no caso
paulistano, apesar da “progressão continuada” ter sido construída como uma dessas
propostas inovadoras (Paulo Freire esteve à frente do projeto na gestão democrática do
Partido dos Trabalhadores de 1989 a 1992), a intenção transformadora acabou se perdendo nos
anos seguintes e a política adquiriu feições muito parecidas com aquelas dos programas de
regularização de fluxo que estamos questionando. Para saber mais sobre a história dessa
política educacional paulistana, ver Camargo (1997) e Adrião Pepe (1995).
8 Ver Revista Em Aberto/INEP, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais,
Brasília, v. 17. n. 71, 2000. Esse número é todo ele dedicado às políticas de regularização de
fluxo escolar dos anos 1990.
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Resumo
A educação e, particularmente, a educação escolar, sempre investiram, cada uma a seu

modo, na valorização da memória. Com diferentes tematizações, fomos acumulando
camadas de memórias sobre memórias. O artigo em pauta mostra como o lembrar e o
esquecer se entrelaçam entre si e ressoam , sem parar, em toda a vida humana, seus
saberes e seus fazeres. Por isso, importa atentar os movimentos que montam e desmontam
fronteiras entre campos e setores, tomando o mundo de experiências esquecidas como
um continente pronto a ser trabalhado, despertado e reinventado. Assim, para conversar
sobre essa temática, procuramos nos aproximar de uma linguagem poética, revisitando
experiências teóricas que  impactaram o século XIX e o início do XX e,ainda hoje,
continuam acendendo outras maneiras de pensar essas instigantes questões que se referem
à vitalidade das memórias, principalmente, quando elas se fazem refratárias. Entre esses
autores ressaltamos Freud, Marx e Nietszche.

Palavras-chave: Memória. Educação. Educação escolar.

Abstract
In the case of education and, in particular, of school education, it has always invested in

the recovery of memory. With different ways of pursuing,, we were accumulating layers of
successive memories. This article shows how the remembering and the forgetting are
intertwined and resonate, without stop, in all human life, what influences in its knowledge
and its doings. Therefore, it is important to pay attention to the movements that assemble
and disassemble boundaries between fields and sectors, taking the world of forgotten
experiences, as a field ready to be worked, awakened and reinvented. So, to talk about
this subject, we approach a poetic language, revisiting theoretical experiences which
impacted the 19th and early 20th centuries and, even today, are still turning on other ways
to think these thought-provoking questions that refer to the vitality of memories, especially
when they are refractory. Among these authors we emphasize Freud, Marx and Nietszche.

Keywords: Memory. Education. School education.
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Articular historicamente o passado não significa conhecê-lo “como de fato foi”. Significa
apropriar-se de uma reminiscência, tal como ela relampeja no momento de um perigo.

Walter Benjamin

Eu já vivi 43 anos e tenho visto a vida como ela é. Sofrimento, miséria, crueldade... Vi meus
companheiros de batalha morrerem sob o forte calor da África, e eu tomei esses

homens em meus braços e vi seus olhos cheios de confusão, perguntando: por que?
Eu não acredito que esses homens estivessem perguntando

por que estavam morrendo, mas por que tinham vivido.
Quando a vida por si só parece louca, quem sabe onde está a loucura;

ver tesouros onde só existe lixo pode ser loucura, porém mais loucura é ver
apenas a vida como ela é e nunca como ela poderia ser.

Dale Wassermann

1. Os esquecimentos e seus continentes fraturados
O campo educacional tem sido percorrido por diferentes tipos de discursos que, ora

tratam da memória e ora das memórias sociais e educacionais. Afinal, aprendizagens e
memorizações são processos que fluem com interdependências e reciprocidades,
permanentes.

Nesse sentido, ainda ressoam aqueles argumentos que denunciaram as memórias
mecânicas como travas para as aprendizagens e para os processos de educação, tão
contundentemente feitas por Montaigne (século XVI), quando dava um basta às cabeças
bem cheias, em favor das cabeças bem feitas.

Mais recentemente (no final do século XIX e no XX), o escola-novismo reatualizou
esse discurso, contextualizando-o numa época em que a indústria avançava com seus
processos massificadores. Advogavam um tipo de ensino ativo, ampliando tendências de
valorização da liberdade criadora.

Paulo Freire (1921 -1997) enfatizou uma dialogicidade com a vida, sustentando
aprendizagens que rompem com uma concepção bancária da educação. Toda sua
pedagogia está endereçada a estremecer as opressões, despertando ou nutrindo em seu
sofrimento desejos de liberdade e de revigoramento das forças de resistências.

A pedagogia freireana  trabalhou, partejando palavras que traduzissem zonas
mergulhadas nas sombras dos esquecimentos, para que ao pronunciá-las, sujeitos coletivos
e individuais, fossem animando e interligando movimentos que desestabilizassem o opressor
da hospedagem cultural e política, tão  instalada nos oprimidos e que lhes obstruía os
exercícios de  liberdade.

É importante relevar o quanto Paulo Freire trabalhou, sacudindo continentes de opressão
e submetimento já familiarizados que emudeciam os oprimidos, roubando-lhes sua
palavração, como processo político-pedagógico.
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 Poderíamos continuar ressaltando outros pensadores que valorizaram as irrupções
emergentes de territórios de baixa visibilidade e reconhecimento social e que mesmo
transitando subterraneamente podem prevalecer na definição dos rumos existenciais e
políticos.

Mas, decidimos evocar apenas três teóricos que representam  os fortes impactos do
século XIX e início do XX, impactos que aqueceram, extraordinariamente, as reflexões
sobre esses campos submersos que acionam muitos de nossos comportamentos, habitando
uma memória refratária, mas, por isso mesmo, indomável aos comandos centralizados.
São eles: Freud, Marx e Nietszche.

Não nos cabe aqui discorrer sobre as intermináveis repercussões de cada uma dessas
figuras, em si mesmas emblemáticas para nossa cultura, sobretudo pelas suas ressonâncias
críticas.. Pretendemos apenas faiscar provocações que nos coloquem em contacto com
as irradiações desses pensadores, para vitalizar um tipo múltiplo de saber  que convive
com as artes  de enluarar continentes esquecidos e, assim, abrirmos atalhos de criação, de
ética, para a construção de uma igualdades, compatibilizadas com as diferenças.

Ao lembrarmos Freud, ressoa sua afirmação de que “a razão fala em voz baixa”. E
esta assertiva bem que nos lembra sua trajetória iniciada com a  preocupação por investigar
o que se escondia atrás das histerias, fazendo-o avançar até a problematização de um
campo  inconsciente que pede esforços para ser trazido à comunicação expressa e
articulada.

Lembraria também Marx, destacando como o sistema econômico e os interesses, que
para atuarem mais facilmente são camuflados, se desdobram, influenciando explicações,
planos de trabalho e ações políticas.

De Nietszche, me agrada sublinhar a importância que deu às línguas, às palavras,
destacando o quanto estão impregnadas das lógicas dos senhores que pela sua utilização
por nós, atuam por vias indiretas, como agenciadoras de nossas concepções e práticas
discriminatórias. Mas bem sabemos o quanto as palavras nos ajudam a entender e intervir
nesses esquemas de subjugados.

Mas, esta discussão entre os esquecimentos ativos ou ativáveis e as memórias
reprodutoras  tem uma longa trajetória, na filosofia, que  nasceu enlaçada com a pedagogia
e a política. E é dessa época que nos vem um dos episódios, narrados de forma escrita,
com uma forte acuidade  poéticos  que a seguir  trazemos da Grécia Clássica.

Ao transcrever a lenda de um deus egípcio Thoth, Platão mostra  os argumentos
sedutores do patrono dos escribas. Este não esconde o quanto se orgulha de tantos
conhecimentos e de tão valiosos instrumentos, por ele exortados, como de suma importância
para um monarca. Assim Thoth apresenta-se, puxando um “currículo,” onde figuram “títulos”
como o de inventor dos números e dos caracteres gráficos. Tudo isto para convencer o rei
Thamuz de que a utilização da escrita pelo seu povo seria  um remédio eficaz para o
revigoramento da memória.
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O filósofo grego faz brotar da voz de Sócrates uma recusa reflexiva à memória
mecânica, mostrando os meandros por onde afetos transitam entre lembranças e
esquecimentos1.

 - Oh, Thoth, mestre incomparável, uma coisa é inventar uma arte, outra
julgar os benefícios e os prejuízos que dela advirão para os outros! Tu, neste
momento e como inventor da escrita, esperas dela, e com entusiasmo, todo o
contrário do que ela pode vir a fazer! Ela tornará os homens mais esquecidos,
pois que sabendo escrever, deixarão de exercitar a memória, confiando apenas
nas escrituras, e só se lembrarão de um assunto por força dos motivos
exteriores, por meio de sinais, e não dos assuntos em si mesmos. Por isso, não
inventastes um remédio para a memória, mas sim para a rememoração!

 2. Memórias Banidas e Memórias Celebradas: fronteiras crepusculares
 Mas a questão das memórias banidas e das memórias celebradas, tão aparentadas

com as memórias mecânicas e os esquecimentos, como acervos potenciais de fagulhas
para as aprendizagens,  não tem cessado de se reapresentar ao debate educacional, político
e social. É nesse cenário que muitas queixas foram endereçadas à modernidade,
considerando-se que sua expectativa de renovação do mundo, alimentada pela ampliação
de domínio tecnológico, científico e político, teve o preço de lançar o passado num limbo
de emudecimentos e desprestígios.

No entanto, todas estas questões estão merecendo discussões mais complexas. Em
primeiro lugar, qualquer generalização está exposta a exames que acolham as múltiplas
dimensões com que se concretizam os fenômenos. No caso das memórias, são tão vastos
e diversificados os  campos que ela incluem que, nenhuma época, nenhum grupo pode
derrogá-las,definitivamente. Pelo contrário, com estratégias indomáveis, o passado retorna
e se reedita em cada tempo, em cada espaço.

Só resta, portanto, reconhecer, que além das dimensões espetaculares e grandiosas
das memórias, tantas vezes refém de centralizações políticas, sua potência circula sob
canais invisíveis e capilares, explodindo de modos imprevisíveis, em todos os momentos,
sem atender a separações dicotômicas.

Isto quer dizer que, em meio às festas memoráveis, em que se comemoram efemérides
oficiais, é sempre possível irromper as memórias banidas, das mais diversas formas.O
reverso também é verdadeiro. No relampejar de reminiscências de opressão e sofrimento,
fagulham expressões as mais inusitadas desde as de tenacidade até as de covardia.

 Em toda litania de glorificação do novo, tão reforçada pelo capitalismo tecnológico,
os passados constituintes da cultura e da civilização não podem ser extirpados. Até porque
as memórias de resistências não estão confinadas em terrenos estanques, mas se mesclam,
em contrapontos deslocáveis, com as memórias triunfalistas. É interessante não deixar de
considerar que qualquer exercício de poder afirma-se em suas realizações, não interessando
ao arbítrio, esconder, de todo, as marcas do exercício de sua força e prepotência.
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Embora houvesse uma subestimação propositada de zonas do passado, nenhuma dessas
interdições teve um efeito definitivo e total. Por exemplo, a cultura popular foi tomada
pelo iluminismo pedagógico como um antro de supertições e crendices que as luzes da
educação caberia erradicar2.

Não podemos minimizar que se as produções culturais vindas do povo foram
arrogantemente menosprezadas, também, importa considerar as ambivalências que as
percorreram. Assim , a medicina popular, com suas interfaces com as religiões, manteve e,
ainda, mantém uma forte atração por toda a sociedade.

Isto para não falarmos das influências e fascínios que exercem sobre todos nós muitas
das manifestações culturais que foram indelevelmente se incorporando nesta mestiçagem
com que nos configuramos socialmente. O carnaval precisa ser lembrado como um dos
destaques destes hibridismos, dos quais somos todos feitos, com nossa aceitação ou
nossa recusa.

Apesar das proclamações e dos investimentos num progresso que seria construído
com as luzes das ciências e da educação, chegamos ao século XXI sob o crescente
impacto de memórias, que ora se transformam em mercadorias, ora emergem como temas,
métodos e problemáticas, não só nas teorias sociais e na educação, mas também, nas
ciências naturais, mormente em alguns campos da biologia, como a do conhecimento3, e a
da física, como a das estruturas dissipativas4.

Nesse vai e volta, importa nem desviar a atenção desse processo seletivo, que procurou
atrofiar algumas memórias e enaltecer outras, nem deixar de atentar para a relatividade
desses exílios forçados, em que onipotentes e tiranos imaginam ser possível desterrar
experiências. Basta lembrar que o Holocausto, produção fátidica de um regime de terror
com indizíveis monstruosidades, transformou-se num índice a cobrar posições de resistência
contra diferentes tipos de violência do Estado.

Da noite tenebrosa da ditadura brasileira, pós-64, em que era proibido falar, lembrar e
denunciar os crimes contra a vida e a humanidade, hoje ressurge,  o reconhecimento de
uma resistência ética de alta generosidade que constitui um legado que gradativamente
vamos tentando corresponder em dignidade, pela sua revitalização a cada momento.

Mas do que palavras de ordens, essas cicatrizes de perdas e de investimentos amorosos
não podem estilhaçarem-se em defensorias ou camuflagens de atos de pilhagem, política
e moral, mas como projetos e sonhos  não podem ser dados como concluídos e...vencidos.

Agrada-me pensar que se as experiências, como processos de criação ética, em que
nos arriscamos politicamente, convivendo em   enfrentamentos que com freqüência pedem
uma reapropriação, pelos avessos de memórias fossilizadas e coisificadas, sofrem graves
dificuldades para serem narradas, poderemos insistir na fecundidade de um maior
aproveitamento das narrações poéticas.

Esta, quem sabe?, poderia ser uma das formas de escaparmos das explicações
dogmáticas e encandescentes, para nos abrigarmos em um tipo de comunicação que pelos
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silêncios, pelos rítmos intervalares e, sobretudo, pela  suspensão dos feixes conclusivos,
evocassem uma ação enluarada, que ao aprender das experiências nos deixasse ser anfitriões
e convidados desse inalienável  direito de sonhar.

Sem a clarividência solar, os continentes do esquecimento estão sempre sob a
possibilidade de faiscar de forma veloz e imprecisa, mas com a capacidade de penetração
social, afirmando a heterogeneidade da vida, ameaçando hegemonias, controles,
pensamentos unificados e a ordem disciplinar e unida.

Benjamin5 credita a essa memória subterrânea um valor capaz de funcionar como uma
ponte entre uma política tida como profana e uma outra – emergente – que vai se
reconciliando com valores que religam misteriosamente empenhos, lutas, enfrentamentos
e criações.

É em meio a essas contradições que ressoam  alertas, deplorando  perdas e  desamparos,
que estamos sofrendo, com a corrosão de perspectivas, com as ameaças proclamadas de
extinção de horizontes. Afinal, sem um panorama onde nos situarmos, quer considerando
o que se foi, quer o que ainda está por vir,  ficamos reduzidos a seres míopes e esmigalhados,
presos ao imediato e ao utilitário, com uma reduzida capacidade de projetar-nos, com
autonomia. Foi pensando essas questões que que epigrafamos este texto, conjugando
Walter Benjamin e Dale Wassermann.

3. Das descontinuidades das faíscas às interligações de sentidos.
    Sempre abertas.
 Se por um lado, as pesquisas atuais vêm sublinhando o presenteísmo, expressão de

Eric Hobsbawn, as ciências biológicas e físicas, como já mencionamos, avançaram no
entendimento dessa construção contínua que faz o universo e a vida expandirem-se sem
cessar, compondo  memórias plurais e abrangentes  que não podem ser menosprezadas
sem danos irreversíveis para  o ambiente,  a sociedade e seus sujeitos.

Não há como escamotear a presença de forças antagônicas que se acirram e se
rearranjam em combinações imprevisíveis e sem separações radicais. Assim, se a tendência
à pluralização foi se insurgindo nas mais variadas modalidades, buscando articular-se com
os esforços para a construção da igualdade e da justiça social, não há como negar as
artimanhas com que se apresentam os processos de homogeneização, ressoando com
seus apelos  desmobilizadoras.

São eles que continuam nutrindo apatias e  conjugando-se com uma hierarquia rígida,
a emanar o modelo  de um mundo e de uma educação em que o caminho a percorrer é o
de rebanhos que nem se quer seriam apascentados, mas assustados pelo desemprego,
pela competição, pela ausência de um ontem e um amanhã, sem valores pelos quais valesse
a pena viver e morrer.

Tudo isso, dito em outras palavras, nos leva a grifar o quanto esses conflitos entre
processos de homogeneização, com desigualdades, e os de pluralização, como forma de
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reconhecimento  de diferenças, foram se complexificando e induzindo deslocamentos e
sofisticações que os dotaram de sutileza, dispersão e de  uma maior dificuldade para
definir seus contornos  e  vínculos.

Se procurarmos atentar para a organização dos conhecimentos, acompanhando o
desenrolar da história, não é difícil perceber  uma rede intrigada e intrigante de relações,
promovendo o pensamento único a colidir, sem tregua, com os movimentos rizomáticos
que atravessam a vida social em todos os  seus eixos e quadrantes.

Não é demais o empenho de mostrar o caráter político e as disputas que as memórias
carregam em si, como conteúdo, mas também e sobretudo, como forma. Com suas relações
integrantes do pensamento e da vida, as memórias estão atravessadas por entrechoques
entre poder e potência, autoridade e violência.

Por isso mesmo, as memórias são disputadas tanto pelos vencedores da história,
dispostos a comprovar sua inexpugnável fortaleza e veracidade de suas versões para
reforçar o continuísmo de suas posições, como pelos até então preteridos, que procuram
ganhar espaços para suas propostas.

Portanto, é com esse uso criador da memória, como exercício permanente do  recordar
e do  lembrar, sobretudo, nos momentos de maiores riscos e perigos que poderemos
recolher fagulhas de um passado, que ainda vive em nós, como uma longa construção de
ancestrais e antepassados, para participarmos de uma política que supere cálculos
manipulatórios para gestar, em interlocuções públicas, constantemente ampliadas,
esperanças coletivas, pelas quais possamos orientar e justificar nossas vidas.

De toda maneira, com movimentos epistemológicos que vão exigindo mais intensidade
na coesão e na articulação dos conhecimentos e saberes, ao mesmo tempo que alargam o
diâmetro da captação dos fenômenos a serem pesquisados, colocando em ação  um
outro espectro científico – que vai desde a ‘nouvelle histoire’ até a ‘física quântica’ e a das
‘estruturas dissipativas’ e da ‘biologia do conhecimento’, passando pelas teorizações
culturais como a ‘crítica pós-colonial’ – o que podemos conhecer se amplia em várias
direções, livrando-nos dos  antropocentrismos, das separações maniqueístas e dos jugos
dogmáticos de uma racionalidade fechada e inquestionável.

Nesse sentido, o real e o imaginário já não podem ser considerado como oposições,
pois formam um par indissociável. Por tudo isso,  vale a pena lembrar Fernando Pessoa e
Walter Benjamin,  com cujas sabedorias poéticas e políticas epigrafamos este texto e com
eles damos mais um passo nessa compreensão do trabalho de recordar como consentâneo
à vida e, politicamente, como uma ressignificação das experiências sociais.

Finalmente, vale a pena desejar uma história onde nossos sonhos, nossas dissidências
e as possibilidades sequestradas da história  figurem como merecem, como tão bem suspirou
Fernando Pessoa:

“Ah! Quem escreverá a história do que poderia ter sido6
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Resumo
Neste artigo temos por objetivo refletir sobre as imposições atuais para o trabalho

docente e o exercício da pesquisa no trabalho docente na educação básica e no ensino
superior. Nossa referência empírica principal, para a reflexão sobre a pesquisa, são as
universidades públicas. Do ponto de vista teórico-metodológico, temos por base o
materialismo histórico e alguns de seus conceitos: totalidade, mediação, contradição. O
texto está desenvolvido em quatro questões básicas: “que sociedade somos”, onde
levantamos alguns aspectos históricos da sociedade brasileira, particularmente, a educação
de nível médio; segundo, “a formação de professores e pesquisadores em educação”;
terceiro, “o ensino superior e a pesquisa”  onde tratamos do termo pesquisa no uso corrente
e de suas exigências teórico-metodológicas no ensino superior;  e, por último, “a produção
do conhecimento na contramão” onde refletimos sobre algumas políticas e programas
governamentais que põem em risco a qualidade do trabalho docente e a produção do
conhecimento nas universidades públicas.

Palavras-chave:  Trabalho docente. Produção do conhecimento. Pesquisa.

Abstract
In this article we aim to reflect on the current charges for teaching and conducting research

in teaching in basic education and higher education. Our main empirical reference for
reflection on the research are public universities. From the standpoint of theoretical and
methodological we have based on historical materialism and some of his concepts:
wholeness, mediation, contradiction. The text is developed in four basic questions: "what
kind of society we are," which raised some historical aspects of Brazilian society, particularly
in secondary education;  second, "the training of teachers and educational
researchers";thirdly, "teaching top and search” where we treat the search term in current
usage and its theoretical and methodological requirements in higher education; and, finally,"
the production of knowledge in the opposite” where we reflect on some government policies
and programs that endanger the quality of teaching and the production of knowledge in
public universities.

Keywords: Teaching. Knowledge production. Research.
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Introdução
Em um de seus telúricos livros, o escritor moçambicano Mia Couto, apresenta a con-

cepção de verdade de um de seus personagens: “A verdade é como o ninho de cobra. Se
reconhece não pela vista, mas pela mordedura”. (Couto, 2003, p. 201).Onde está a
“mordida” da verdade escondida na educação brasileira? Qual é o “dilema”, o “impasse”
propalado sobre a educação básica, a qualificação dos trabalhadores e o ensino médio?
O que significa o “apagão de mão de obra” no Brasil? Será que somos, efetivamente,
mordidos pelas verdades da educação pública brasileira? Por que é tão desconsiderada a
pretexto do “baixo desempenho dos alunos” e do “despreparo dos professores” ?

O trabalho docente, em geral, é uma abstração. Para entender seu significado é preci-
so que nos reportemos às suas determinações e aos seus significados, compreender em
que consiste, como se caracteriza no conjunto das demais atividades da vida em socieda-
de. O que faz o docente, o professor nos diversos níveis educacionais, para falar apenas
daqueles que estão nas redes de ensino ?

Na pós-graduação, o modelo quantitativo e produtivista, implantado pela CAPES,
junto aos programas de pós-graduação, e a contenção de gastos nas instituições, a partir
dos anos 1990, trouxe ao trabalho docente sérias mudanças. O professor passou a se
ressentir não apenas pela complexidade das inúmeras tarefas técnico-administrativas adi-
cionais, proporcionadas pela informática, mas pela aceleração do tempo da cultura digi-
tal. Os resultados imediatos são a sobrecarga de trabalho, o cansaço e o adoecimento
progressivo e a falta de tempo para pensar. Publicar é a palavra de ordem para ser avali-
ado e competir por bolsas para si, para seus alunos, para o programa onde atua.

Nos demais níveis de ensino, mais frequentemente, nas redes públicas estaduais e
municipais, são as exigências de aprendizagem de um alunado, desmotivado, disperso,
sedento de informações via internet e do consumo das grifes da moda. Sistemas de ava-
liação 1 importados, com a recomendação dos organismos internacionais, disseminam o
pagamento de bônus e outras vantagens, introduzindo diferenciações salariais e fragmen-
tando os interesses de classe dos coletivos de professores.

Como intelectuais, os professores acolhem a demanda social por inovações perma-
nentes, novos mercados, novos produtos, novas habilidades,  e vendem, com sua força
de trabalho, “ poderes imaginativos e visionários, virtualmente, todo seu ser” e consomem
“não apenas energia física, mas suas mentes, sua sensibilidade, seus sentimentos mais
profundos” (Berman, 1986, p. 114).

Toda essa pauta de ações e esse ideário constituem o trabalho docente. Horário de
trabalho, atribuições, salário são determinações muito concretas que dissimulam o caráter
social do trabalho bem como as relações existentes entre os trabalhadores docentes, os
produtos de seu trabalho, os conhecimentos gerados e socializados como educação das
novas gerações. Queremos com esta breve caracterização dar visibilidade à complexida-
de de uma tarefa desqualificada e precarizada2 em nossa sociedade quando se trata de
educação dos grandes contingentes da população, principalmente, se sairmos do ensino
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superior e da pós-graduação para os demais níveis de ensino que constituem a educação
básica (educação infantil, ensino fundamental e médio).

Do ponto de vista teórico, são os conceitos de totalidade social, mediação, contradi-
ção e historicidade que devem propiciar a compreensão do tema, o tempo e o espaço em
que ocorrem as lutas sociais para a transformação das estruturas sociais ou para sua
manutenção (Ciavatta, 2001). Do ponto de vista empírico, além de nossa pesquisa sobre
historiografia em trabalho e educação, é preciso que recorramos a algumas análises que
se fazem hoje sobre a reestruturação da universidade pública, onde se produz 80% ou
mais da pesquisa científica no país.

O texto está desenvolvido em quatro questões básicas: “que sociedade somos”, onde
levantamos alguns aspectos históricos da sociedade brasileira, particularmente, a educa-
ção juvenil; segundo, “a formação de professores e pesquisadores em educação”onde
refletimos sobre a banalização do termo pesquisa; terceiro, “o ensino superior e a pesqui-
sa”  onde tratamos do termo pesquisa no uso corrente e de suas exigências teórico-
metodológicas no ensino superior; e, por último, “a produção do conhecimento na contra-
mão” onde refletimos sobre algumas políticas e programas governamentais que põem em
risco a qualidade da atividade docente e do exercício da pesquisa nas universidades pú-
blicas.

 1. Que sociedade somos?
A sociedade somos nós, fazemos parte do mundo em que os professores vivem e

trabalham. Sociedades são coletivos que se formam para a produção dos bens materiais,
intelectuais, afetivos, religiosos etc., para a manutenção da vida e de seus significados, e
solução de seus múltiplos problemas. Não obstante todas as riquezas de um país grandi-
oso em riquezas naturais, com o Brasil, as perspectivas históricas supõem ainda uma
longa caminhada na conquista da dignidade de vida para toda a população.

Sociedades não são meros agregados ou justaposições de indivíduos, são totalidades
sociais organizadas e orgânicas em torno a certas ideias, valores e projetos.  Fala-se hoje
em sociedade do conhecimento, sociedade da informação, sociedades indígenas, socie-
dades modernas, tomando-se a parte pelo todo que as constitui historicamente. Em todas
essas denominações estão presentes a cultura dos que constituem esses grupos, classes
sociais, sociedades, países e suas lutas em defesa da realização das próprias finalidades.

Como colônia de exploração da nação portuguesa, o Brasil se constituiu como um país
dependente, primeiro, da metrópole, depois, sob o regime monárquico, das nações
europeias que aqui aportaram para explorar riquezas para os países colonizadores e,
depois da Colõnia, trazer o “progresso” a que se aspirava nos séculos XIX e XX. Mas, o
ideário europeu, branco, renascentista que aqui chegou através das elites da época, foi
marcado pelos espaços sociais de sua cultura escravocrata e dos escravos de origem
africana que deram forma ao mundo da produção agrícola e manufatureira, estabelecen-
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do-se entre as classes uma relação de dependência, clientelismo, servilismo ou revolta
reprimida no seu tempo, e apagada da história escolar do país.

São decorrentes desses processos alguns dados atuais que estão amplamente na im-
prensa nestes dias: somos o país com o mais alto grau de desigualdade no mundo, embo-
ra, pelos dados oficiais , tenhamos retirado 9 milhões de brasileiros da miséria e 20 mi-
lhões da pobreza; 45,7%  dos domicílios não têm acesso ao saneamento básico e 70%
dos problemas de internação junto ao SUS decorrem da ausência de acesso à água potá-
vel; o analfabetismo vai de 4,4% na população urbana, chegando a 22, 8% na rural; e a
concentração de renda, que completa estes breves exemplos de desigualdade social, os
10% mais ricos ficam com 42,8% da renda, enquanto os 10% mais pobres ficam com
1,3%  (PIOVESAN, 2011).

Mas ao tempo dos reis, príncipes, donatários, prisioneiros e escravos, vieram também
cientistas, intelectuais, artistas, além de negociantes e trabalhadores imigrantes europeus
das diversas especialidades profissionais e outros sem qualificação que não fosse para o
trabalho bruto das ruas.

Do ponto de vista da totalidade social que interessa ao nosso tema, a educação básica
e superior e a pesquisa, a sociedade brasileira se constituiu com parcos espaços para a
educação do povo. Os ricos enviavam seus filhos às universidades portuguesas. Depois
da chegada de Corte de D. João V, em 1808, foram criadas as Faculdades de Medicina,
Direito e Engenharia para assegurar a mão de obra de nível superior para as necessidades
da Corte e a educação superior garantiria a continuidade do poder para os filhos das elites
latifundiárias que predominavam no período.

As políticas de instrução de nível primário foram insuficientes para atender a popula-
ção nascente e o ensino secundário, monopolizado pelas ordens religiosas católicas, aten-
dia às mesmas elites. No século XX foram tomadas algumas iniciativas de expansão da
educação elementar (sob as denominações ensino primário, ensino de 1º. grau ou ensino
fundamental, dependendo da lei em vigor nos sucessivos períodos).

Hoje, aparentemente, a universalização do ensino fundamental teria sido feita, porém
às custas de insuficiente investimento na educação pública, baixa qualidade do ensino,
evasão e repetência dos alunos, desprestígio, baixos salários e insatisfação dos professo-
res. Baixos índices de rendimento, reprovação, evasão e, a partir dos governos neoliberais
de F. H. Cardoso, a promoção automática, resultaram em um quadro deplorável de esco-
laridade da população pobre.

Mais dramática é a situação do ensino médio (antigo secundário, depois colegial e
ensino de 2º. Grau), ainda não universalizado, público e gratuito para toda a população
jovem. Estatísticas do início dos anos 2000 revelam a base precária da escola de nível
médio no país. Uma pesquisa do IPEA de 2003 (SOARES et al, 2003), constatou, entre
os jovens, altas taxas de evasão, altos índices de morte precoce, trajetória irregular e
repetência. Havia no nível primário, 90% dos estudantes em escolas públicas e 10% em
escolas privadas. Já no nível médio, a relação se invertia: 20% estavam em escolas públi-
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cas  e 80% em escolas privadas. No nível superior, cerca de 30% estavam nas universida-
des públicas e 70% nas privadas .

Dos jovens 18 a 25 anos, apenas 22% terminaram o ensino médio; 46%  deixaram o
nível sem concluí-lo; e 32% ainda se encontram na escola, 11% no fundamental e 21% no
ensino médio, com uma defasagem idade/série de 4 a 7 anos. A análise de outras media-
ções da vida social indicam a falta de uma estrutura econômica que garanta os meios de
vida para as famílias e a ausência de políticas públicas consistentes, continuadas, para a
universalização do ensino médio público, gratuito e de qualidade para toda a população.

O exame sociedade brasileira a partir da conjuntura econômica  e política, que abran-
ge o período da democratização nos anos 1980 e seu desdobramento nos tempos
neoliberais do governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), os “tempos
contemporizadores”3 do governo Lula (2003-2010) e o governo gerencial de Dilma Rousseff
(a partir de 2011), revela o que Francisco de Oliveira (2007) chamou de “a indeterminação
da política”.

Sua pesquisa revela um momento de transformações que, desde os anos 1990, “podi-
am ser caracterizadas como destituição das possibilidades de democratização e
republicanização, anteriormente abertas pelo fim da ditadura militar” (p. 8).4 Tratava-se
de esclarecer o impacto das políticas econômicas neoliberais na sua dinâmica contraditó-
ria de acenar com a estabilidade e incrementar a desarticulação dos espaços públicos,
promovendo a privatização de empresas (as grandes estatais de energia, comunicação,
bens de produção) e de serviços (saúde, educação, previdência).

Paralelamente, ganham força a desregulamentação das relações de trabalho, a desar-
ticulação de garantias e direitos sociais, a, “a domesticação do campo de conflitos orga-
nizados” “a articulação de uma sociedade civil ancorada em movimentos sociais”, “formas
moleculares de inovação tecnológica e da informação digital em sua associação com o
capital global”. Estes são alguns aspectos que tiveram forte ingerência naquilo que o autor
chamou de “a perda da potência da política” (ibid., p, 9-10).

Do ponto de vista do ensino médio e da educação profissional, o Estado avantajou-se
na centralização e no controle dos recursos, na avaliação da produção do conhecimento
e das práticas educativas dos professores. È este o conjunto de relações que constituem
a totalidade social onde o trabalho docente e a exigência da pesquisa se articulam e se
desarticulam pela perda de autonomia e ingerência do poder institucional  no cotidiano
dos professores.5

 2. A formação de professores e pesquisadores em educação
Uma prática recorrente no Brasil é a invenção de novas palavras face à realidade que

mantém a mesma estrutura de classes e profundas desigualdades sociais. No plano da
sociabilidade capitalista, nas décadas de 1990 e 2000, a doutrina neoliberal e as posturas
filosóficas pós-modernas deram uma grande contribuição para a desorientação dos me-
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nos informados. Introduziram uma coleção de palavras que pretendem inaugurar novos
tempos enquanto a realidade muda no sentido contrário ao que elas anunciam.

Poderosas redes mundiais dos meios de comunicação, controladas por forças conser-
vadoras, substituem a milenar sentença de Protágoras de que o ser humano é “a medida
de todas as coisas” pelo ideário de que o mercado é, agora, o parâmetro  de tudo. Sob a
mensagem de uma nova modernidade, com base no prodigioso avanço científico-
tecnológico, divulgam, amplamente, um vocábulo cujo epílogo é a precarização da vida
das maiorias e a perda de direitos sob a suposta superioridade do “ajuste estrutural,
austeridade, corte de gastos públicos, superávit primário,.países emergentes,
governabilidade, privatização, abertura comercial, eficiência, produtividade, garantia
aos investidores,. enxugamento, terceirização, colaboradores, flexibilização de di-
reitos, demissões voluntárias. (Bourdieu e Wacquant, 2000.)

No campo educacional, esse decálogo, se expressa com  os vocábulos  qualidade
total, sociedade do conhecimento, educar por competência e para a competitividade,
empregabilidade, empreendedorismo, colaboradores (por trabalhadores ou empre-
gados), underclass e exclusão; nova economia, tolerância zero, comunitarismo,
multiculturalismo e os termos  pós-modernos, etnicidade, identidade, fragmentação
etc. (Frigotto e Ciavatta, 2006).

Qual o papel dos professores e dos pesquisadores diante de uma população onde
predominam os analfabetos funcionais, os trabalhadores de baixa escolaridade, a ânsia de
ter um título de educação superior a qualquer preço, a exemplo do estímulo dos progra-
mas de expansão de vagas (como o Prouni e o Reuni), as políticas de cotas?

Queremos mudar o ângulo de visão e ter como ponto de partida o professor não
apenas como ser humano individual, mas como um ser social, como um ser em relação,
que produz seus meios de vida junto com os demais, que se beneficia do conhecimento
secularmente acumulado pela humanidade. Consciente ou não desse lado de si mesmo, o
professor se forma no ato de ver e de ser visto, de conhecer e ser conhecido, de reconhe-
cer e ser reconhecido, no ato de viver e de educar-se para educar outros seres humanos.

Essa questão parece óbvia, trivial. Mas não é se a confrontarmos com a cultura de
nosso tempo. A cultura filosófica, religiosa e econômica, onde nos movemos no mundo
ocidental, é a cultura do indivíduo e do individualismo, Também não é óbvia nem trivial, se
entendermos a formação como produto da sociabilidade que desenvolvemos no ato de
educar. Essa mudança de ângulo de visão nos obriga a pensar em quem são nossos alu-
nos, como eles aprendem ou não aprendem, rejeitam o que ensinamos, qual é o contexto
de vida dos alunos e de nossas vidas, de nossas escolas, das tecnologias digitais,  do
sistema educacional,  onde atuamos.

A reflexão sobre a formação de professores e de pesquisadores não elide tais conside-
rações, apenas exige que estejamos atentos à especificidade dessa formação e das exi-
gências próprias à docência e à pesquisa. O fato de ser uma questão que compreende a
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perspectiva histórica e os desafios contemporâneos fortalece a exigência de pensar o
contexto onde essa formação se realiza.

A denominação professor-pesquisador como uma proposta pedagógica ou uma or-
dem burocrática, para os professores em todos os níveis de escolaridade, aproxima-se
dessa ideologização da áspera realidade em que a sociedade brasileira se encontra hoje.
É de interesse particular para nosso tema, devido às condições de trabalho adversas da
grande maioria dos professores. Se ressalvarmos a pós-graduação do sistema público de
ensino que se desenvolveu com a previsão de tempo e de espaços institucionais para
manter uma estrutura de ensino e de pesquisa, devemos refletir sobre que condições a
grande maioria dos professores tem de desenvolver pesquisa que não seja apenas buscar
textos e figuras nos livros e na internet, como fazem as crianças.

Mas o que é pesquisar? È “indagar, informar-se a respeito de, esquadrinhar, devassar”
nos diz o Dicionário Aurélio. Então por que os professores, qualquer que seja sua qualifi-
cação e quaisquer que sejam suas condições de trabalho não podem pesquisar? É uma
questão legítima. Onde está então a diferença da pesquisa-pergunta e a pesquisa-ciência,
produção do conhecimento em que se pauta os títulos concedidos na pós-graduação? Do
que depende uma e do que depende a outra? Onde está a diferença e o que é formar o
professor-pesquisador?

Aos professores, tradicionalmente privados de autonomia, saturados de tarefas e opri-
midos pelos horários, destituídos de reconhecimento, de condições de trabalho e de re-
muneração adequadas ao exercício da profissão, oferecem-se gratificações pelo número
de alunos aprovados, pelo número de trabalhos publicados, pelo acesso às disputadas
revistas Qualis A. Quais as consequências, a médio prazo, desta mercantilização do pen-
samento e da exacerbação da competição entre os pares, quando a produção do conhe-
cimento no ensino e na pesquisa é, por excelência, uma ação coletiva de colaboração?.

É compreensível que, no contexto da desregulamentação do capital, na nova  (des)ordem
mundial sob a égide da ideologia neoliberal, o senso comum da produtividade, das com-
petências, do indivíduo e do mercado prevaleçam sobre outros valores. Cabe  um siste-
mático embate para explicitar o significado deste novo  senso comum. No sentido abso-
luto de produção de  bens, valores de uso ou de serviços, tanto no plano material como
imaterial, toda  atividade humana produz algo e, neste sentido, é produtiva.   Vemos
também que, variando os meios utilizados, a tecnologia etc., qualquer atividade pode ter
maior produtividade, ao se obter, em um menor ou igual tempo e espaço de trabalho, mais
produtos e de melhor qualidade. 6

Mas, no contexto da superexploração do trabalho (jornada extensa, baixos salários
etc.), a produtividade se define por padrões sempre mais exigentes de aumento quantita-
tivo da produção com menos custos, o que resulta em uma margem sempre maior do
valor da produção apropriado pelo dono do capital. No senso comum e dentro da vulgata
produtivista internacional hoje, o trabalhador, professor ou pesquisador produtivos está



Advir • Julho de 2013 • 62

profundamente permeado pela ideia de que é aquele que faz, produz mais rapidamente,
com qualidade é que é mais competente.

Uma questão correlata é como se faz pesquisa em educação. São muitos os objetos
de pesquisa e muitas as concepções, teorias e metodologias para o estudo dos fenômenos
sociais onde se situam os educacionais. Não são pontos de vista aleatórios, eles se pau-
tam pelas concepções de mundo e de sociedade dos  diferentes sujeitos sociais.

Diferentes concepções de mundo, diferentes pontos de vista sobre a vida humana e a
sociedade geram diversas necessidades e pautam os interesses de produção do conheci-
mento. Não há neutralidade nem objetividade absoluta nesse processo. Não há novidade
neste fato, nos interesses e valores que movem as ações humanas. A novidade pode estar
nos problemas novos que os diferentes sujeitos sociais se colocam, assim como nas res-
postas e conflitos que se geram em torno da realidade revelada pela palavra.

A história nos dá eloquentes exemplos das contradições e conflitos que se originaram
ao longo dos séculos, sempre que alguém tem ideias que contrariam o pensamento de
outros. Tomemos, por exemplo, a mudança da concepção geocêntrica para a heliocêntrica
que demandou séculos de estudos e o sacrifício de muitos sábios da época. Em 1605,
Johannes Kepler  um dos defensores da nova evidência escreveu “Descrevo, nestes
cinquenta e um capítulos, meu caminho solitário, como me choquei com mil muralhas até
alcançar meu objetivo. Uma coisa, porém, é certa: existe uma força vinda do sol que
compete com os planetas a girar à sua volta” (Gleiser, 2006, p. 169).

3. O ensino superior e a pesquisa
Focalizando apenas a educação oferecida á população brasileira, compreende-se que

a apropriação do termo “pesquisa” para todo e qualquer trabalho que envolva a busca de
respostas a questões e a problemas. A palavra adquiriu a marca do marketing que permeia
todas as relações sociais, mercantilizadas pela pressão do consumo. E tem um sentido
positivo, mas generalizado para toda e qualquer busca de conhecimento.

Todos fazem pesquisa hoje. A criança que compila alguns dados em sites de internet
para responder a uma questão escolar, diz que faz pesquisa. È uma palavra de ordem que
não basta ensinar, todos os professores devem ser também pesquisadores. Há ainda as
pesquisas de opinião e de mercado que realizam sondagens sobre questões de compra e
venda, preferências sobre produtos, sobre política e políticos que querem se (re)eleger.

Recentemente, a imprensa noticiou “que o Brasil tinha atingido o 13º. lugar na classifi-
cação global em produção científica em 2008, duas acima da colocação obtida em 2007”
(...) e estava “à frente de nações como a Rússia (15º.) e a Holanda (14º)” (China, 2009,
p. 30). O que significa pesquisa e pesquisar nessas diversas acepções? Qual a natureza e
a confiabilidade dos resultados de cada uma dessas pesquisas? Há uma polissemia de
significados em torno ao termo. Mas, além do aspecto formal dessa tendência a expandir
e a apropriar-se do significado positivo que o termo contém, o que é a pesquisa como
verdade científica? O que a história revela sobre seu significado?
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Esse fenômeno de linguagem e de comportamento é fruto do dinamismo da sociedade
que se mantém ou se transforma de segundo o avanço das forças sociais, de certas metas
econômicas e projetos hegemônicos política e culturalmente. Nossa aproximação ao tema,
nesta seção, visa problematizar a questão do trabalho docente e da produção tanto nos
seus aspectos teóricos, quanto históricos, a pesquisa científica e a última palavra de or-
dem, inovação.

Confundem-se os conhecimentos copiados das redes eletrônicas, os saberes popula-
res com que os grupos sociais enfrentam o cotidiano, e a pesquisa de rigor metodológico.
A pesquisa supõe alunos preparados nos conhecimentos básicos (línguagem, física, quí-
mica, matemática, história, geografia) para proceder à elaboração de respostas construídas
segundo o avanço, os percalços e até os malefícios das ciências no mundo atual .

Quando falamos em ensino superior e pesquisa, não podemos perder de vista que
ambos são parte desta sociedade que não é uma mera justaposição de partes. Ao contrá-
rio, é um conjunto articulado de relações que incluem  tempo, espaço e sujeitos sociais em
atividade, que atuam e, através de processos sociais mediações complexas das políticas
em curso, desenvolvem artefatos, ideias e formas organizativas, produzem conhecimen-
tos, se desenvolvem e se aperfeiçoam.

Quando trata do ensino superior, entre as finalidades da LDB (Lei n. 9.394/97), inclu-
em-se: “I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do
pensamento reflexivo (...) III – estimular o trabalho de pesquisa e a investigação científica,
visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e,
desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive” (art. 43).
Mas a sofisticada proposta da lei não se faz com alunos semianalfabetos como muitos
chegam ao ensino superior hoje. Nos cursos menos concorridos (em geral, letras, peda-
gogia, enfermagem, serviço social), muitos estudantes, se leram, foram pouquíssimos os
livros; expressam-se com muitos limites, escrevem mal, não têm clareza de ideias, nem de
referenciais.

São fruto de uma sociedade que não garantiu a eles e a suas famílias condições de vida
dignas, nem continuidade em escolas de qualidade. São adolescentes e jovens imersos na
cultura televisiva e nas redes eletrônicas, na linguagem visual e semiótica. Em geral, têm
acesso a muitas informações e pouca articulação conceitual. Não conseguem superar os
limites de uma cultura que cultiva valores importantes, mas não logram atender a todas as
exigências da cultura secular, letrada, gerada pela ciência e as tecnologias tal como expe-
rimentamos hoje nos números objetos tecnológicos de que nos servimos.

O movimento da sociedade se realiza em um contexto de contradições históricas en-
gendradas pelas condições da vida individual e coletiva, pelo não conformismo a tudo que
é articulado para aprisionar o espírito, em um movimento dialético de aceitação e recusa
ou rebelião. Somente assim se pode entender as lutas pela existência da pesquisa e das
universidades públicas em nosso país.
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A universidade brasileira é fruto tardio do colonialismo. Enquanto as mais antigas uni-
versidades europeias são do século XII e, na América Latina, do século XV, no Brasil,
criou-se, na lei, a Universidade do Brasil  XX. Também a pós-graduação, como um
sistema nacional. é tardia em nosso país, embora com algum avanço, em relação a outros
países da América Latina.  Fruto contraditório da ditadura que projetava um “Brasil gran-
de”, pelo pensamento crítico que gerou, o sistema de pós-graduação, nas diversas áreas
do conhecimento, foi criado em 1971 e tem pouco mais de trinta anos.

O espírito da pesquisa acadêmica (pura e aplicada) é cultivado na pós-graduação.
Mas ainda são exceção os cursos de graduação que têm uma tradição teórica para a
produção do conhecimento (física, química, biologia, história, sociologia, antropologia).
Na área de humanas, ainda são, relativamente, poucos os estudantes de graduação que
conseguem uma bolsa de iniciação científica para iniciar o aprendizado da pesquisa junto
a mestres e doutores. Nem a monografia de final de curso é uma prática universalizada em
todas as áreas científicas.

Uma dificuldade adicional é a tradição experimental, positivista da produção do co-
nhecimento no Brasil. As “áreas nobres” da pesquisa são daquelas disciplinas que se
organizaram como campo de saber a partir do nascimento da ciência moderna, no século
XVI, tendo, como método, a observação, a experimentação, a quantificação no trata-
mento dos dados. É o caso da física, da química, da matemática, da biologia.

No século XIX, dos aspectos físicos e biológicos do ser humano, os estudos se ampli-
aram para os aspectos sociais e políticos, os sistemas simbólicos, as condições de vida
das gerações desaparecidas. Desenvolveram-se a antropologia cultural, a etnografia, a
arqueologia, a sociologia, com o registro das observações sensíveis, os comportamentos,
as análises de base positivista ou weberiana, onde se pretende que o pesquisador seja
isento de valores na aproximação com o objeto empírico.

Essa tradição presidiu a pesquisa social e educacional nos seus primórdios e, ainda
hoje, a dialética da transformação histórica é alheia a muitos estudos do campo social.
Perde-se assim, a ação política dos sujeitos sociais envolvidos, as contradições de classe
na relação capital e trabalho, as lutas pelo poder na constituição das sociedades, a ocor-
rência dos fenômenos com seus conflitos, ideologias e contradições. Em resumo, é  a
dialética que permite a compreensão dos múltiplos aspectos envolvidos, da totalidade
social do fenômeno e das mediações que o constituem em um tempo e espaço determina-
dos.

 3. A produção do conhecimento na contramão
Seria tranquilo, como querem as tendências pós-modernas, permanecer no aspecto

formal, geral ou individualizado, do que significa pesquisa no ensino superior, na atualida-
de desta primeira década dos anos 2000. Mas a visão dialética do fenômeno nos obriga
à historicização do termo e à busca das mediações através das quais a pesquisa de ordem
científica se realiza ou é dificultada por vários obstáculos, os de ordem política, ou econô-
mica, burocrática etc., que condicionam o trabalho docente.
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Por isso, partimos das condições de vida e de escolaridade do alunado, das condições
de vida e de trabalho dos professores e da concepção de pesquisa científica apresentadas
acima.  Concluímos que, para levar a bom termo a produção do conhecimento, o ensino
superior necessita oferecer uma estrutura material e pedagógica adequada, encaminha-
mentos políticos e orçamentários que deem materialidade à lei.

Além de recuperar carências dos níveis anteriores de escolaridade dos alunos selecio-
nados, o ensino superior precisa proporcionar oportunidades efetivas para o aprendizado
da pesquisa. Professores com dedicação exclusiva, laboratórios, bibliotecas, estrutura de
apoio aos alunos de menores recursos (alimentação, transporte, moradia estudantil).

Nas agências de fomento, o termo mais em voga hoje é o financiamento à inovação
tecnológica ou de gestão. Nos termos atuais, o encaminhamento corrente para sua reali-
zação é a parceria universidade-empresa. Mas a inovação requer criação, cultura, domí-
nio de fenômenos diversos, uma expansão de pensamento que vai além da funcionalidade
técnica para gerar lucros nas empresas.

A inovação não pode se limitar à importação e adaptação de tecnologias como defen-
deu Paulo Renato de Souza, já no início do governo F. H. Cardoso. A pesquisa e a
inovação requer uma população educada para se adiantar à compreensão do novo pelo
conhecimento mais completo da realidade. Não basta a alfabetização funcional de muitos
e a especialização de poucos. No Brasil, a cultura popular é riquíssima porque ela é parte
do tecido social e da experiência generalizada em todas as classes sociais. A inovação
requer a mesma generalização da cultura científica para suscitar a compreensão antecipa-
da dos problemas e criar soluções inovadoras, comprometidas com o bem-estar social,
podendo, inclusive, gerar lucros.

Uma questão correlata a esta é primarização da economia, em detrimento da pesquisa,
inovação e produção com valor agregado. Para Ricardo Abromovay (2011) (...) “em
plena era do conhecimento, os bens primários que correspondiam a 42% das exporta-
ções latino-americanos em 1998, atingiram 53% do total em 2008”. No Brasil, o
aumento proporcional foi ainda maior, “passando de 20% a 35% no período” (grifos do
autor). Para o autor, “primarização e desindustrialização caminham juntas”, mas, princi-
palmente, atingem as indústrias “com maior conteúdo de inteligência e inovação”. É um
quadro coerente, em termos de projeto nacional, com a baixa qualidade e insuficiente
oferta da educação média pública e as imposições que desqualificam o trabalho docente
no ensino superior com a exigência da produtividade exacerbada na pós-graduação, par-
ticularmente na área de ciências humanas.

A realidade do ensino superior no Brasil, neste final da primeira década do século
XXI, causa apreensão e tem sido alvo frequentes críticas e mobilizações do movimento
docente. Uma questão de ordem mais geral é a mercantilização do ensino superior. O
processo é claro no ensino privado que tem, pelo menos, 70% das matrículas. Corporações
no país e grupos financeiros das grandes potências, ligados à Organização Mundial do
Comércio (OMC), avançam na busca de novos mercados da educação como prestação
de serviços. E pressionam países em desenvolvimento, como o Brasil e outros da América
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Latina, para deixá-los entrar em seus sistemas educacionais oferecendo parcerias às ins-
tituições, adquirindo instituições falidas, implantando um modelo empresarial de gestão.

O que significa transformar a educação de direito do cidadão e dever do Estado em
mercadoria. Na prática, seguindo tal tendência, afeita ao empresariado educacional, sig-
nifica exigir maior produtividade dos professores, maior carga de trabalho, precarização
das relações de trabalho, redução de custos,  demissão de professores mais antigos e
contratação de novos com menor salário  (entre outros, EDUCAÇÃO, 2009).

Mas a tendência à privatização é visível também em universidades públicas que geram
recursos com cursos pagos. Pressionadas pelas políticas de contenção de gastos desde o
início dos governos neoliberais de Collor e Cardoso, nos anos 1990, e de Lula nos anos
2000, tiveram suas ações facilitadas pela regulamentação de parcerias entre as universi-
dades federais e as fundações de direito privado, viabilizando a captação de recursos
privados para financiar atividades acadêmicas (Decreto n. 5.205/2004).

Essas medidas inserem-se em um amplo movimento de expansão do capital para no-
vos mercados e de reordenamento do Estado no plano jurídico-formal e na execução de
políticas públicas. Observa-se uma diluição das fronteiras no financiamento da educação
e na linguagem entre o público e o privado, que “com base no conceito de setor público
não estatal, incluiu as áreas de saúde, educação, cultura como setor de atividades não
exclusivas do Estado”. Abriram-se espaços para as organizações não governamentais
preocupadas com a “questão social” e, supostamente, desinteressadas de finalidades lu-
crativas (ADUFF, 2009a, p. 1-2). Na ausência do Estado, principalmente nas áreas ca-
rentes de serviços, esse ideário é facilmente assimilado como positivo pela opinião públi-
ca, aliás, fartamente alimentado pela mídia impressa e falada.

Neste breve texto, nos limitaremos a apresentar alguns aspectos do ensino superior
que expressam a ambiguidade do discurso governamental face às políticas efetivas leva-
das adiante nas universidades públicas, que comprometem a capacidade de pesquisa de
seus professores.

(a) Financiamento da educação pública - O primeiro ponto a assinalar é a ausência
de uma decisão política de investimento na educação de nível médio pública, gratuita,
obrigatória e de qualidade, universalizada para toda a população juvenil, de modo a am-
pliar o acesso dos mais pobres às instituições públicas de ensino superior. O segundo
ponto, é o  insufiente financiamento das atividades da IFES, induzidas a buscar recursos
pela privatização dos serviços educacionais, consultorias etc.

Sguissardi e Silva Júnior (op. cit.) apresentam alguns dados para a Região Sudeste
que, comparativamente, às demais regiões do país, é uma das mais bem aquinhoadas em
recursos materiais e humanos. Dados do IPEA, analisando os gastos da União no período
1995-2004, evidenciou a redução de investimentos do Ministério da Educação em cerca
de 50% (Ciavatta, 2005, p. 238). No período 1995 a 2005 (Governos Cardoso e Lula),
(i) houve uma redução de -30%  dos recursos totais de todas as fontes; (ii) redução de
recursos de pessoal e encargos sociais de –34%; (iii) redução de -34% de  recursos para
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outras despesas correntes (para infraestrutura – água, luz, telefone etc.). (iv) No mesmo
período de 11 anos, verificou-se um aumento de 29% nas matrículas de graduação e
112% nas de pós-graduação stricto sensu e apenas 11% de crescimento no corpo do-
cente, resultando em um cresci mento da relação professor-aluno de 36%. Isso significa
tanto a manutenção precária das IES quanto sobrecarga e precarização do trabalho do-
cente (p. 156-7), dificultando ou inviabilizando a atividade de pesquisa acadêmica que
exige tempo livre e dedicação.

(b) Professores temporários - Um aspecto exemplar da política de desmonte da
atividade docente de pesquisa é a contratação de professores substitutos, processo inici-
ado no primeiro governo Cardoso, com a indução dos professores e funcionários à apo-
sentadoria e a extinção das vagas departamentais dos professores que se aposentavam.

Com o aumento do número de alunos, e a redução drástica de novos concursos, a
solução encontrada pelos gestores foi a contratação de professores, geralmente, jovens
bem preparados em mestrados e doutorados, em busca de emprego e de experiência
docente. Em razão de seus vínculos institucionais precários (um ou dois anos para não
configurar relações trabalhistas estáveis no serviço público), contratados para dar aulas,
sem carga horária de pesquisa, sem direito a voto nos departamentos, nem apoio institucional
para prosseguir nos estudos, são professores sem projeto político institucional.

(c ) Gestão democrática7 e  autonomia universitária8  - São ainda letras da lei,
mas nunca foram implantadas efetivamente, na universidade brasileira pública. No caso
da gestão democrática, na escolha de reitores, não obstante a consulta a alunos, profes-
sores e funcionários que a entendem como uma eleição, é o Ministério da Educação
(MEC) que faz a escolha, em muitos casos, contrariando a ordem de colocação da pre-
ferência manifesta pelo conjunto da comunidade escolar. Nestes casos, o MEC opera um
corte na política organizativa institucional e distancia o indicado de compromissos com o
coletivo.

(d) Reestruturação das universidades -  Sua expressão maior é o REUNI (Pro-
grama de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais.
Decreto n. 6096 de 24 de abril de 2007),  que permite estender o desmonte das  univer-
sidades públicas e redução do princípio da autonomia à capacidade financeira para cap-
tação de verbas públicas e privadas. Condiciona a distribuição de verbas públicas a um
acordo de metas celebrado com o MEC que “promete um acréscimo de recursos limita-
do a 20% das despesas de custeio e pessoal” (LIMA, 2008, p. 17).

O REUNI prevê (i) a diversificação das IES e dos cursos;  (ii) a reestruturação dos
cursos de graduação e organização das disciplinas afins ou ciclos básicos, sob o discurso
da interdisciplinaridade; (iii) o uso intensivo de tecnologias educacionais, nos cursos de
graduação e à distância (EAD) ou semipresenciais; (iv) novos itinerários ou regimes
curriculares com certificados em etapas intermediárias;  (v)  mobilidade entre IES públicas
e/ou privadas, acentuando “a diluição de fronteiras entre o público e o privado” (ADUFF,
2009b, p. 4).
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No Brasil, a reorganização dos cursos de graduação prevê a redução de pré-requisi-
tos e corequisitos; alguma disciplina obrigatória em comum com cursos afins; aumento da
relação entre disciplinas optativas e obrigatórias, para a otimização  de espaços físicos e
maior oferta de vagas, para “que sejam criados mecanismos de aprofundamento e acele-
ração de estudos para os bons alunos” (UFF, 2007, p. 23, apud LIMA, 2009, p.8).

No conjunto, ratifica as tendências internacionais da Declaração de Bologna: a forma-
ção generalista e uma formação específica mais breve e direcionada para o “mercado de
trabalho precarizado e progressivamente mais desregulado (...), visando uma mão de
obra que possa facilmente ser reconvertida”  segundo as necessidades do mercado e uma
mão de obra de elite destinada a mestrados e, particularmente, a doutorados (COR-
REIA; MATOS, 2005, p. 18).

(e) REUNI e o PROUNI – A reestruturação das universidades  tem como contraponto
o apoio à expansão do setor privado, que foi contemplado com o PROUNI9, programa
que tem por base a alocação de recursos públicos em instituições privadas. É um dos
programas mais polêmicos criado no Governo Lula. SIQUEIRA (2009) destaca que:

O ProUni foi criado em um contexto de fiscalização do CNAS/MPAS sobre as
entidades filantrópicas. Embora  isentas de recolher impostos em troca de bol-
sas de estudo para alunos carentes, muitas utilizavam estratagemas de bolsas
parciais em troca de mão de obra em secretarias, bibliotecas etc. O governo, em
vez de aumentar a fiscalização e exigir o cumprimento do percentual de bolsas
integrais, ampliou o benefício da renúncia fiscal (IRPJ, COFINS, CSLL, PIS) a
todas as instituições com ou sem fins lucrativos por dez anos, renováveis por
mais dez” (p. 159).

No âmbito do ensino médio e da educação profissional, invés da universalização da
educação básica (educação infantil, fundamental e média) pública, gratuita e obrigatória
para desenvolver gerações de crianças e jovens aptos ao conhecimento e às estratégias
de sobrevivência no complexo mundo atual, criou mais um programa, o PRONATEC
(Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - Lei nº 12.513/11 de 26/
10/2011).

Semelhante ao PROUNI, este destina-se a fomentar a educação profissional no ensi-
no público e privado. O Governo Federal destinou recursos da ordem de 460  milhões de
reais para o Programa (SENADO, 2012). Sob a alegação do “apagão da mão de obra”,
prevê-se que a maior parcela desses recursos se destine ao SENAI 10 e SENAC”  (SENAI,
2011, p 25). Sabidamente, são entidades criadas pelos empresários e o Ministério do
Trabalho nos anos 1940, para formação de trabalhadores da indústria e co comércio.
Seus objetivos são o aprimoramento da mão de obra para o capital, e não da educação
como formação humana, como pleno desenvolvimento de todas as potencialidades dos
adultos e jovens trabalhadores.

(f) Produtivismo acadêmico - Um aspecto importante da política de avaliação da
atividade docente, afeita diretamente à capacidade de pesquisa no ensino superior, está



Advir • Julho de 2013 • 69

no “produtivismo acadêmico”  que se concretiza em múltiplas formas: a produção de
muitos artigos, capítulos de livros e livros, orientações de teses e dissertações, participa-
ção em congressos (principalmente internacionais), conferências, palestras, consultorias e
uma relação direta com o mercado.

Ele se implantou como sistema de avaliação da produção científica a partir de 1996
com o Curriculum Lattes e a política de bolsas do CNPq, e o modelo CAPES de avalia-
ção e classificação dos programas de pós-graduação. Sua base inicial foi a redução pro-
gressiva do tempo de titulação de mestres e doutores e a avaliação da produtividade
científica dos docentes. Outras agências que acompanham o modelo de avaliação para
apoio à pesquisa (bolsas e auxílios) são a FINEP, o BNDES, as Fundações de Amparo à
Pesquisa dos Estados (FAPESP, FAPERJ etc.) e algumas fundações privadas.

O equívoco fundamental desta forma de financiamento é retirar da universidade a res-
ponsabilidade e o controle da pesquisa que, por lei, estaria incorporada à atividade aca-
dêmica de ensino, pesquisa e extensão. O centro de referência para melhores aportes
financeiros e prestígio acadêmico está fora da universidade, está nas agências de fomento
e nas repercussões que cada posição no sistema de classificação traz aos pesquisadores.

Não existe uma reflexão sobre seu relacionamento com a IFES em que trabalha.
Não há consciência de que o produtivismo acadêmico é uma ideologia pautada
no pragmatismo, na utilidade e no economicismo, que leva à heterogestão
institucional, tendo a geri-la, de um lado, o Estado, e, de outro, o mercado,
predominantemente pela mediação do CNPq e da CAPES. (SGUISSARDI; SIL-
VA JÚNIOR, op. cit., p. 45).

Há uma segmentação dos professores entre os que pesquisam, têm projetos aprova-
dos, podem se candidatar a ter bolsistas de iniciação científica e os que somente dão
aulas. Com a produtividade exacerbada e premiada desenvolve-se a competitividade en-
tre os pares. E o debate das ideias, tão caro ao espírito da universidade, fica comprome-
tido pela inconveniência da cooperação e da socialização do trabalho científico, salvo
depois de pronto, assinado e publicado. Isso tanto ocorre nas universidades públicas
quanto nas IES privadas que também, crescentemente, concorrem aos recursos públicos
para seu crescimento no mercado da pós-graduação.

Considerações finais
Algumas ideias básicas foram brevemente abordadas neste artigo. A primeira é o

questionamento do termo pesquisa generalizado como toda e qualquer busca de informa-
ção, principalmente com as facilidades oferecidas pela mídia eletrônica. Confundindo-se
a busca de informação e os conhecimentos necessários à vida prática com a produção
sistemática do conhecimento nas instituições de ensino superior.

Em segundo lugar, a partir da questão metodológica, pautada pelos conceitos de tota-
lidade, mediação, contradição  e historicidade, buscamos apresentar alguns dados sobre
a sociedade de onde provém é o alunado que chega ao ensino superior. Este  deve apro-
priar-se de muitos conhecimentos para os quais não têm base em razão de haverem cur-
sado um ensino médio de baixa qualidade. Daí a necessidade de mudanças nas políticas
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educacionais no sentido de uma política pública de universalização do ensino médio públi-
co, gratuito e de qualidade para toda a população juvenil.

A seguir, tratamos do ensino superior e o lugar da pesquisa, a criação tardia da univer-
sidade brasileira, o viés experimental e positivista das ciências da natureza que presidiram
o início das ciências humanas e sociais no Brasil. Questões conceituais e metodológicas
afetam o que se entende por pesquisa, tendendo a subsumir a pesquisa nas ciências huma-
nas ao padrão quantitativo das ciências experimentais.

Finalmente, observamos a ambiguidade do discurso governamental frente realidade
das Instituições de Ensino Superior (IES), particularmente, as universidades federais.
Apontamos alguns aspectos tais como: as políticas privatistas, a diluição dos conceitos de
público e privado, o direito à educação sendo substituído  pelo avanço do mercado sobre
a educação como um serviço, a diversificação das estruturas curriculares das instituições
de ensino superior, as críticas fundamentadas ao REUNI, ao PROUNI, programas de
apoio financeiro ao setor privado, pari passu com o desmonte do setor público.

Por último, abordamos o produtivismo científico que exaure os professores-pesquisa-
dores empenhados em publicar mais e mais, implanta a competividade e compromete a
sociabilidade da cooperação, própria da atividade de pesquisa. Falando do contexto
universitário e editorial americano, de quem haurimos o modelo produtivista, Waters, edi-
tor da Harvard University Press, (2006), alerta:

O aumento meteórico das publicações acadêmicas desde a década de 1960 até a
década de 1990 explodiu violentamente, com certeza da mesma forma que os indicado-
res Dow Jones e Nasdaq. Agora é hora de parar e entender o quanto essa explosão é
danosa à vida da mente, porque o ensino e a escrita sérios tiveram de ser postos em
posição secundária quando as publicações, por si mesmas, foram glorificadas (p. 26).
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1 Nos últimos 15 anos, “a política de avaliação engloba diferentes programas, tais como o Sistema
Nacional de Avaliação da Educação Básica – Saeb, o Exame Nacional do Ensino Médio – Enem,
o Exame Nacional de Cursos – ENC, conhecido como Provão e, posteriormente, substituído pelo
Exame Nacional de Desempenho do Ensino Superior – Enade, o Exame Nacional de Certificação de
Jovens e Adultos – Enceja, o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior – Sinaes, a Prova
Brasil e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb. Em conjunto, estes sistemas,
ao lado da Avaliação da Pós-Graduação da Capes – o mais antigo sistema de avaliação do país no
setor educação –, configuram um macrossistema de avaliação da qualidade da educação brasilei-
ra” (Castro, 2009, p. 1, grifos nossos).
2 Braga (2012) traz uma oportuna reflexão sobre o que seria o precariado hoje.Ele não inclui os
professores na sua pesquisa. Mas afirma: (...)”entendemos que em decorrência da mercantilização
do trabalho, do caráter capitalista da divisão do trabalho e da anarquia da reprodução do capital,
a precariedade é constitutiva da relação salarial.” (p. 17). Não apenas o senso comum, mas a
proximidade com os professores, nos autoriza a incluí-los no universo da atual estrutura capita-
lista e da “política do precariado” .
3As políticas neoliberais do Governo Lula em diante são marcadas pela retomada do desenvolvi-
mento, pela ampliação da polêmica  política de bolsas (Bolsa Família, Escola etc.), pelo alinhamen-
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to com países da América Latina.  Por “tempos contemporizadores” queremos significar a atuação
marcante do Presidente Lula de negociar com todos os interlocutores e esvaziar  os conflitos de
classe. Para Safatle (2013,  “No campo político, o lulismo baseou-se, por um lado, na transforma-
ção de grandes alianças heteróclitas em uma única condição  possível de “governabilidade”,
retirando da pauta dos debates políticos  toda e qualquer modificação estrutural  nos   modos de
gestão do poder” (p. 2).
4 Entendemos que o suporte empresarial e de outros setores da sociedade dado ao Golpe permite
falar em Golpe Civil-militar. Ver Dreifuss (1987), especialmente, cap. III, sobre  “o bloco de poder
empresarial modernizante-conservador (...) poder de classe organizado em suas formas civis e
militares” (p. 97 e 105).
5 Citamos, de modo particular, o caso do Rio de Janeiro. Ver Bonificação, 2011 e Resolução, 2011.
6 O sentido de produtividade em Marx (1980) está ligado à valorização da mercadoria.
7 Ao longo do governo Cardoso, várias leis forma criadas como reordenamento do Estado brasi-
leiro. O Plano Nacional de Educação da Sociedade Brasileira (1997) aponta a necessidade de
revogação imediata das mesmas, que atentam contra princípios institucionais relativos à gestão
democrática da educação (...) (Lei n. 9.192/95;  Lei n. 9.131/95; Lei n. 9.394/96; Emenda Constitu-
cional n. 14/96; Lei n. 9.424/96; Decreto n. 2.208/97 [já revogado pelo Decreto n. 5154/04] entre
outras” . (PNE da Sociedade Brasileira, 1997, p. 32, apud  ADUFF, 2009a, p. 5).
8 As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira
e patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e exten-
são”. (Art. 207 da  Constituição Federal de 1988).
9 O ProUni  tem como finalidade a concessão de bolsas de estudo integrais e parciais a estudantes
de cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições privadas de educa-
ção superior. Criado pelo Governo Federal em 2004 e institucionalizado pela Lei nº 11.096, em 13 de
janeiro de 2005, ele oferece, em contrapartida, isenção de alguns tributos àquelas instituições de
ensino que aderem ao Programa”. Disponível em http://prouni-inscricao.mec.gov.br/PROUNI/
Oprograma.shtm. Acesso em 05-02-2009.
10 O Senai vai construir 100 novas escolas e adquirir outras 100 unidades móveis até 2014. “A
instituição possui hoje 797 unidades em todo o país, e a expansão representará acréscimo de 25%
à estrutura atual (SENAI, 2011, p. 25).

Artigo recebido para análise em 30 de abril de 2013.
Artigo aprovado para publicação em 17 de maio de 2013.
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Resumo
A atividade educacional expõe o professor a ritmos acelerados e sobrecarga de trabalho que são fatores

potenciais de danos à saúde, principalmente o sofrimento mental. Alguns estudos apontam que os Transtornos
Mentais Comuns (TMC) têm atingido proporções elevadas entre esses profissionais. Este estudo teve com
objetivo estimar a prevalência de TMC entre os docentes da Universidade Estadual de Feira de Santana e
avaliar sua associação com as condições de trabalho. Trata-se de um estudo de corte transversal, descritivo,
com 96 professores pertencentes ao Departamento de Saúde da UEFS. Foi utilizado o Self-Reporting
Questionaire (SRQ-20) para avaliar os TMC. Observou-se elevado nível de insatisfação em relação às con-
dições de trabalho, tendo sido relatada precariedade das condições ambientais e materiais. Em relação aos
aspectos psicossociais do trabalho docente, o baixo controle sobre o trabalho foi referido por 57,3% e 41,6%
referiram alta demanda psicológica. A prevalência global de TMC foi de 17,3%. Registraram-se maiores
prevalências de TMC entre os docentes insatisfeitos com as características do seu trabalho, evidenciando
assim associação entre características e condições de trabalho e a saúde mental dos docentes. Os dados
evidenciam necessidade de debate sobre os aspectos do trabalho docente e seus efeitos sobre a saúde, e
ações que melhorem as condições de trabalho e minimizem o desgaste mental observado.

Palavras-chave: Docentes. Universidade. Condições de trabalho. Transtornos Mentais Comuns.

Abstract
The educational activity exposes the teacher to accelerated rhythms and workload and these factors are

potential health hazards, especially mental suffering. Some studies indicate that the Common Mental Disorders
(CMD) have reached high proportions among these professionals. This study aimed to estimate the prevalence
of CMDs among the faculty of the State University of Feira de Santana, Bahia, and evaluate its association with
working conditions. A cross-sectional study was conducted including 96 teachers from the Department of
Health UEFS. The Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20) was used to evaluate the CMD. A high level of
dissatisfaction among teachers regarding their working conditions was observed; precarious environmental
conditions were also reported. Regarding the psychosocial aspects at work, low control was reported by
57.3% teachers and 41.6% reported high psychological demands. The overall prevalence of CMDs was
17.3%. Higher prevalence of CMDs was observed among teachers who reported dissatisfied with the
characteristics of their work, indicating association between characteristics and working conditions and mental
health among teachers. The data showed the need for debate on aspects of teaching and its effects on health,
and actions to improve working conditions and minimize the mental strain observed.

Keywords: Teachers. University. Working conditions. Common Mental Disorders.
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 INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, o processo e as relações de trabalho docente tem sofrido mu-

danças técnicas que promoveram transformações nas funções e na organização do siste-
ma educacional (LIMA e LIMA-FILHO, 2009). A organização do modelo atual do tra-
balho conduzida por elevadas exigências de produtividade e contínua qualificação profis-
sional, submeteu o trabalhador a pressão constante e instabilidade no emprego, apresen-
tando assim, traços de precarização (NECKEL e FERRETO, 2006).

As políticas de educação baseadas nas novas práticas sociais passaram a inserir valo-
res mercantis na educação superior, reorganizando o funcionamento das universidades,
caracterizando-as como instituições profissionais, empresariais e competitivas. Assim, as
mesmas passaram a ser vistas não apenas como lugar de socialização do saber e de
produção de idéias e reflexões, mas, principalmente, como ambiente produtor de força de
trabalho (OLIVEIRA, 2004; LOPES, 2006).

As transformações ocorridas no trabalho docente impactaram negativamente nas for-
mas de atuação dos professores, especialmente quando se considera a crescente deteri-
oração das condições na qual se processa o exercício da atividade docente (DELCOR et
al., 2004; GASPARINI et al., 2005). Com isso, o exercício das atividades, a depender
de como está estruturada, pode ser nocivo à saúde do professor (ARAUJO et al.,2005).

Ao analisar o processo de trabalho no ensino superior percebe-se que o mesmo vem
se desenvolvendo sob condições organizacionais e ambientais inadequadas. Os docentes,
em seu cotidiano laboral, viram elevar-se o volume de atividades a serem desempenhadas
e de responsabilidades a serem assumidas com base em um modelo de gestão produtivista,
e competitivo, gerando crescentes sobrecargas físicas e mentais (OLIVEIRA, 2004;
ARAÚJO et al., 2005).

Assim, a nova estruturação do ensino, com base na adoção marcante de processos de
mercantilização da educação superior no Brasil, contribuiu para a precarização do traba-
lho docente ao longo das últimas décadas (BOSI, 2007). Esse novo modelo de gestão
imposto aos professores universitários promoveu a flexibilização dos contratos trabalhis-
tas, em moldes precários, justificados pelo crescimento da força de trabalho docente,
aumento de instituições de ensino privada, deterioração na valorização salarial do docente
e foco nos critérios quantitativistas de produção do trabalho docente (BOSI, 2007).

A docência, por ser uma atividade de natureza intelectual, com relações interpessoais
e elevada demanda pedagógica e psicológica, exige, cada vez mais, alto nível de qualifica-
ção e disponibilidade para execução de tarefas. Essa característica do trabalho docente,
baseada na idéia de que os professores devem ser produtivos, ganha novas cores nos
novos modelos de gestão do trabalho docente na universidade, exigindo-se que os pro-
fessores conduzam suas atividades com base na produção quantitativa de trabalhos cien-
tíficos, orientações, inserção em programas de pesquisa, em qualificações contínuas como
forma de reconhecimento, valorização e complementação salarial. Tais elementos,
estruturados em modelos de gestão do trabalho como descrito acima, geram sobrecarga
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de trabalho sob constante tensão e cobrança de produtividade e trazem como resultado o
estresse, cansaço e desgaste da saúde do professor, constituindo-se fonte de sofrimento e
adoecimento psíquico (BOSI, 2007).

Pesquisas realizadas sobre as condições de trabalho e de saúde dos professores indi-
cam que as atividades laborais têm afetado cada vez mais a saúde desses profissionais,
observando-se uma relação direta entre as situações de trabalho e os efeitos sobre a
saúde (SILVANY- NETO et al., 2000; ARAÚJO  et al., 2003; DELCOR et al., 2004;
REIS et al., 2005; ARAÚJO et al., 2005; ARAÚJO e CARVALHO, 2010).

Os professores têm apresentado sinais de desgaste mental, sendo esta uma das pri-
meiras causas de problemas de saúde e de motivo de afastamento desses profissionais do
seu ambiente de trabalho (GASPARINI et al., 2005).

O sofrimento psíquico, ao qual estão expostos os professores, gera sintomas e queixas
psicossomáticas, principalmente o cansaço mental, dificuldade para dormir, irritabilidade,
fadiga, estresse, ansiedade, entre outros, que correspondem aos denominados transtor-
nos mentais comuns, que, se persistente, resultam em adoecimento psíquico (GOLDBERG
& HUXLEY,1992).

Tem sido elevada a prevalência de TMC encontrada entre os professores, principal-
mente no ensino fundamental e médio. Por outro lado ainda é limitado o número de estu-
dos que abordam a saúde mental dos docentes no nível superior. Reis et al. (2005) reve-
laram que 55,4% dos professores estudados da rede pública municipal de Vitória da
Conquista/BA apresentavam transtornos mentais comuns relacionados ao trabalho.

Diversos fatores podem estar relacionados à presença de sofrimento psíquico entre os
professores no âmbito universitário, destacando-se as condições de trabalho desfavorá-
veis, que incluem: desprestígio profissional, trabalho repetitivo, insatisfação no desempe-
nho das atividades, ambiente intranqüilo e estressante, desgaste na relação professor-
aluno, falta de tempo para a preparação das tarefas docentes, múltiplos vínculos
empregatícios, aumento das responsabilidades e exigências de produtividade científica e
os baixos salários (OLIVEIRA, 2004). As relações interpessoais presentes na orga-
nização do trabalho, como as relações com chefias, com a supervisão e com os colegas,
algumas vezes, são construídas de forma inadequada, favorecendo os conflitos e a desva-
lorização da auto-imagem do professor (GASPARINI et al., 2006). Tais elementos cons-
tituem-se, muitas vezes, fontes de sofrimento e adoecimento psíquico.

Para Dejours (1992), tanto os ambientes inadequados quanto os aspectos psicossociais
do trabalho geram insatisfação e favorecem o aparecimento de desgaste físico e mental no
trabalhador. Ainda segundo esse autor, a insatisfação está diretamente relacionada às di-
ficuldades na realização das atividades laborais, sobrecarga de trabalho, exigências físi-
cas, relacionamento ruim com os colegas e chefia, entre outros, que podem gerar senti-
mentos de frustração e com isso o sofrimento psíquico. Uma vez que esses elementos
passam a estruturar as relações de trabalho, mais próximo estará o trabalho de tornar-se
fonte de adoecimento e de sofrimento.
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A demanda de tarefas na realização da atividade docente, os elevados níveis de aten-
ção e concentração exigidos associados com o nível de pressão exercida pela organiza-
ção do trabalho, podem gerar quadros de tensão, fadiga, desânimo e esgotamento profis-
sional (NEVES & SELIGMANN-SILVA, 2006).

Araújo et al. (2005) destacam que as condições físicas do ambiente laboral e a orga-
nização inadequada do trabalho acabam comprometendo a eficácia da atividade docente,
promovendo uma diminuição da motivação do professor, o que fortalece a hipótese de
inter-relação entre as experiências dos trabalhadores em seu cotidiano de trabalho e as
situações de adoecimento que interferem no desenvolvimento das suas atividades e na
qualidade de vida do professor.

A associação das condições do trabalho com o crescente desenvolvimento de proble-
mas de saúde, observados nessa categoria profissional, pode ser mensurada pelos afasta-
mentos do trabalho, pela redução na capacidade para o trabalho, pelos efeitos negativos
no desempenho profissional. Pode-se afirmar então que as características da organização
do trabalho são fatores de fundamental importância à saúde do trabalhador e para a sua
saúde ou o seu adoecimento. Portanto, a organização do trabalho pode se apresentar
como uma porta de entrada ao sofrimento psíquico e como fonte geradora de problemas
de saúde física e mental. Ou seja, características específicas do trabalho podem configu-
rar-se como potenciais fatores de risco para a saúde mental (DEJOURS, 1992).

Neste estudo, objetivou-se avaliar a ocorrência dos transtornos mentais comuns em
docentes universitários da área de saúde de uma universidade pública na Bahia, a Univer-
sidade Estadual de Feira de Santana, e sua associação com as condições de trabalho.

METODOLOGIA

Tipo de Estudo
Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo do tipo corte transversal. Esse tipo

de estudo é vantajoso por ser de fácil execução, baixo custo, com elevado potencial
descritivo e permite descrever os eventos na população ou os fatores de riscos a fim de
detectar grupos de risco.

Local de estudo
O estudo foi realizado na Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), especi-

ficamente no Departamento de Saúde (DSAU). A coleta de dados foi realizada no local
de trabalho dos docentes, nos meses de junho a setembro de 2010. Os questionários
foram entregues aos docentes juntamente com o Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido.
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População de estudo
A população do estudo foi composta pelos professores em efetivo exercício profissio-

nal do Departamento de Saúde da UEFS, independente de seu tipo de vínculo empregatício.
O Departamento de Saúde da UEFS integra docentes de cinco cursos de graduação:
enfermagem, odontologia, farmácia, educação física e medicina. Pertenciam ao quadro
do DSAU, no momento da pesquisa 260 docentes. Foram utilizados como critério de
exclusão os docentes que estavam afastados da atividade docente em regime de licença.
Excluindo esses professores, o número elegível para o estudo foi de 235 docentes.

Instrumento da coleta de dados
O instrumento da coleta de dados utilizado foi um questionário auto-aplicável, com-

posto por blocos de questões: características sociodemográficas e das condições e ambi-
ente de trabalho, características psicossociais do trabalho, hábitos de vida;  avaliação de
saúde mental.

Variável desfecho:
Os Transtornos Mentais Comuns (TMC) constituiu a variável de desfecho, medida

pelo Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20). Adotou-se ponto de corte em sete ou mais
respostas positivas para nível de suspeição de TMC.

Variáveis descritoras:
As variáveis de interesse analisadas foram: sexo, idade, situação conjugal, renda média

mensal, nível de formação, curso de graduação, carga horária, tipo de cargo, vínculo
contratual com a UEFS, tempo de docência na UEFS, outros vínculos empregatícios,
condições de trabalho (ambiente físico e desempenho de atividades) e aspectos
psicossociais do trabalho medido pelo Job Content Questionare (JCQ).

Análise de dados
Os dados foram tabulados eletronicamente pelo software Statistical Package for the

Social Science (SPSS), versão 9.0 for Windows. Foram calculadas as freqüências abso-
lutas e relativas das variáveis de interesse do estudo. Após a caracterização do perfil
sociodemográfico e das condições de trabalho, foram estimadas as prevalências de TMC
segundo as variáveis descritoras de interesse.

Esta pesquisa foi submetida à avaliação e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa
(CEP/UEFS), sob protocolo 0025/2010, CAAE 0023.0.059.00-10, seguindo-se as exi-
gências das normas regulamentadoras de pesquisa com seres humanos segundo a Reso-
lução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde.
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RESULTADOS
Foram estudados 96 professores pertencentes ao Departamento de Saúde da Univer-

sidade Estadual de Feira de Santana, distribuídos pelos cinco cursos: Enfermagem, Edu-
cação Física, Farmácia, Medicina e Odontologia. A taxa de resposta total foi de 40,8%.
O curso de Farmácia foi aquele com maior taxa de resposta dos docentes (70,5%),
seguidos dos cursos de Educação Física (68,7%), Enfermagem (56,0%), Odontologia
(32,2%); o curso de Medicina foi aquele com menor taxa de resposta (17,2%).

A maioria era do sexo feminino (72,9%), com faixa etária predominante dos 36 a 45
anos (37,9%), com média de idade de 42,4(+8,94 anos) anos; 63,5% eram casados ou
mantinham união estável. A maioria dos professores (56,0%) tinha renda média mensal de
seis a 10 salários mínimos (Tabela 1).

Metade dos docentes (50,0%) tinha mestrado e 26,0% doutorado, evidenciando ele-
vado nível de qualificação. A maioria dos professores (87,5%) tinha vínculo efetivo
(concursado), sendo 35,4% professor assistente, 25% auxiliar e 14,6% titulares. A pre-
dominância era de docentes com até 10 anos de trabalho (51,6%), tendo um percentual
também significativo de professores de 11 a 20 anos de docência (31,6%). A média de
tempo de docência foi de 11,7(+9,80) anos. Dentre os docentes estudados, 79,6% refe-
riram participar de atividades de pesquisa e 54,7% participavam de atividades de
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extensão. Observou-se que a maioria dos pesquisados (57,9%) possuía carga
horária de trabalho de 40 horas semanais e que 54,2% possuíam outros vínculos
empregatícios (Tabela 2).

A prevalência global de transtornos mentais comuns (TMC) foi de 17,3%. As maiores
prevalências foram encontradas nos cursos de Educação Física (27,3%), Odontologia
(23,5%), Medicina (20,0%) e Enfermagem (14,4%). No curso de Farmácia não houve
nenhum caso de suspeição de TMC.

Na análise da associação entre transtornos mentais comuns e as características
sociodemográficas observou-se prevalências de TMC mais elevadas para o sexo femini-
no (20,0%) e na faixa etária acima dos 56 anos (33,3%). Quanto à situação conjugal,
observou-se que prevalência maior entre os solteiros (23,5%) e entre quem tinha renda
mensal na faixa de 1 a 5 salários mínimos (42,9%) (Tabela 3).
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Com relação às características do trabalho, observou-se maior prevalência de TMC
entre os docentes com especialização (25,0%), e os docentes que tinham vínculo contratual
efetivo com a UEFS (18,3%). Em relação ao cargo ocupado, observou-se maior
prevalência entre os professores da classe de Professor Auxiliar (30,0%); os docentes
que possuíam tempo de docência de 31 anos ou mais tiveram maior frequência de TMC
(25,0%) seguidos do que possuíam tempo de docência entre 21 a 30 anos (22,2%).
Observou-se também que os professores com carga horária de 40 horas semanais tive-
ram percentual elevado de TMC (18,6%). Em relação a possuir ou não outros vínculos
empregatícios não houve uma associação significativa com TMC (Tabela 4).
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Quando se analisou as condições do ambiente físico do trabalho, os transtornos men-
tais comuns foram mais frequentes entre os docentes que referiram como precárias as
características de ventilação (21,6%), iluminação (30,8%) e temperatura (20,0%); estru-
tura física inadequada das salas de aula (30,0%), de ergonomia das cadeiras (25,7%) e
disponibilidade insuficiente de recursos técnicos e audiovisuais nas salas (30,3%) (Tabela
5).

Na análise das características psicossociais do trabalho, observou-se que situações
que denotavam maior uso de habilidades no próprio trabalho (possibilidade de fazer coi-
sas diferentes, alto nível de qualificação) apresentaram prevalências mais baixas de TMC;
enquanto características como trabalho repetitivo registrou prevalência bem elevada (25,0%)
ou não ter a possibilidade de fazer coisas diferentes (35,7%) (Tabela 6). De modo similar,
situações que denotaram pouca autonomia no trabalho tais como não ter a possibilidade
de tomar decisão por sua própria, não considerarem o que o docente diz sobre o seu
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trabalho e pouca liberdade de decidir como fazer o próprio registraram elevadas
prevalências de TMC (26,3%, 31,3% e 28,6%, respectivamente).

No que diz respeito às demandas psicológicas, as maiores prevalência de TMC foram
observadas entre os docentes que concordaram que trabalhavam em ritmo acelerado
(22,2%), que trabalhavam muito (20,8%) e que não estavam livres de demandas conflitantes
(25,0%) (Tabela 6).

Prevalências elevadas de TMC foram observadas entre os docentes que relataram
que os colegas de trabalho não eram amigáveis (33,3%), que não ajudavam-se uns aos
outros (30,0%) e que não se tratavam com respeito (25,0%).
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Nas demandas emocionais, a prevalência de TMC foi maior entre os que declararam
que o trabalho suprimia as emoções (28,6%) e que referiram o seu trabalho como emoci-
onalmente demandante (18,0%) quando comprado aos que discordaram (Tabela 6).

Quando esses itens foram avaliados conjuntamente nas escalas se controle e de de-
manda psicológica, ficou evidente a relação entre essas características psicossociais e os
transtornos mentais comuns. Docentes em situações de baixo controle apresentaram
prevalência de TMC quase duas vezes maior do que aqueles em alto controle (22,0%
contra 11,4%). As diferenças na prevalência segundo níveis de demanda também foi ex-
pressiva: 20,00 para quem estava em alta demanda e 12,5% para docentes com baixa
demanda.
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DISCUSSÃO
Neste estudo observou-se predomínio de docentes do sexo feminino, com média de

idade de 42,4 anos, que conviviam com companheiro, casados e em união estável e com
renda média mensal de 6 a 10 salários mínimos. Essas características correspondem tam-
bém ao perfil dos professores do ensino superior, quando comparado com os estudos de
Wernick (2000) e Paranhos (2002), também realizados em instituições públicas na Bahia.

A elevada frequência de mulheres na docência pode ser explicada pelas questões his-
tóricas, relacionadas ao papel cultural da mulher na sociedade de educar e cuidar dos
filhos (VEDOVATO e MONTEIRO, 2008). A incorporação das mulheres ao mercado
de trabalho deu-se, sobretudo, em ocupações similares às atividades realizadas no âmbito
doméstico como a saúde e a educação. Assim, a maior participação das mulheres no
setor da educação remonta ao período de inclusão das mulheres no mundo do trabalho,
marcada pela divisão sexual do trabalho (ARAÚJO et al., 2006).

Nas características do trabalho, os professores possuíam um alto nível de qualificação,
com percentual elevado de mestres, seguida de doutores. Obteve-se um percentual ele-
vado de professores com até 10 anos de docência na UEFS, com média de 11,67 anos.
Portanto, os docentes estudados estavam num período intermediário na atividade docen-
te (não eram iniciantes na profissão, mas ainda não tinha tempo elevado de trabalho). Esse
dado é coerente com o tempo de existência da universidade. Como a expansão dos
cursos na universidade ocorreu na segunda metade da década de 90, é coerente com o
tempo de serviços predominante. Também em coerência com o nível de formação de
maior frequência (mestres) também predominaram os professores na categoria de profes-
sores assistentes.

Em relação ao vínculo empregatício observou-se predomínio de professores com car-
ga horária de 40 horas semanais e com outros vínculos empregatícios, seja ele emprego
docente, ou não docente. Em geral, esta é uma característica comum entre os professores
de saúde, pois muitos atuavam também como profissionais da área de saúde, em institui-
ções, pública ou privada, ou como atividade liberal (MARTINS, 2003). Esse acúmulo de
vínculos empregatícios pode estar relacionado com a insatisfação dos docentes frente a
seus salários, indicando a necessidade de complementação da renda. Além disto, pode
representar múltiplas exposição aos riscos laborais.

Essas características dos docentes da UEFS encontram-se em concordância com o
estudo de Paranhos (2002) realizado com 314 professores da instituição, no período de
2001. Apesar de quase 10 anos de intervalo entre as pesquisas, percebe-se a manuten-
ção do perfil dos docentes nessa instituição.

A prevalência global de TMC entre os docentes do Departamento de Saúde da UEFS
foi de 17,3%. Apesar de estar abaixo da taxa referida pela Organização Mundial de
Saúde (OMS), no qual estima-se que 30% dos trabalhadores são acometidos por TMC
(BRASIL, 2001), essa prevalência nos docentes indica significativo sofrimento psíquico
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por parte dessa população. Esse índice de TMC encontra-se no mesmo patamar de
estudo realizado na UFBA em 2000 (18,7%) (WERNICK, 2000).

Em relação ao sexo, observou-se prevalência de TMC mais frequente entre as mulhe-
res, o que tem sido também consistentemente relatado na literatura tanto nos docentes de
nível fundamental quanto do ensino superior (SILVANY-NETO et al., 2000; WERNICK,
2000; PARANHOS, 2002; DELCOR et al., 2004; REIS et al., 2005). Esses resultados
reforçam a necessidade de se avaliar a carga global de trabalho da mulher porque além de
assumir múltiplas jornadas de trabalho, ela também é responsável pelo cuidado com os
filhos e as atividades domésticas o que contribui para o desgaste psíquico (ARAÙJO et
al, 2006).

Maior prevalência de TMC foi encontrada entre os docentes com 56 anos ou mais. A
prevalência nessa faixa etária é consistente com a hipótese de associação entre TMC e
maior tempo de exposição a situações desfavoráveis, seja das condições ambientais do
trabalho, seja aos eventos psicossociais (ARÁÚJO et al, 2003).

Ao avaliar a situação conjugal e a renda média mensal, percebeu-se uma ocorrência
de TMC maior entre os solteiros e os docentes que tinham renda de 1 a 5 salários míni-
mos. Esses dados corroboram com a literatura, visto que o fato de não possuir um com-
panheiro para dividir as angústias e tarefas, e a baixa remuneração aumentaria a carga
emocional, a insatisfação e desmotivação nos docentes constituindo uma fonte de mal-
estar, levando-os ao adoecimento psíquico (ASSUNÇÃO, 2008).

Observou-se maior prevalência de TMC entre docentes com nível de pós-doutorado,
seguidos daqueles com mestrado, com vínculo contratual efetivo, cargo de auxiliar, com
carga horária semanal de 40 horas e com tempo de docência de 21 a 30 anos. Araújo et
al. (2003) atribuem essa associação ao fato desses docentes possuírem maior tempo de
exposição aos fatores de riscos relacionados ao trabalho ou estarem sob pressão de
maiores exigências do trabalho, dentre elas a de maior produtividade científica. Vale res-
saltar que, apesar da prevalência de TMC entre os pós-doutores ter sido de 100%, o
reduzido número de docentes nessa situação (apenas dois professores) impossibilita re-
sultados mais conclusivos, mas pode ser um indicativo que, acoplado a uma maior quali-
ficação, há maiores responsabilidades de encargos docentes, especialmente com relação
à pesquisa e produção científica, devendo ser esta uma situação a ser acompanhada para
conclusões mais consistentes no futuro.

Condições do ambiente físico de trabalho desfavoráveis como inadequação de venti-
lação, iluminação, temperatura, estrutura física, ergonomia das cadeiras e os recursos
técnicos e audiovisuais disponíveis nas salas de aula também registraram prevalência mais
elevadas de TMC, fortalecendo a hipótese de condições precárias de trabalho podem
afetar tanto a saúde física quanto mental dos docentes. Diversos autores corroboram com
essa afirmação ao enfatizar que as condições de trabalho inadequadas dificultam o bom
desempenho das atividades acadêmicas e são fatores de risco para causar dano físico ou
mental ao trabalhador (REIS et al., 2005; ARAÚJO e CARVALHO, 2010). Gasparini et
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al. (2006) afirmam também que ambiente desconfortável, que força o professor a assumir
posturas inadequadas, induz ao estresse e a sintomas como dores de cabeça, nervosismo
e irritabilidade, que podem repercutir negativamente na saúde do professor, especialmen-
te na saúde mental.

Os resultados obtidos quando se analisou a prevalência de TMC segundo caracterís-
ticas psicossociais do trabalho reforçam a relação entre essas características e saúde
mental, como já observado em outros estudos (REIS et al., 2005; GASPARINI et al.,
2006).

Nos itens de demandas psicológicas e emocionais quando associadas ao TMC, obte-
ve-se maior prevalência nos docentes que afirmaram trabalhar muito e em ritmo acelera-
do, e que caracterizando seu trabalho como emocionalmente demandante. Esses achados
são coerentes com outros estudos que também evidenciaram que situações de elevadas
demandas são importantes fonte de estresse no trabalho (REIS et al., 2005).

 Ao distribuir os docentes nos grupos do modelo Demanda-Controle, teve-se a maior
prevalência de TMC entre os docentes na categoria de baixo controle sobre o trabalho e
alta demanda psicológica. Isso indica uma condição desfavorável à saúde dos docentes,
pois as situações de trabalho de baixa autonomia decisória e com elevada demanda de
atividades com ritmo acelerado e com exigência de concentração levam ao esgotamento.

Com isso, é possível perceber que a prevalência de transtornos mentais em professo-
res, e sua associação com os fatores investigados reforçam que as condições inadequa-
das e precárias do processo de trabalho podem repercutir de maneira negativa na saúde
biopsicossocial do professor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo evidenciou situação de insatisfação das condições físicas e organizacionais

do trabalho por parte dos docentes, que interferem na motivação dos docentes, na quali-
dade do desempenho da atividade de ensino, e principalmente, em sua saúde física e
mental.

 Vale ressaltar a importância das informações observadas do ponto de vista da saúde
pública. Ou seja, embora o dado evidencie uma realidade obtida com a participação de
apenas 40% da população total elegível, oferece informações importantes e dá visibilida-
de a situações de sofrimento psíquico que merece atenção e cuidado. Os resultados ob-
tidos mostraram um quadro preocupante para a qual se deve estabelecer medidas de
intervenção e políticas de proteção à saúde.
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Resumo
O presente texto objetiva problematizar as reformas do ensino médio e do ensino

técnico empreendidas no Brasil pelos governos Fernando Henrique Cardoso e Luis Inácio
Lula da Silva nos anos de 1990 e 2000 respectivamente. Destacam-se o ajuste neoliberal
promovido pelo Decreto 2.208/97 e a não ruptura pelo Decreto 5.154/04 com o caráter
produtivista das reformas educacionais empreendidas no período. Nesse sentido, expõe
o debate acadêmico sobre o tema, com especial ênfase sobre as análises divergentes
entre si acerca do último decreto. As concepções de educação politécnica e de ensino
médio integrado são abordadas e colocadas em questão à medida que esta última propõe-
se como travessia para a primeira mesmo mediante as tensões de classe impostas pela
sociedade capitalista. Por fim, o texto pondera sobre os limites desta proposta mediante o
cenário posto por um governo que não intencionava mudanças estruturais e que, portanto,
não previa a construção de uma educação pública comprometida com os interesses da
classe trabalhadora.

Palavras-chave: Reforma Educacional. Ensino Médio. Ensino Técnico.
                                  Ensino Médio Integrado. Educação Politécnica.

Abstract
This paper aims to discuss the reform of secondary education and technical education

undertaken by governments in Brazil Fernando Henrique Cardoso and Luiz Inácio Lula da
Silva in 1990 and 2000 respectively. Noteworthy are the neoliberal adjustment promoted
by Decree 2.208/97 and Decree 5.154/04 not break with the productivist educational
reforms undertaken in the period. In this sense, exposes the academic debate on the subject,
with particular emphasis on the divergent analyzes about the last decree. The Conception
of polytechnic education and the conception of integrated secondary education are both
called in question as the last one is proposed as the crossing to another kind of society
although the class tensions imposed by capitalist society remain. Finally, the text reflects on
the limits of this proposal by the scenario set by a government that did not intend to structural
changes and, therefore, no provision for the construction of a public education committed
to the interests of the working class.

Keywords: Education Reform. High School. Technical School.
                           Integrated Secondary Education. Polytechnic Education.
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A continuidade histórica de movimentos políticos que em nada abalam as estruturas
econômico-sociais responsáveis pela produção e reprodução de desigualdades, faz-se
compreender quando analisada sob perspectivas que buscam apreender as especificidades
da tessitura econômico-social brasileira, totalidade na qual as políticas de educação inserem-
se como particularidade.

Apoiando-se principalmente sobre as ideias de Antonio Gramsci, Carlos Nelson
Coutinho (2006) demonstra que os processos de transformação no Brasil foram
historicamente marcados pela ação do Estado sobre as massas populares, denotando,
segundo o autor, o que Gramsci chama de “revolução passiva”. Este tipo de mudança
caracteriza-se pelo não rompimento com a ordem estatal e socioeconômica anterior,
promovendo apenas um rearranjo entre as diferentes frações das classes dominantes.
Coutinho assinala que a nação brasileira foi construída “pelo alto”, ou seja, a partir do
Estado e sem a participação das massas populares. A conseqüência, segundo ele, é a
existência de uma classe dominante sem qualquer identificação com as questões nacionais.

Na mesma direção, como demonstra Cardoso (s/d), Florestan Fernandes analisa, sob
uma perspectiva de classe, o processo de desenvolvimento do capitalismo no Brasil
apontando que este se deu por meio de uma articulação dialética entre a burguesia brasileira
e o capital estrangeiro e entre setores atrasados e modernos da sociedade. O autor
desenvolve o conceito de “capitalismo dependente” que, ao negar as teses que afirmam o
subdesenvolvimento a partir de uma dominação unilateral dos países desenvolvidos sobre
os países pobres, assinala o capitalismo brasileiro como resultado de uma inserção
subordinada e dependente de sua economia no âmbito do capitalismo mundial. O resultado
é a manutenção de uma estrutura econômico-social geradora de desigualdades.

A desigualdade no plano educacional expressa esse movimento. É somente a partir de
1930, no contexto da industrialização, que a educação passa a ser reconhecida como
questão nacional (SAVIANI, 2006), ou seja, a instrução das massas populares somente
passa a ser objeto de preocupação do Estado quando a ausência desta se coloca como
possível entrave para a acumulação capitalista. No cenário de consolidação das ideologias
desenvolvimentistas, exigiu-se a construção de um sistema de ensino voltado para as
necessidades de acumulação de capital da burguesia brasileira.

É nesse contexto que o ensino médio e a educação profissional aproximam-se um do
outro. Se na primeira metade do século XX foi reservada ao ensino secundário uma
função exclusivamente propedêutica, mantendo-se o ensino profissionalizante dissociado
da formação geral, na segunda metade desse século apareceram as primeiras leis
preocupadas em promover-lhes alguma relação. A Lei 4.024/61 aponta para a equivalência
entre essas duas dimensões formativas ao permitir que alunos oriundos do ensino secundário
técnico pudessem ingressar no ensino superior. Todavia, o maior impacto ocorreu com a
Lei 5.692/71, que tornou compulsória a profissionalização no ensino de 2º grau. Esta foi
promulgada no contexto da ditadura civil-militar consolidada a partir do golpe de 1964,
em que se estabeleceu de forma acentuada uma relação linear entre educação e crescimento



Advir • Julho de 2013 • 92

econômico capitalista, de modo que se buscou promover uma formação nos moldes da
divisão internacional do trabalho.

Ao fim da ditadura civil-militar, intensos debates de caráter progressista marcaram os
anos 1980. No que se refere à educação, propunha-se, com base na concepção de
politecnia e escola unitária, a vinculação dos processos educacionais à realidade concreta,
rompendo-se com a dualidade entre formação propedêutica e profissional.

Diante da necessidade de construção de uma nova Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (LDBEN), posta pela promulgação da Constituição Federal de 1988,
esse debate tomou ainda maior fôlego. Dermeval Saviani, principal responsável por colocar
na pauta de discussão da educação brasileira as ideias de Marx e Gramsci, redigiu um dos
anteprojetos da lei, incorporando a ele as ideias fundamentais daqueles que desejavam
novos direcionamentos à estrutura educacional do país. O texto final da LDBEN acabou
incorporando interesses diversos, com alguns avanços no sentido das ideias desses
educadores, mas, no contexto das políticas e reformas neoliberais, prevaleceu o viés
minimalista e ajustado ao Estado Mínimo, conforme afirma Saviani (2006).

No que se refere ao ensino médio e técnico, a disputa por diferentes projetos atravessou
todo o debate da construção da lei, representando “as aspirações e as propostas dos
diferentes grupos sociais que apoiaram os diversos anteprojetos de lei em tramitação
na Câmara e no Senado antes da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional” (MANFREDI, 2002). A autora sinaliza a existência de um conjunto de projetos
afinados às novas demandas do capital e às diretrizes dos organismos internacionais, cujo
fundamento era a separação entre educação básica e profissional. Tais propostas foram
colocadas em pauta por setores conservadores da sociedade: empresários da indústria,
bem como pelo Ministério da Educação e Ministério do Trabalho no contexto do governo
Fernando Henrique Cardoso (FHC). Em sentido oposto, estavam os projetos preocupados
com a construção de um sistema nacional de educação integrado que propiciasse a união
entre trabalho, ciência, cultura e tecnologia. Manfredi (2002, p. 90) destaca que este é o
projeto pertinente ao “ideário das principais entidades sindicais de trabalhadores de
educação, incluindo a CNTE/CUT”. Vale lembrar que outros setores da sociedade civil
também estiveram presentes nesse processo. Conforme demonstra Kuenzer (apud
MANFREDI, 2002, p. 89):

A nova escola, por meio de uma concepção articulada e integrada de Sistema
Nacional de Educação, tal como prevê a LDB, será inicialmente de cultura geral
única para todos, de modo que se generalize uma sólida base comum de
conhecimentos básicos, nos níveis elementar e médio, só após o que se passará
à formação profissional especializada. O conteúdo a ser ensinado não terá
finalidades práticas imediatas, devendo ser basicamente formativo, ainda que
tome como ponto de partida o movimento concreto da realidade social.

Apesar dos esforços empreendidos pelas correntes que caminhavam na contra-
hegemonia, a LDBEN n. 9.394/96, no que concerne ao ensino médio, acabou deixando
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brechas para que a perspectiva da politecnia não se efetivasse. Esta foi se descaracterizando
no processo de construção da lei (SAVIANI, 2006). Sobre a educação profissional, o
mesmo processo ocorreu: não foram definidas “instâncias, competências e
responsabilidades” (SAVIANI, 2006, p. 216) para sua execução, tendo-se deixado
espaço livre para o que viria depois: a reforma conservadora imposta pelo Decreto n.
2.208/97.

Esse decreto regulamentou a separação entre ensino médio e técnico. O ato do poder
executivo foi objeto de crítica massiva dos educadores do país, tendo sido caracterizado
como um profundo retrocesso gestado no bojo das tentativas de adoção de um modelo
educacional alinhado à nova sociabilidade capitalista.

Cunha (2002) aponta que há dois argumentos principais para esta reforma: os custos
que as escolas técnicas, especialmente as federais, ensejam são por demais elevados,
ainda mais quando comparados aos resultados que apresentam; embora visem à formação
profissional de nível técnico, essas escolas são procuradas muito mais pelos efeitos
propedêuticos que provocam, já que boa fatia de seus alunos ingressa no ensino superior
imediatamente após a conclusão do curso técnico sem sequer ter passado pelo mercado
de trabalho. Tal situação foi considerada inaceitável pelos defensores da reforma, pois,
sob esta ótica, os recursos financeiros públicos estariam sendo desperdiçados. Manfredi
(2002) acrescenta que a separação traz a possibilidade de construção de parcerias com a
iniciativa privada, desonerando o Estado dos custos que envolvem a manutenção e a
ampliação da rede de educação profissional.

A solução encontrada pelo governo FHC, segundo Cunha (2002) foi retirar dos cursos
técnicos o atrativo propedêutico, ideia esta sugerida pelo então assessor do Ministério da
Educação (MEC) Claudio de Moura Castro e materializada pelo Decreto 2.208/97. Cunha
enfatiza, também, a influência dos organismos internacionais sobre esta decisão. Segundo
ele, o Banco Mundial “tem feito recomendações explícitas, desde o início da década
de 90, a respeito da educação técnico-profissional, entendida como um elemento
estratégico de mudança da estrutura educacional” (CUNHA, 2002, p. 125). No
entanto, faz questão de chamar atenção para o papel de Castro e de outros intelectuais
brasileiros na definição dos rumos do ensino médio técnico no país, inclusive com a
participação desses no núcleo pensante dos órgãos internacionais. Objetiva, com isto,
apontar que não ocorre uma dominação tirana e unilateral por parte desses organismos,
pois o processo é marcado por contradições e interesses diversos, onde se estabelece
uma complexa correlação de forças.

O autor assinala que tal proposta apareceu pela primeira vez em um documento do
governo datado de 1995 sob o título Planejamento Político-Estratégico 1995/1998,
onde são apontadas ações com o intuito de “redefinir a estratégia de gestão da rede
federal de educação tecnológica” (CUNHA, 2002, p. 116):

- separar, do ponto de vista conceitual e operacional, a parte profissional da parte
acadêmica;
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- dar maior flexibilidade aos currículos das escolas técnicas de forma a facilitar a
adaptação do ensino às mudanças no mercado de trabalho;
- promover a aproximação dos núcleos profissionalizantes das escolas técnicas com o
mundo empresarial, aumentado o fluxo de serviços entre empresas e escolas;
- progressivamente, encontrar formas jurídicas apropriadas para o funcionamento
autônomo e responsável das escolas técnicas e Cefets e, ao mesmo tempo, estimular
parcerias para financiamento e gestão;
- estabelecer mecanismos específicos de avaliação das escolas técnicas para promover
a diversificação dos cursos e a integração com o mercado de trabalho.

Verifica-se aí uma compreensão bastante mercantilista e pragmática da educação e da
educação profissional, onde se destinou às escolas técnicas a exclusiva responsabilidade
pelo atendimento às demandas do mercado de trabalho. Cerceou-se a autonomia da
escola frente ao mercado através de diferentes estratégias, não só pedagógicas, com a
separação curricular entre formação geral e profissional, como também administrativas, à
medida que a instituição escolar tornou-se dependente de insumos privados para garantir
sua sobrevivência. Conforme enfatiza Gentili (2007, p. 245), “o neoliberalismo precisa
– em primeiro lugar, ainda que não unicamente – despolitizar a educação, dando-lhe
um novo significado como mercadoria para garantir, assim, o triunfo de suas
estratégias mercantilizantes e o necessário consenso em torno delas”.

Nesse sentido, a reforma suscitou um conjunto de efeitos pedagógicos e administrativos,
com a criação de um sistema paralelo de educação profissional (CUNHA, 2002),
caracterizado pela modularização de cursos, onde se abre a possibilidade de saídas
intermediárias para a qualificação profissional de curta duração, e pela implantação do
currículo baseado em competências. Estabeleceu que o ensino técnico deveria se realizar
concomitante ou sequencialmente ao ensino médio, com estrutura organizativa e curricular
própria e independente deste último. A certificação só seria concedida a quem concluísse
a educação básica, numa lógica de articulação precária entre esta e a educação profissional.
Segundo Kuenzer e Ferretti (apud MANFREDI, 2002, p. 134), a separação entre ensino
médio e técnico “repõe a dualidade estrutural, não reconhecendo a educação básica
como fundamental para a formação científico-tecnológica sólida dos trabalhadores”.

A constituição de um sistema paralelo de educação profissional caracteriza-se não só
pelos efeitos sobre o ensino técnico de nível médio, mas pela organização de níveis de
educação profissional bastante distintos um do outro, começando pela qualificação
profissional de nível básico. Nesta não se efetiva qualquer relação com a educação básica,
já que os cursos podem ser ministrados aos trabalhadores com qualquer nível de
escolaridade.

Permanece, assim, a natureza produtivista da Lei n. 5.692/71. Se esta via na
profissionalização compulsória do ensino médio a possibilidade de formar rapidamente
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mão-de-obra para um contexto marcado pela ideologia nacional-desenvolvimentista, além
de conter a demanda pelo ensino superior, o Decreto n. 2.208/97 pretendia formar segundo
os moldes da nova divisão social do trabalho e para um mercado de trabalho assinalado
pela crise, flexibilização e desregulamentação, como já acima apontado. Ou seja, em sua
natureza, ambas as ações mantiveram o mesmo protagonista: o mercado.

Nesse contexto, o debate acerca das ideias de educação politécnica, escola unitária e
formação omnilateral1 tomou novo fôlego, representando a profunda rejeição de alguns
educadores e intelectuais do país pela reforma do governo FHC. Enfatizava-se que o
ensino médio deveria ser organizado sobre uma base unitária que recuperasse a relação
entre conhecimento teórico e prática de trabalho e que levasse à compreensão dos
fundamentos técnicos, científicos, sociais e culturais dos processos produtivos.

O governo Luís Inácio Lula da Silva (Lula) assume como promessa de campanha a
revogação do Decreto n. 2.208/97. Logo no início do mandato, parte das forças sociais
implicadas na construção de uma proposta educacional contra-hegemônica desde os anos
oitenta, passa a atuar junto ao governo, gerenciando e formulando a política de educação,
principalmente a política de educação profissional (RODRIGUES, 2005).

O primeiro passo dessa gestão foi organizar uma série de encontros com diversos
representantes da sociedade civil e política para que se discutisse a nova política de
educação profissional. No ano de 2004, o debate resultou na substituição do Decreto n.
2.208/97 pelo Decreto n. 5.154/04, onde foi restabelecida a possibilidade de integração
entre o ensino médio e o ensino técnico. Ficou decidido que a educação profissional de
nível técnico poderia ser ofertada de maneira integrada, concomitante ou subseqüente ao
ensino médio. Nesse sentido, permanecem as antigas formas de oferta, acrescentando-se
a integrada. A modularização proposta pelo antigo decreto também continua no novo,
agora com o seguinte texto:

Art. 6o Os cursos e programas de educação profissional técnica de nível
médio e os cursos de educação profissional tecnológica de graduação, quando
estruturados e organizados em etapas com terminalidade, incluirão saídas
intermediárias, que possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação
para o trabalho após sua conclusão com aproveitamento.

§ 10 Para fins do disposto no caput considera-se etapa com terminalidade a
conclusão intermediária de cursos de educação profissional técnica de nível
médio ou de cursos de educação profissional tecnológica de graduação que
caracterize uma qualificação para o trabalho, claramente definida e com
identidade própria.

§ 2o As etapas com terminalidade deverão estar articuladas entre si,
compondo os itinerários formativos e os respectivos perfis profissionais de
conclusão. (BRASIL, 2004)

Há ainda outros aspectos relativos à educação profissional como um todo, mas não
especificamente ao nível técnico, merecedores de nota, pois revelam o sentido da nova
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reforma. Trata-se da não ruptura com as formas precárias de oferta de educação profissional
ensejadas pelo governo FHC, especialmente com o “nível básico” de qualificação, que
agora ganha nova nomenclatura: “formação inicial e continuada de trabalhadores”
(BRASIL, 2004). Como no anterior, não se estabelece qualquer vínculo com a educação
básica, num movimento de naturalização do não cumprimento da escolaridade mínima
obrigatória por todos os cidadãos brasileiros. Além disso, a verticalização da educação
profissional se expressa no estabelecimento de diferentes níveis de qualificação, que parte
dessa preparação inicial para o trabalho, indo até a pós-graduação. Repõe-se a dualidade
estrutural em todo o sistema de ensino, com especial ênfase para o fenômeno que se
esboça no bojo da educação superior, com a criação de cursos de diferentes níveis e
tempos de duração, a chamada “educação profissional tecnológica de graduação e
de pós-graduação” (RODRIGUES, 2005)

Gaudêncio Frigotto, Maria Ciavatta e Marise Ramos, estão entre os intelectuais e
educadores que assessoraram a Direção de Ensino Médio do MEC no início do mandato
do presidente Luis Inácio Lula da Silva na tentativa de colaborar com a construção de um
projeto democrático de educação. Segundo eles, as expectativas de mudanças estruturais
na sociedade e na educação renovaram-se com a eleição do referido presidente, contudo,
não se realizaram. Os autores avaliam que o governo não se colocou uma pauta de mudanças
estruturais. Ao contrário, cada vez mais o que se verificou foram alianças com os setores
conservadores da sociedade (CIAVATTA, FRIGOTTO e RAMOS, 2005a).

No início do governo Lula a discussão sobre a revogação do Decreto n. 2.208/97
marca a construção do Decreto 5.154/07. A participação dos referidos educadores nesse
processo se dá quando a professora Marise Ramos, por sugestão de um amplo grupo de
intelectuais, passou a ocupar a Direção do Ensino Médio.

Na leitura desses intelectuais, a revogação do Decreto n. 2.208/97 é a expressão
pontual e emblemática da luta pelo ensino médio integrado à educação profissional. Avaliam
que isto revela uma determinada tomada de posição frente ao problema:

entender que é possível trabalhar dentro das contradições do governo que
possam impulsionar um avanço no sentido de mudanças estruturais que
apontem, no mínimo, mais realisticamente, o efetivo compromisso com um projeto
nacional popular de massa. (CIAVATTA, FRIGOTTO e RAMOS, 2005a , p. 26)

Outra opção teria sido movimentar-se na crítica, afastando-se do processo, com o
objetivo de unir forças para a instauração de um governo revolucionário, mas os referidos
intelectuais consideraram que a melhor estratégia política seria encaminhar a luta no interior
da democracia restrita. Nesse sentido, qualificam o Decreto n. 5.154/04 como um
documento híbrido e cheio de contradições, pois expressa a disputa por interesses diversos,
tanto dos setores conservadores, quanto dos setores progressistas. Quanto a isto, assinalam
que, embora a lei não seja a realidade, representando apenas a “correlação de forças no
plano estrutural e conjuntural da sociedade” (CIAVATTA, FRIGOTTO e RAMOS,
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2005a, p. 27), faz-se necessário interpretar o novo decreto como um “ganho político e,
também, como sinalização de mudanças pelos que não querem se identificar com o
status quo, ou será apropriado pelo conservadorismo, pelos interesses definidos pelo
mercado.” (CIAVATTA, FRIGOTTO e RAMOS, 2005a, p. 27). Para eles, é necessário
considerar que a luta pelo avanço na educação ultrapassa os limites do instrumento jurídico,
efetivando-se nas ações concretas.

Os autores em questão consideram também que a proposição de um decreto no lugar
de outro foi necessária em função da urgência de restabelecer a integração entre ensino
médio e técnico. A opção por elaborar e enviar um projeto de lei para o Congresso
Nacional deveria ter vigor político suficiente para enfrentar as forças conservadoras, o
que não era possível naquele momento. Além disso, demandaria um tempo exaustivo de
elaboração. Por isso, o decreto deveria ser somente um dispositivo transitório, demandando
que mudanças mais profundas no sistema educacional brasileiro fossem provocadas.

Ao considerarem a questão da dualidade na educação brasileira, enfatizam que esta se
manifesta com maior força no ensino médio sob o falso dilema a respeito de sua identidade:
“destina-se à formação propedêutica ou à preparação para o trabalho?” (CIAVATTA,
FRIGOTTO e RAMOS, 2005a, p. 31). A construção do Decreto n. 5.154/04 busca,
conforme afirmam os autores, caminhar na contramão desta dualidade histórica, resgatando
os princípios defendidos em 1988 pelo projeto de LDBEN da sociedade e abrindo
caminho para a consolidação da base unitária do ensino médio. Sobre isto, destacam que
a proposta de integração posta pelo referido decreto sustenta-se na concepção de
politecnia, onde, mesmo considerando que esta última não preconiza a formação de técnicos
especializados, a formação profissional de nível médio será oferecida à medida que a
formação geral também for atendida. Nas suas palavras, essa proposta já estava subjacente
à LDBEN n. 9.394/96, especificamente no artigo que afirma: “o ensino médio, atendida
a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões
técnicas” (Lei n. 9.394/96, apud CIAVATTA, FRIGOTTO e RAMOS, 2005a, p. 37).

Sobre a questão da profissionalização no ensino médio, os autores argumentam que
esta se faz necessária em função da necessidade de inserção precoce dos jovens no
mundo do trabalho, mas reconhecem que isto não se confunde com a educação politécnica.
Aliás, ressaltam que o projeto de LDBEN apresentado pelo Deputado Otávio Elísio não
previa objetivos adicionais ao ensino médio, como a educação profissional. Nesse sentido,
a proposta de Ensino Médio Integrado objetiva romper com o caráter propedêutico que
historicamente marca o ensino médio e com o caráter utilitarista que historicamente assinala
a formação profissional. Esta concepção entende a necessidade da formação técnica neste
nível de ensino no seguinte sentido: as relações sociais atuais, sob o modo de produção
capitalista, impedem que se efetive uma educação de fato politécnica e omnilateral, mas
faz-se necessário caminhar na direção dessas ideias, com uma proposta pedagógica de
travessia para uma sociedade que tenha rompido com a divisão de classes. Nessa
perspectiva, o Ensino Médio Integrado busca estabelecer uma luta contra-hegemônica e,
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no âmbito das contradições da sociedade em que estão inseridos os jovens da classe
trabalhadora, proporcionar a estes uma educação que atenda razoavelmente as necessidades
de inserção no mundo do trabalho e de formação humana.

Dessa forma, afirmam que o Decreto n. 2.208/97 interrompeu essa travessia ao impedir
que o ensino médio propiciasse também a formação técnica. Com isto, enxergam que o
Decreto n. 5.154/04 restabeleceu a “travessia”, dando-lhe um novo ponto de partida. O
ensino médio integrado à educação profissional seria, segundo os autores, o mecanismo
por meio do qual se pode garantir o ensino médio pleno ao mesmo tempo em que ocorre
a preparação para uma atuação profissional específica, permitindo que os jovens
apropriem-se dos fundamentos técnico-científicos e sociais da produção moderna, conforme
os próprios autores afirmam:

Este é o sentido de um ensino médio de quatro anos que, de forma articulada e
integrada a uma formação científico-tecnológica e ao conhecimento histórico
social, permitam ao jovem a compreensão dos fundamentos técnicos, sociais,
culturais e políticos do atual sistema produtivo. Isto não elide que, dentro do
processo de travessia, busque aprofundar-se em determinada área técnica.
(CIAVATTA, FRIGOTTO e RAMOS, 2005a, p. 15)

A integração entre educação básica e educação profissional foi reconhecida como
uma necessidade; como travessia para o projeto de educação politécnica e omnilateral
dos trabalhadores. Em resumo, declaram que a proposta subjacente ao Decreto n. 5.154/
04 não se confunde com a politecnia. Ao mesmo tempo, afirmam que o ensino médio
integrado é capaz de levar à compreensão dos fundamentos técnico-científicos da produção
moderna, o que é objetivo fundamental da concepção com a qual este último não se
iguala. Apontam que a proposta original dos grupos progressistas era estabelecer um
ensino médio que mantivesse relação mediata com a formação técnica, pois isto sim estaria
de acordo com a proposta de educação politécnica e omnilateral, levando os alunos a
uma formação científico-tecnológica sólida. Contudo, a conjuntura atual impede que isto
ocorra, sendo necessário preparar os jovens para a inserção imediata no mundo do trabalho,
o que não é visto como grande problema, pois, mesmo assim, seria possível, com a
integração curricular, chegar aos mesmos objetivos da proposta original.

O texto leva a algumas dúvidas, pois, como é possível que se cumpram os mesmos
objetivos com estratégias políticas e pedagógicas tão diferentes entre si? Embora
argumentem, claramente com base numa concepção dialética da realidade, que a proposta
tornada possível pelo decreto do governo Lula traz elementos da politecnia e, por isso
mesmo, contém os germens de sua construção, isto não implica a possibilidade de alcançar
os mesmos objetivos. Não obstante, é preciso considerar que a valorização da formação
geral/científica que a proposta de integração enuncia representa avanço conceitual em
relação ao decreto 2.208/97. O que está em questão é se essa valorização transparente
no conceito é passível de concretização, considerando os limites impostos pela
profissionalização precoce e, principalmente, pela integração curricular.
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Nesse sentido, conforme declaram Ciavatta, Frigotto e Ramos (2005b), diante da
correlação de forças que se tinha, o debate em torno do novo decreto procurou promover
os avanços possíveis. Contudo, os próprios pesquisadores reconhecem que o pêndulo
balançou mais para o lado dos interesses conservadores. Segundo eles, as forças sociais
progressistas implicadas nesse processo esperavam, com o novo ato do Poder Executivo,
a abertura de caminhos para mudanças mais profundas na Educação à medida que estas
conjugassem planos e ideias de caráter emancipatório. No entanto, deu-se a manutenção
das premissas do decreto anterior.

De acordo com os autores, o inciso I do artigo quarto deste documento trazia a
necessidade de se rever as diretrizes curriculares então vigentes. Não foi o que aconteceu.
Além disso, outros pontos da política educacional podem ser destacados como indicadores
da pouca preocupação do governo em promover grandes mudanças, tais como: a
reestruturação do MEC coloca a política de ensino médio na Secretaria de Educação
Básica, separando-a da política de educação profissional; anuncia-se o programa Escola
de Fábrica, com um modelo restrito à aprendizagem profissional; o parecer n. 39/2004 e
a resolução n. 01/2005 do Conselho Nacional de Educação (CNE) adequavam-se às
concepções do Decreto n. 2.208/97 (CIAVATTA, FRIGOTTO e RAMOS, 2005b).
Dessa forma, ratifica-se que rupturas mínimas são promovidas com o intuito de apenas
adequar à nova conjuntura político-econômica o que se considera atrasado, em um
movimento de “modernização do arcaico”, como assinala Florestan Fernandes.

A compreensão a respeito do decreto que os autores acima referidos apresentam
encontra críticas de pesquisadores da área, dentre elas, a de José Rodrigues (2005),
intelectual que nos últimos anos vem se dedicando à análise das políticas de educação
encaminhadas pelo Governo Lula. O autor aponta que o Decreto n. 5.154/04 legitima a
dualidade educacional recriada pelo Decreto n. 2.208/97 na medida em que permite uma
multiplicidade de formas de articulação entre o ensino médio e o técnico. Nesse sentido,
afirma que o novo decreto busca adequar-se à característica mais importante do padrão
de acumulação atual: a flexibilidade. Isto porque o Decreto apenas acrescenta a forma
integrada à subseqüente e concomitante, num movimento de “acomodação de interesses
em conflito”.

Argumenta que a dualidade estrutural tem raízes profundas na história das sociedades
de classes e, por isso, afirma que não se pode aspirar a sua ruptura no âmbito de uma
estrutura social que mantém a divisão de classes, ainda mais se o instrumento para isto for
um decreto presidencial. Assim, diferentemente dos intelectuais que participaram ativamente
da revogação do decreto do governo FHC acreditando que o novo ato executivo do
presidente Lula pudesse abrir caminhos para a superação da dualidade educacional,
Rodrigues (2005) conclui que, sob as relações sociais capitalistas, não é possível que isto
ocorra.

Analisando artigo por artigo do novo decreto, o autor encontra diversos problemas.
Primeiramente, questiona se há alguma diferença entre o antigo “nível básico” de educação
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profissional destinado a trabalhadores sem escolaridade prévia e aquilo proposto pelo
artigo primeiro do novo decreto, “formação inicial de trabalhadores”. Afirma que, com
isto, acaba-se por reinaugurar a antiga “aprendizagem profissional” de 1942. Sobre o
ensino superior, aponta que a dualidade estrutural é legitimada neste nível de ensino através
do inciso III do mesmo artigo que inclui na educação profissional os cursos tecnológicos
de graduação e de pós-graduação. Mantém-se a verticalização do ensino, ampliando-a
na educação superior.

Ressalta, ainda, que o artigo terceiro recoloca a proposta de modularização dos cursos
presente no Decreto n. 2208/97, agora sob a noção de “itinerários formativos”. Segundo
ele, por trás desta proposta está o discurso ideológico de que a modularização promoveria
mais facilmente a empregabilidade, numa lógica de inversão da realidade, onde a
capacitação profissional seria capaz de levar à ocupação no mercado de trabalho.

O autor acaba por concluir que entre o Decreto n. 2.208/97 e o Decreto n. 5.154/04
não há grandes diferenças. Este último “apenas reconhece (ou naturaliza) os diferentes
projetos político-pedagógicos clivados pela dualidade estrutural social, presentes
na sociedade de classes em que vivemos” (RODRIGUES, 2005, p. 267). Com isto,
qualifica-o como antidemocrático e ocioso nos seguintes termos:

Se considerarmos que o novo decreto não muda substancialmente a ordem
legal da educação profissional, mantendo apenas o estado anterior da relação
entre educação regular e educação profissional, como está expressa na LDB,
que apenas provê regras mais claras para essa relação; se não provoca, de cima
para baixo, transformações radicais nos ‘pátios das escolas’, caberia dizer que
é ocioso. Em síntese, considerando apenas a forma e a oportunidade, podemos
concluir que o decreto é antidemocrático e ocioso. (RODRIGUES, 2005, p. 262)

Vale dizer que o decreto do Governo Lula é caracterizado como antidemocrático por
este autor porque ele discorda da forma “decreto”. Questiona por que o governo Lula
não enviou um projeto de lei para o Congresso Nacional para a regulamentação de alguns
artigos da LDBEN que tratavam da educação profissional e do ensino médio e, também,
por que o Decreto atual seria democrático se no Governo FHC o Decreto n. 2.208/97 foi
considerado absolutamente antidemocrático. Outra posição sobre este assunto é colocada
por Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005a), afirmando que a conjuntura política determinou
que exarar outro decreto era a alternativa mais viável, conforme argumentos já expostos
acima. Além disso, os mesmos autores enfatizam que a discussão coletiva com diversos
atores da sociedade civil e política marcou a construção do novo decreto, assumindo,
assim, caráter mais democrático que o anterior por espelhar a vontade da maioria.

Avaliando as políticas de educação do Governo Lula, Rodrigues constata que
permanecem políticas de aligeiramento da formação profissional voltadas para
a empregabilidade, assim como na famigerada agenda neoliberal dos tempos de
FHC. Sob sua perspectiva, o atual governo do Partido dos Trabalhadores
significa um novo desafio aos socialistas, pois, além de promover a continuidade
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e, em certos casos, o aprofundamento das políticas macroeconômicas, sociais
e educacionais dos governos neoliberais anteriores, a presidência de Lula da
Silva vem contribuindo ainda mais para o fortalecimento da prática política
aliancista, na medida em que conseguiu, de fato, subordinar os interesses
históricos da classe trabalhadora à lógica do capital financeiro e das demandas
(restringidas) de determinado capital industrial (exportador de mercadorias de
baixo valor e tecnologia agregados) (RODRIGUES, 2006, p. 425).

Em um movimento semelhante, Roberto Leher (2004) aponta que a gestão de Luís
Inácio Lula da Silva, apesar de estar envolta por uma aura de esquerda, mantém as ações
de caráter neoliberal, inclusive dando-lhe nova forma e tornando-a ainda mais opaca e
difícil de ser analisada e combatida. O autor adverte que para fugir da opacidade, ou seja,
chegar às determinações fundamentais dos fenômenos investigados, é necessário
compreender as políticas do campo educacional, sejam leis, decretos, etc., no contexto
das grandes orientações das políticas governamentais. Sobre isto Leher (2004, p. 870)
destaca que

é preciso investigar as formas – leis, decretos, etc. – mas sem esquecer que as
formas estão completamente imbricadas com as suas determinações mais
profundas como as relações de classes, o lugar da educação na agenda da
fração dominante e o grau de organização da classe que vive do próprio trabalho.
[...] Essa profunda imbricação entre forma e conteúdo e entre aparência e a
essência compõe a nervura do real a que se refere Marilena Chauí (1999). Mas
a ideologia neoliberal é tão exitosa (Anderson, 2003) que as disposições de
pensamento (Thenborn, 1987) provocadas por ela produzem, pelo excesso de
luz, a cegueira a que se refere o aterrador romance de Saramago Ensaio sobre a
cegueira.

Segundo Kátia Lima (2004), sob o discurso da democratização da educação, o governo
do Partido dos Trabalhadores envereda não só pela continuidade, mas pelo
aprofundamento de um projeto nacional de desenvolvimento afinado aos interesses do
capital financeiro. É no contexto marcado pela mundialização do capital e pelo papel
central exercido pelos estados nacionais que serão construídas as diretrizes da política
nacional de educação, fundamentadas na lógica da privatização da educação pública
brasileira através de parcerias entre as instituições públicas de educação e o setor privado.

A rede federal de escolas técnicas reflete com clareza tal cenário, onde o conceito de
autogestão surge como diretriz a ser seguida em todos os âmbitos, inclusive na busca de
autonomia financeira em relação à União, passível de ser conquistada através das ditas
PPP (Parceria Público-Privado). Já existem diversos cursos oferecidos pelos Institutos
Federais em parceria com empresas e/ou indústrias de diversos ramos, cujo intuito é
atender às demandas particulares destas por mão-de-obra. Muitas vezes, não há garantia
de empregabilidade para os egressos ou qualquer estudo sobre a pertinência desses cursos
para a comunidade em termos de reais possibilidades de inserção no mercado de trabalho
para além da empresa que efetivou a demanda. Outras vezes, são oferecidos para um
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nicho muito específico, para trabalhadores já empregados em uma empresa que busca a
qualificação de seu pessoal em determinada técnica. Perde-se, nesse contexto, o
compromisso público dos Institutos Federais com o atendimento das demandas sociais
concretas.

Nessa perspectiva, Lima (2004, p. 3) assinala:
É neste cenário político mais amplo que devemos compreender a guinada à
direita do Partido dos Trabalhadores durante a década de 1990, marcada pelos
seguintes eixos políticos: 1) a eliminação das referências ao socialismo e às
lutas antiimperialistas como princípios e objetivos do Partido, substituídas
pela tentativa de conciliação dos inconciliáveis interesses de classes; 2) a
burocratização do Partido através da ação de funcionários contratados que
substituíram a militância de base; 3) a redução das lutas dos trabalhadores à
legalidade burguesa, fazendo com que o objetivo do Partido se restrinja à
ocupação de cargos no Governo através de alianças oportunistas com setores
da burguesia brasileira.

Gaudêncio Frigotto (2010), analisando a educação brasileira durante a primeira década
do século XXI, assinala, com base em Florestan Fernandes e Francisco de Oliveira, que
o governo federal tomou um caminho desenvolvimentista, onde a classe dominante brasileira
se associa de forma dependente ao grande capital, promovendo a concentração da riqueza
nas mãos de poucos e a manutenção da maior parte da população na miséria. Aponta que
há um movimento de continuidade entre a década de 1990 e 2000, dada a opção por
“conciliar uma minoria prepotente a uma maioria desvalida – mediante o combate
à desigualdade dentro da ordem de uma sociedade capitalista onde sua classe
dominante é das mais violentas e despóticas do mundo” (FRIGOTTO, 2010, p. 239).
Portanto, sem que houvesse disputa por um projeto societário que pudesse provocar
mudanças estruturais. Nesse escopo, insere-se a educação, para a qual também não se
viu a disputa por um projeto antagônico. Para o autor, continuou-se a atribuir à educação
caráter secundário e até mesmo desnecessário para o “projeto modernizador e de
capitalismo dependente aqui viabilizado”, onde a “prioridade da educação se sustenta
apenas no discurso retórico” (FRIGOTTO, 2010, p. 242).

Não obstante, assinala que as formas de se conduzir projetos pouco preocupados
com mudanças substanciais nem sempre são as mesmas. Nesse sentido, avalia que a
conjuntura da primeira década do século XXI se diferencia daquela da década de 1990,
visto que, durante o Governo Lula, no que se refere à educação, políticas mais abrangentes
foram colocadas em pauta. Segundo o autor, foram criadas 14 novas universidades;
concursos públicos foram abertos; a rede de Institutos Federais de Ciência e Tecnologia
foi ampliada; houve ênfase nas políticas voltadas para a educação de jovens e adultos e
para a educação da população indígena e afrodescendente; os projetos pedagógicos
desenvolvidos pelo Movimento dos Sem Terra (MST) foram apoiados; foi fixado um piso
nacional para o magistério da educação básica (ainda que muito baixo), entre outras
mudanças consideradas importantes. Percebe Frigotto, no entanto, que essas ações,
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especialmente quanto à gestão, são atravessadas por um viés contraditório, qual seja, a
da parceria entre público e privado. Com isso, entende que o “Estado, em vez de alargar
o fundo público na perspectiva do atendimento a políticas públicas de caráter
universal, fragmenta as ações em políticas focais que amenizam os efeitos, sem
alterar substancialmente as suas determinações” (FRIGOTTO, 2010, p. 245). E
conclui:

Pode-se afirmar, assim, que a despeito de algumas intenções em contrário, a
estratégia de fazer reformas conciliando e não confrontando os interesses da
minoria prepotente com as necessidades da maioria desvalida acaba favorecendo
essa minoria, mantendo o dualismo estrutural na educação, a inexistência de
um sistema nacional de educação, uma desigualdade abismal de bases materiais
e de formação, condições de trabalho e remuneração dos professores,
redundando numa pífia qualidade de educação para a maioria da população.
(FRIGOTTO, 2010, p. 246)

Como visto, as reformas educacionais do ensino médio-técnico de 1990 e 2000
circunscrevem-se no escopo maior da reforma do Estado Brasileiro sob os preceitos do
neoliberalismo. Dentre as divergentes opiniões a respeito dos encaminhamentos acerca
da política educacional feitos pelo Governo Lula, é possível identificar um ponto que lhes
é comum: diferenças sutis e, portanto, nada substanciais, são percebidas entre a reforma
do ensino médio-técnico dos anos de 1990 e a dos anos 2000. Interesses afinados à ótica
da mercantilização da educação se sobressaem no movimento de revogação do decreto
n. 2.208/97 pelo de n. 5.154/04, mantendo-se a tônica da precariedade educacional para
os filhos da classe trabalhadora.

As propostas colocadas como “travessia para outra sociedade” parecem perder o
fôlego nesse caminho. Na tentativa de ajustar as propostas idealizadas pelos educadores
progressistas no contexto dos anos de 1980 – a educação politécnica e a escola unitária
– à conjuntura econômica e política dos anos 2000, acabam por propor algo que preserva
o insuficiente delas para conseguir se sustentar como “travessia”.
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Primeiras notas sobre o Fórum das Comissões de Saúde
do Trabalhador da Educação (COSATEs)

no Município de Serra, Espírito Santo

Resumo
A experiência relatada nasce de movimentos coletivos em torno do problema da saúde no trabalho na educação pública do

município de Serra. Neste panorama, surge o Fórum das Comissões de Saúde do Trabalhador da Educação (COSATE)
como uma possibilidade de criar espaços de análise e intervenção nos processos de produção de saúde e doença nas escolas.
Iniciado em agosto de 2012, o Fórum reúne atores de diversos segmentos envolvidos com a educação pública da Serra junto
com o grupo de pesquisadores do Programa de Formação e Investigação em Saúde e Trabalho (PFIST). Dentre as questões
que perpassam e constituem o Fórum nos primeiros encontros em 2012, destacamos: a construção de uma rede de trabalho
coletivo com distintas inserções laborais; a definição do trabalhador da educação em meio à diversidade de categorias profis-
sionais e vínculos de emprego em jogo no campo da educação; a apropriação da lei como dispositivo de debate e formação
coletiva; o questionamento às concepções de saúde em função de situações e experiências do trabalho em educação; o desafio
de construir políticas públicas diante da rotatividade de profissionais nas escolas; e, por fim, a força do Fórum como movimento
coletivo mais que como forma de organização.

Palavras-chave: Saúde do trabalhador. Educação. Prática profissional.

Abstract
The reported experience rises by collective movements among the work health problem in the Serra public education. In this

panorama, the Education Worker Health Commissions (EWHC) forum appears as a possibility to create analyses and intervention
spaces in the health and diseases production processes in the schools. Initiated in August 2012, the forum brings together
players from a variety of segments involved with Serra public education together with the Health and Education Investigation
and Formation Program (HEIFP) researchers. Among the questions that pass by and constitute the forum on the first meetings
in 2012, we highlight: the collective network construction with distinct labour force insertions; the education worker definition
among the diversity of professional categories and job connections in the education field; the law appropriation as a dispositive
of debate and collective formation; the health conceptions questioning accordingly to the education work situations and experiences;
the challenge of building public politics facing the school high professional turnover; and, lastly,  the forum strength as a collective
movement more than an organization format.

Keywords: Occupational Health. Education. Professional Practice.
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INTRODUÇÃO: A EMERGÊNCIA DE UM CAMPO PROBLEMÁTICO

A experiência em relato aqui trata da composição de um Fórum visando formar Comissões
de Saúde do Trabalhador da Educação no município de Serra – Espírito Santo (COSATEs).
Tais Comissões constituem-se como espaço de atenção, análise e intervenção relativas à saú-
de do trabalhador a partir dos locais de trabalho. A estratégia do Fórum configura-se como
uma série de ações de diversos grupos e sujeitos implicados na construção do campo da
educação em Serra para efetivar a construção das COSATEs nas escolas do município. Dos
primeiros encontros do Fórum em 2012, discutem-se, neste artigo, as linhas problemáticas que
consistem no plano de produção de uma coletividade laboral e política, simultaneamente.

O Programa de Formação e Investigação em Saúde e Trabalho (PFIST), vinculado ao
Núcleo de Estudos e Pesquisas em Subjetividades e Políticas (NEPESP) do Departamento de
Psicologia da UFES, disparou as reuniões do Fórum. A composição do PFIST conta com a
contribuição de alunos de graduação em psicologia, mestrado em psicologia institucional e
mestrado e doutorado em educação com a coordenação de uma professora vinculada a estes
espaços de formação universitária. Desde 1998, o PFIST, por meio de diferentes projetos de
pesquisa pelo qual se desenvolve, atua na área da educação pública na Grande Vitória, Espírito
Santo. De 1998 a 2000, trabalhou com a rede de ensino do município de Vitória; e desde
2006, vem concentrando suas ações na educação pública do município de Serra.

O município de Serra conta com uma população de aproximadamente 410 mil habitantes,
representando o segundo município mais populoso do estado (IBGE, 2010). Para atender a
sua população, há uma rede de unidades de ensino divididas em Centros Municipais de Edu-
cação Infantil (CMEI) e Escolas Municipais de Educação Fundamental (EMEF). A rede conta
com 60 CMEI e 64 EMEF (PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA, 2013), além de 44
escolas estaduais na rede de ensino instalada no município (ESPÍRITO SANTO, 2013).

A gestão de um sistema municipal de educação envolve uma rede complexa com deman-
das diversas e processos de trabalho que implicam, muitas vezes, adoecimento dos profissio-
nais. Atualmente, há um crescente número de atestados e licenças médicas entre estes profis-
sionais em Serra, no Espírito Santo, como em outros lugares do Brasil. Por exemplo, em
Alagoas, a categoria dos professores representou 45,0% do total dos afastamentos de servi-
dores públicos estaduais em 2009 (SILVA et al., 2012). Pode-se notar, nestes afastamentos, a
prevalência de transtornos mentais e comportamentais entre os professores, como em Belo
Horizonte e Ipatinga, cidades mineiras (GASPARINI; BARRETO; ASSUNÇÃO, 2006;
COSTA; GERMANO, 2007). Cabe ainda destacar que os adoecimentos dos professores no
exercício de sua profissão não são tão somente problemas das últimas décadas, com a expan-
são das políticas públicas de educação: na segunda metade do século XIX, é possível encon-
trar uma série de documentações que registram o adoecimento no trabalho docente em terras
capixabas (SIMÕES; SALIM; TAVARES, 2008). Isto implica avaliar as condições históricas
de adoecimento no trabalho docente.
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Um “Mapeamento das condições de saúde e trabalho dos professores do município da
Serra/ES”, realizado por pesquisadores do PFIST (LUCIANO et al., 2012), destaca o alto
índice de adoecimento dos professores constatado por pesquisa realizada com 289 professo-
res, que representavam 11,26% do total. Pela pesquisa, concluída no primeiro semestre de
2011, delineou-se algumas fontes de tensão e adoecimento relacionadas às condições de tra-
balho dos professores: ritmo intenso de trabalho, número excessivo de alunos e política
verticalizada de gestão da educação do município. A partir daí, conclui-se que, dado o caráter
coletivo dos problemas, são imprescindíveis intervenções no campo das políticas públicas e
não somente ações que visem minimizar os sintomas apresentados pelos docentes.

Neste sentido, Santos e outros (2008) marcam a importância de um movimento coletivo
por parte dos sujeitos implicados na produção da educação no município, escapando às
culpabilizações e individualizações – ora do professor, ora da secretaria, ora do aluno e assim
por diante. Seria preciso, então, focar as questões institucionais da educação perpassando
todos nos níveis de análise, como se pode pensar a partir de Lourau (2004), considerando a
dinâmica instituído-instituinte das instituições, sem reduzir a análise à dimensão instituída – rela-
tiva ao já estabelecido – dos processos educacionais.

Neste panorama, a Comissão de Saúde do Trabalhador (COSAT), instituída como Lei
para servidores públicos no estado (ESPÍRITO SANTO, 1998), surge como um dispositivo
possível para análises e intervenções relativas ao problema da saúde do trabalhador da educa-
ção em Serra. Até então, a lei apenas foi efetivada entre os servidores estaduais da saúde
(SANTANA, 2005). De acordo com a Lei Estadual nº 5.627/98, a COSAT é um órgão de
caráter deliberativo, com a finalidade de promover melhorias nas condições individuais e cole-
tivas do local de trabalho, por meio de vigilância à saúde realizada pelos próprios trabalhado-
res. A mesma Lei também regulamenta o Conselho das Comissões de Saúde do Trabalhador
(CONCOSAT), que deve gerenciar a política de atuação das COSATs e coordenar seus
trabalhos (ESPÍRITO SANTO, 1998). A proposta de formação das COSATs no campo da
educação em Serra surge pela aposta no trabalhador como gestor de seu trabalho (SOUZA et
al., 2011).

Vislumbrou-se a necessidade de algumas modificações quanto ao funcionamento da COSAT
na educação, visto que o trabalho docente apresenta certas particularidades. O PFIST propôs
um primeiro seminário, em 2008, com professores representantes de toda a rede estadual de
ensino. Entre os 30 professores que participaram, houve adesão à proposta de criação da
COSAT para o setor educação e vários movimentos paralelos foram se efetivando. Mas, estas
primeiras tentativas encontraram diversos obstáculos, que impossibilitaram o prosseguimento
naquela conjuntura (SOUZA et al., 2011).1 A partir de 2012, o grupo PFIST lança-se, junto
com diversos outros sujeitos e movimentos coletivos na área da educação pública de Serra, à
constituição do Fórum das COSATEs visando retomar os movimentos de 2008. Trata-se de
uma nova estratégia de instituição de espaços de análise e intervenção nos processos de traba-
lho visando à produção de saúde.
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RELATO DA EXPERIÊNCIA: A CONSTRUÇÃO DO FÓRUM

O Fórum das COSATEs vai se construindo assim muito antes da data agendada para
primeira reunião em agosto de 2012. Ele é precedido e preparado por anos de luta insistindo
no tema da saúde do trabalhador no Estado, por meio de debates com o Sindicato dos(as)
Trabalhadores(as) em Educação Pública do Espírito Santo (SINDIUPES) e com a Secretaria
de Educação de Serra (SEDU) (SOUZA et al., 2011). Ao mesmo tempo, juntávamo-nos aos
trabalhadores da educação em Serra por meio de pesquisas-intervenções tendo como foco as
análises dos processos de trabalho dos professores (BARROS; HECKERT; MARGOTTO,
2008; ROSEMBERG; RONCHI FILHO; BARROS, 2011). Isto sem contar que, desde
final da década de 1980 e começos de 1990, já realizávamos pesquisas buscando promover
interferências nos modos de gestão da educação no município de Vitória – ES (BARROS,
1997; ARAGÃO; BARROS; OLIVEIRA, 2007). Portanto, uma longa história de
(pre)ocupação com a situação do trabalho em educação nos constituía junto aos trabalhado-
res.

Em 2012, pesquisadores do PFIST passaram a participar na Rede de Atenção à Criança
e ao Adolescente de Serra–ES. Esta rede, “com envolvimento da esfera pública e da socieda-
de civil, tem se contraposto a atuação [sic] isolada que demanda tempo, energia, recursos e
potencializado o desgaste dos sujeitos envolvidos em uma questão que necessita de respostas
coletivas para seu enfrentamento” (REDE DE ATENÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLES-
CENTE, 2009). Ao procurar responder coletivamente a uma série de problemas ligados à
infância e adolescência, buscando criar conexões entre movimentos sociais e serviços públi-
cos, esta rede inspira-nos a uma nova tática no sentido de construir também redes para aten-
ção da saúde do trabalhador da educação.

O Fórum foi preparado durante várias semanas, nos meados de 2012, por uma série de
convites aos sujeitos, grupos e organizações que entendíamos preocupar-se com a saúde do
trabalhador da educação na região. Além dos pesquisadores do PFIST, irão compor as pri-
meiras reuniões do Fórum: professores e outros funcionários da Secretaria de Educação de
Serra; profissional do Centro Estadual de Referência em Saúde do Trabalhador do Espírito
Santo (CEREST/ES); funcionários públicos da Divisão de Medicina e Segurança do Trabalho
do município, Departamento de Recursos Humanos, Secretaria de Administração e Recursos
Humanos (DMST/DRH/SEAD); diretores dos SINDIUPES; diretores do Sindicato dos Ser-
vidores Municipais de Serra (SERMUS); membros do Conselho Municipal de Educação do
município (CME); servidor do Ministério Público do Espírito Santo (MP/ES).

Embora elenquemos estes lugares sociais dos sujeitos participantes do Fórum, a fim de
destacar os variados espaços atravessados pelo problema da saúde do trabalhador da educa-
ção, percebemos logo na primeira reunião, por essas múltiplas inserções, muito mais do que
uma representação de suas entidades. Havia desde o início das reuniões tanto uma implica-
ção com a luta pela construção coletiva da educação quanto uma conexão do problema
com suas inserções laborais. Diferentes dimensões políticas do trabalho em educação se
integravam pelo espaço coletivo em que podiam discutir os problemas que permeiam seus
distintos locais de atividade e que, parece-nos, só podemos resolver inventando um meio de
cruzamento entre esses distintos espaços, de maneira a abri-los a uma problemática comum. A
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saúde do trabalhador da educação funciona aí como um eixo de transversalização2 dos sujei-
tos, grupos e organizações, de maneira que possam pensar e agir no problema em pauta.

Logo nas primeiras reuniões, passamos a discutir como se poderiam operacionalizar as
COSATEs. A partir daí, uma questão se coloca: qual categoria profissional seria incluída
na COSATE? Essa pergunta não é meramente uma dúvida, pela qual se iniciava a segunda
reunião; ela problematiza a efetivação das COSATEs num horizonte mais amplo de indaga-
ções que se desenvolverá no andamento da reunião. Formula-se coletivamente a
problematização sobre “a constituição das COSATs dirigidas aos docentes” por tomá-los
“como representantes mais adequados à composição das COSATs” (SOUZA et al., 2011, p.
149.152).

A delimitação que, na história da pesquisa do PFIST em Serra, acabou por se fazer em
torno do trabalho docente entra em questão. Conduzida a tais limites, ou seja, forçada a uma
situação crítica, tal delimitação insiste no debate pelo fato de que, na história das pesquisas-
intervenções do PFIST na região, o foco na categoria profissional dos professores não viabilizou
uma aliança com outras categorias profissionais que constituem o campo da educação. A
questão torna-se, assim, um analisador dos próprios rumos pelos quais se tem se efetivado as
pesquisas do PFIST, compelindo-nos a nos questionarmos sobre tal percurso. O professor
figurava como foco da pesquisa, apesar de nossas inquietações.

Esta preocupação em integrar a análise da atividade de outros trabalhadores no campo da
educação, para além do professor – e mesmo dos cargos administrativos que estes por vezes
assumem, como diretor, coordenador e pedagogo, dentre outros –, perpassa, entre nós, a
abordagem do trabalho como atividade; em vez de partir dos cargos profissionais instituídos
em suas prescrições definidas, procura-se partir do trabalho em situação, do cotidiano que a
todo instante provoca a (re)inventar o trabalho, focando sua dimensão instituinte, pela qual as
posições e funções sociais podem ser questionadas. Mas, embora buscássemos ir além da
atividade docente de alguma maneira (BRITO; BARROS; NEVES; ATHAYDE, 2001;
ARAGÃO; BARROS; OLIVEIRA, 2007), vimo-nos, em trabalhos mais recentes
(ROSEMBERG; RONCHI FILHO; BARROS, 2011), demarcando o trabalho docente como
eixo de pesquisa do trabalho em educação.

A enunciação do problema das categorias profissionais a serem incluídas nas COSATEs
funciona como um catalisador de questões que perpassam nossa atividade de análise da saúde
no trabalho, forçando-nos a nos (re)conectar à multiplicidade de movimentos de lutas por
saúde, trabalho e educação. Isto porque estes próprios movimentos colocam suas experiênci-
as em jogo no debate. Recordamo-nos que a instituição das COSATs nos serviços públicos
estaduais se faz por “local de trabalho” (ESPÍRITO SANTO, 1998, art. 1º), podendo englo-
bar diversas categorias profissionais. Para além da legislação, os participantes do Fórum, em
função de suas inserções de trabalho e movimento social, insistem em não restringir aos profes-
sores a participação nas COSATEs. Trata-se aí de um vetor da luta que aponta para uma saída
dos embates sociais feitos em termos de categorias e identidades de sujeitos coletivos, pro-
pondo um arranjo territorial para tais lutas.



Advir • Julho de 2013 • 110

Cabe pontuar ainda aqui que, embora venhamos apresentando desde o início do texto o
termo COSATE, em vez de COSAT, a mudança na sigla, pela inclusão do “E” como referente
ao trabalhador da educação, ganha força, sobretudo, a partir da segunda reunião do Fórum,
cujo eixo de debate foi justamente quem seria este trabalhador. Nesse sentido, o E funciona aí
como conectivo que, ao ver-se diante do sistema de escolha de quem participa ou não, afirma
um princípio de inclusão dos diversos sujeitos, das diversas situações que emergem de um
meio heterogêneo e heterogenético de trabalho e das diversas redes de trabalho coletivo3. A
partir desse debate, inclui-se também o problema da terceirização4, pois, segundo a Lei Esta-
dual 5.627/98, os trabalhadores terceirizados podem ser contemplados, mas sem tornar-se
membros da comissão, uma vez que esta foi regulamentada para servidores públicos. O pro-
blema da saúde dos profissionais terceirizados fica a cargo da CIPA5. No entanto, insiste-se
que a participação destes é uma problemática importante e que não pode ser desconsiderada,
pois eles também estão inseridos no ambiente escolar. Portanto, é um princípio conectivo que
se procura sustentar sob o signo do trabalhador da Educação.

Entretanto, tal conectividade implica uma série de disjunções que se precisam sustentar
inclusivamente para que possamos prosseguir o trabalho juntos. Essa série de diferenciações
entre espaços, sujeitos e grupos, durante essa nossa reunião implicou também uma distinção
que nos parece determinante para a instituição das COSATEs: o trabalho do grupo de pes-
quisa do PFIST não se confunde exatamente com o trabalho de construção das COSATEs
pelo Fórum. Embora seja de fundamental interesse para os pesquisadores a instituição das
COSATEs, é preciso que tal empreendimento não se identifique tão somente como um obje-
tivo de trabalho dos pesquisadores. Ao se fazer pelo cruzamento de diversos grupos e sujeitos,
o Fórum vai se autonomizando, justamente por destacar-se e colocar-se em tensão os diver-
sos interesses e propostas que constituem o Fórum. Tais interesses e propostas não estão pré-
definidos; do contrário, o Fórum se configuraria como um espaço de disputas de hegemonia
por grupos já estabelecidos, perdendo o sentido de construção do coletivo que é sua fonte
de vitalidade.

Pode-se ver, nessa experiência, como a pesquisa-intervenção não é uma via de mão única,
ou seja, uma ação unidirecional de um sujeito ou grupo sobre outros, mas uma mútua interfe-
rência em que o que se destaca são as agonísticas, em vez dos termos individuados do proces-
so. Por isto, a pesquisa não passa sem temores, hesitações, dúvidas e contradições. Ao nos
envolvermos com um objeto de trabalho, o Fórum COSATE, sobre o qual não possuímos e
não desejamos possuir um controle das variáveis, acabamos sempre colocados em questão,
em vez de nos pretendermos pesquisadores externos ao campo de pesquisa. É assim que os
objetivos, metodologias e delimitações da pesquisa vão sendo problematizados e deslocados
durante as intervenções, de maneira que podem se construir pela interferência dos diversos
sujeitos em questão.

A partir da terceira reunião, iniciamos a leitura da Lei Estadual nº 5.627/98, como uma
base para, reformulando-a, construirmos uma primeira proposta de legislação, que, posterior-
mente, passaria por novos ciclos de leitura e reformulação junto em outros espaços e tempos.
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Os primeiros artigos da Lei são modificados em função das discussões na reunião anterior,
transformando COSAT em COSATE, localizando as comissões no campo da educação em
Serra. Diante dos artigos seguintes da Lei, questões vão sendo forjadas. As mudanças no texto
se fazem em torno dos seguintes temas: passagem do enfoque no ambiente de trabalho para
uma abordagem do local de trabalho em seus aspectos de condições e organização do traba-
lho; deslocamento da perspectiva de saúde como bem-estar para os processos de produção
e promoção de saúde e adoecimento; inclusão dos Conselhos de Escola entre as entidades
previstas para ação conjunta; abordagem dos processos, em vez de causas, que produzem
adoecimento e acidentes de trabalho.

Estes pontos que podemos, ao final da reunião, vislumbrar como resultados das discus-
sões, não são, entretanto, para nós, o mais importante. Se, ao início da reunião, alguns de nós
ainda imaginávamos que a alteração da Lei seria feita como uma mera adaptação, um ajuste
burocrático, fomos todos surpreendidos pela maneira como a construção da Lei passou a
funcionar como dispositivo de debate de situações que constituem o problema da saúde do
trabalhador da educação. Acontecia, assim, uma apropriação da Lei pelos presentes no Fórum,
de maneira que o dispositivo legal era tomado em outros sentidos além do que lhe é prescrito.
A atividade de construção do Fórum, com debates de perspectivas e questões acerca da
saúde do trabalhador da educação, era fonte de desenvolvimentos do dispositivo legal, e vice-
versa. Esta intercessão entre atividades relativamente distintas é o que possibilitava forjar no-
vos sentidos para a Lei e para o Fórum.

Um processo de formação coletiva se desenvolvia por meio do dispositivo legislativo que,
ao mesmo tempo, deixa de sê-lo para se tornar outra coisa, objeto de outras atividades6. Por
essa desterritorialização7 da Lei, que é usada para funções que não lhe são previstas, para além
da obrigatoriedade que lhe caracteriza, tem-se a constituição de um espaço coletivo de luta em
meio a uma série de discussões entre nós. A resolução das questões que surgiam eram menos
importantes do que a construção dessas questões por meio dos debates e controvérsias. Estes
sempre acabavam por implicar a retomada de situações vividas no contexto da educação em
Serra, de maneira que variados conflitos surgiam entre os termos legais e os conceitos enunci-
ados em relação às questões cotidianas evocadas pelos diversos sujeitos em roda. E, se por
um lado, eram justamente esses conflitos que promoviam o desenvolvimento da Lei e da for-
mação do Fórum, por outro lado, sustentá-los se configurava em difícil tarefa, por vezes.
Seguir adiante a reformulação da Lei, discutir concepções e conceitos ou possibilitar a
enunciação e análise de experiências do trabalho em educação? As conexões entre essas
dimensões do debate no Fórum dispunham-se também a disjunções entre si, convocando-nos
a sustentá-las. Não se trata de uma coisa ou outra, portanto.

As discussões a partir da Lei Estadual nº 5.627/98 continuam na quarta reunião. O que
vai se produzindo é uma série de debates em que os paradigmas de saúde pública estabeleci-
dos em lei vão sendo colocados em questão a partir das experiências no trabalho em educa-
ção. O meio, para tanto, são as discussões de situações de trabalho. É preciso dizer que,
embora essas situações partam, no mais das vezes, da posição de trabalhador, elas implicam
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os funcionamentos do aparelho educativo, os processos de trabalho à medida que consideram
os diversos sujeitos que (se) produzem aí. Os debates são infinitamente mais ricos que as
resoluções que definimos em termos de decisão em torno da Lei. Mas, pode-se dizer também
que estas redefinições do nosso objeto de trabalho, a Lei, conservam algo desse debate,
sendo isso que torna possível retomá-la em discussões, instrumentalizando-nos.

As perspectivas de saúde vão se reconfigurando para todos nós pelas controvérsias
que desenvolvemos tendo por mote os conceitos e termos da Lei. A noção de ambiente, por
exemplo, é ampliada para local e situação de trabalho, o que não significa que sejam meramen-
te sinônimos mais adequados, mas implica que as condições de trabalho sejam remetidas à
organização do trabalho, como dimensões inseparáveis pelas situações de trabalho. “As con-
dições de trabalho passam a ser referidas à organização de trabalho. Não é possível alterar as
condições materiais sem interferir nas relações sociais em jogo” (ZAMBONI; BARROS,
2012, p. 119).

Em meio à (re)construção da Lei, é preciso dizer que várias outras tarefas iam sendo
construídas. Durante a quinta reunião, junto com todo um estudo minucioso sobre a
conceituação de risco grave, em torno da qual nos interrogamos bastante, também questões de
outras ordens ainda nos inquietavam em relação à instituição das COSATEs. Uma destas
questões que principiamos a desenvolver desde as primeiras reuniões do Fórum, paralelamen-
te à (re)composição da Lei, foi pensar estratégia para iniciar as experimentações de como uma
COSATE pode lá funcionar.

Pensamos que seria interessante fazer um projeto piloto, circunscrito a uma região menor
no interior do município, em função do número de escolas (60 CMEIs e 64 EMEFs) e das
nossas condições de atuação. Baseando-nos na própria divisão do município em regiões
geopedagógicas feita pela SEDU, fizemos escolha por uma região com o menor número de
escolas (6 escolas), pensando que assim poderíamos acompanhar e auxiliar melhor os mem-
bros dessas COSATEs iniciais. Além disso, contávamos com a participação de trabalhador
dessa região, o que nos facilitava a entrada nas escolas. Seguíamos pensando em como articu-
lar os diversos participantes do Fórum para este trabalho, a partir de suas variadas inserções
profissionais. Os membros do Fórum, sendo trabalhadores da educação, têm um importante
papel a desempenhar. Por isto, faz-se necessário que a luta pela implementação das COSATEs
consista também como atividade de trabalho destes profissionais. Encaminhávamo-nos, dessa
maneira, por uma perspectiva de experimentação cujo método não se preestabelecia, mas se
construía no próprio caminho da pesquisa (PASSOS; KASTRUP; ESCÓSSIA, 2009), que
pode se afirmar como pesquisa-intervenção justamente por se colocar como agir político,
imerso em movimentos coletivos (ROCHA; AGUIAR, 2003).

Mas, as mudanças no quadro de profissionais da escola de um ano para o outro, sobretudo
em função da contratação temporária de servidores, levou-nos a adiar a proposta de experi-
mentação das primeiras COSATEs no município para o ano seguinte. Além disso, em 2013,
um novo quadro de funcionários assumiria os “cargos políticos” por conta da eleição municipal
em 2012. Pareceu-nos mais prudente aguardar as mudanças no campo da educação no mu-
nicípio com a virada do ano e a mudança dos administradores e demais profissionais.
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Na sexta reunião de 2012, uma nova linha problemática desponta em nossa rede. Havia
poucas pessoas presentes e, enquanto aguardávamos a chegada dos outros, íamos conversan-
do sem ter por iniciada a reunião. No entanto, sem que percebêssemos, a conversa que se
dava era a própria reunião. Desviamos do roteiro arrumado nas reuniões anteriores, não discu-
timos o conteúdo da lei. Um tanto sem direcionamento, a reunião acontecia ao explicarmos a
construção do Fórum para um professor que participava pela primeira vez. Sua empolgação
contagiante nos indicava que o Fórum acontecia para além da efetivação de tarefas que nos
propúnhamos a realizar tendo em vista a constituição das COSATEs. Podíamos assim nos
atentar que o coletivo “deriva de uma lógica dos afetos mais do que de uma lógica de conjuntos
bem circunscritos.” (GUATTARI, 1992, p. 20). O Fórum afirma-se, nesse sentido, como
movimento coletivo mais que como forma de organização.

Desabafos, relatos de experiências e condições de trabalho foram enunciados pelos traba-
lhadores.  O final de ano letivo e a véspera de mudança na administração pública do município
eram pensados como vetores constituintes dessa situação. Uma discussão longa acerca dos
rumos da SEDU tomou conta da reunião, uma vez que esta mudança administrativa no muni-
cípio iria acarretar também uma série de mudanças no campo da educação. Especulava-se
sobre quem seria o(a) novo(a) secretário(a), quem se manteria no emprego, entre estimativas
e receios. Mas, também, foram alterados dias e horários das reuniões para viabilizar uma maior
participação; uma funcionária da SEDU se dispôs a realizar visitas às escolas escolhidas para
iniciar a experimentação das COSATEs. Por aí, um encontro que, inicialmente, não tomáva-
mos por reunião configurou-se como Fórum não por decisão, decreto ou quórum, mas por um
movimento, pela disposição para a conversa e o debate. A reunião do Fórum simplesmente
aconteceu.

Notávamos assim que o Fórum se realizava para além do que “instituímos” como
fórum. Sem uma ordenação costumeira deste tipo de encontro, com a ausência de diversos
participantes, ainda assim o Fórum insistia pelas falas e pelo diálogo entre nós. E, em meio às
nossas discussões, um sindicalista enunciava: “não tem problema discordar; discordar tam-
bém é lutar”. Ao dizer isso, retomava-se o que se apontava para nós, desde os começos do
Fórum, como um desafio crucial: construir espaços de análise situada dos processos de traba-
lho. “Quer dizer que a controvérsia é a fonte do coletivo, não o contrário” (CLOT, 2008, p.
66).

PARA PROSSEGUIR

O Fórum se propõe a implantar COSATEs nos locais de trabalho, mas ele não é exatamen-
te a COSATE, embora ali já se pense e experimente a construção da COSATE, sendo um
germe a cultivar. O Fórum funciona como foco de constituição das comissões. Nesse sentido,
a Lei Estadual nº 5.627/98 torna-se um dispositivo de debate, mas que só se sustenta por
instituir discussão dos processos de produção de saúde e doença no trabalho. A lei não é o
essencial na construção da política pública, é parte do processo de desenvolvimento de estra-
tégias políticas de atenção à saúde do trabalhador da educação.
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Como pesquisadores, caminhamos no sentido de acompanhar os processos que se delinei-
am na constituição dessa “primeira comissão”, cartografando as potências e impasses dessa
pioneira experimentação na área da saúde do trabalhador da educação para assim traçar
novos caminhos na luta pela promoção de saúde. Ao operarmos com o conceito de saúde
como invenção de novos modos de viver-trabalhar, de lidar com os constantes processos de
mudança inerentes ao viver, de produzir novas normas e modos de agir, reinventando sua
profissão a cada dia, o crucial é viver o trabalho como meio de produção de saúde.

É a partir desses referenciais que temos construído o Fórum para a instituição das COSATEs,
como forma de enunciar e colocar em diálogo esse coletivo de trabalhadores, uma vez que
nossa aposta é na força dos espaços dialógicos, na ampliação da autonomia docente, em que
possibilidades de escolhas e de discussão se tornem cada vez mais presentes no cotidiano
escolar. Espaços em que se afirma o trabalhador da Educação como produtor de conhecimen-
to e capaz de olhar, escutar e sentir de forma apurada aquilo que se coloca como barreira à sua
atividade, assim como para inventar saídas a tais bloqueios. Com isso, o Fórum se constitui
como um espaço de discussão coletiva das práticas em Educação no município de Serra/ES,
um dispositivo aberto para ampliar poder de agir dos trabalhadores da Educação, fazendo
funcionar modos outros de trabalhar e ser trabalhador que insistem na potência criadora dos
humanos. Produção de um comum que, assim agindo, visa constituir um coletivo profissional
como fonte de renovação e movimento.

Cabe ainda destacar que, em relação aos princípios e orientações metodológicos adotados
nas reuniões, temos utilizado o método da Roda ou Paidéia (CAMPOS, 2003), uma proposta
que vislumbra afirmar a capacidade de análise e decisão dos atores envolvidos nos processos
de trabalho com a preocupação de construir novos modos de relação entre trabalhadores,
almejando não somente transformar os ambientes de trabalho, mas, também, produzir subjeti-
vidades na contramão das modelizações capitalísticas que, muitas vezes, imperam nas organi-
zações do trabalho. Assim, o funcionamento do Fórum não se subsume a um dispositivo de
pesquisa que parte de uma separação entre sujeito-pesquisador e objeto-pesquisado, toma-
dos como dados prévios ao processo de pesquisa; ao invés, procura constituir uma postura
ética que coloca em debate, de forma lateralizada, diferentes saberes, questionando hierarqui-
as de especialidades ou de funções.

Retraçamos aqui vários dos princípios e orientações que estão sendo forjados e desenvol-
vidos no percurso do Fórum, de maneira que a pesquisa é apenas um dos múltiplos vetores
pelo qual este espaço coletivo se forja. A pesquisa é colocada em questão como dispositivo no
campo social pela intercessão com outros dispositivos da vida coletiva. Neste sentido, “O
processo de formulação da pesquisa-intervenção aprofunda a ruptura com os enfoques tradi-
cionais de pesquisa e amplia as bases teórico-metodológicas das pesquisas participativas,
enquanto proposta de atuação transformadora da realidade sócio-política [...]” (ROCHA;
AGUIAR, 2006, p. 67).

Buscamos, assim, afirmar a primazia do processo de produção em relação a quaisquer de
seus produtos, embora estes sejam bastante importantes. Emerge aí, nossa questão: como
criar meios coletivos de (análise do) trabalho? A experiência do Fórum das COSATEs é a
construção de uma política pública – que não quer se restringir à política de governo, modificável
ao sabor das ondas administrativas – como instituição coletiva em meio às lutas sociais por
educação, saúde e trabalho.
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Notas
1 Cabe pontuar que não há notícias, até onde sabemos, de COSATs da educação em nenhum lugar
do Brasil, embora a experiência não se restrinja ao estado do Espírito Santo. A instituição de
COSATs no Brasil parte do campo da saúde, onde se encontram diversas experiências espalhadas
pelo país.
2 O conceito de transversalidade foi desenvolvido por Félix Guattari (2004) como instrumento
conceitual no marco da análise institucional. Deslocando-se do eixo vertical das estratificações
organizacionais ao mesmo passo que em que se desloca do eixo horizontal das homogeneizações
coletivas, “a transversalidade tende a se realizar quando ocorre uma comunicação máxima entre os
diferentes níveis e, sobretudo, nos diferentes sentidos. A transversalidade no grupo é uma
dimensão contrária e complementar às estruturas geradoras de hierarquização piramidal e
modos de transmissão que esterilizam as mensagens.” (GUATTARI, 2004, p. 111.116, grifo do
autor).
3 Esta perspectiva nos remete ao que se tem formulado como “método da tríplice inclusão” na
Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde (PASCHE, 2009).
4 Terceirização é o processo pelo qual uma empresa deixa de executar uma ou mais atividades
realizadas por trabalhadores diretamente contratados e as transfere para outra empresa (BRASIL,
2007).
5 Os profissionais terceirizados possuem como dispositivo de análise das relações entre saúde e
trabalho a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA). A CIPA tem suporte legal no artigo
163 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e na Norma Regulamentadora nº 5 (NR 5), aprova-
da pela Portaria nº 08/99 , da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho do Ministério do
Trabalho e Emprego. A NR 5 trata do dimensionamento, processo eleitoral, treinamento e atribui-
ções da CIPA. A CIPA deverá ter mandato de um ano, com constituição paritária: igual número de
representantes do empregador (indicados pela empresa) e de representantes dos empregados
(eleitos) (BRASIL, 1999).
6 Segundo Clot (2006; 2010), é porque os gêneros de atividades distintos não são exclusivos entre
si, mas apresentam vias de comunicação pela integridade de uma vida, que as diversas atividades
podem se desenvolver, diferenciando-se de si mesmas, pela invenção de novos modos de agir. A
atividade de trabalho afeta as outras atividades vitais, sendo também afetada por elas, de maneira
que é no cruzamento entre os gêneros de atividade que se produzem singularizações na atividade.
7 O conceito de desterritorialização é tomado da filosofia de Deleuze e Guattari (1995-1997), operan-
do aqui como analisador dos modos de funcionamento situado da Lei, rejeitando qualquer busca
de uma essencialidade definitiva de sua função. Ou seja, se a lei se apresenta como uma
reterritorialização pelo idealismo com que se pode abordá-la, ela é fundamentalmente um território
de práticas e saberes que se constituem na história pela desterritorialização desses mesmos saberes
e práticas, que estão sempre em jogo nas lutas coletivas.

Artigo recebido para análise em 30 de abril de 2013.
Artigo aprovado para publicação em 17 de maio de 2013.
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EntreVista
ROBERTOLEHER

Fotografia: Carlos Rick  Texto: Sérgio Franklin

“Um novo ponto de partida
na luta pela escola pública”

Professor da Faculdade de Edu-
cação da UFRJ e presidente do
Sindicato Nacional dos Docentes
das Instituições de Ensino Superi-
or - ANDES-SN no biênio 2000-
2002, Roberto Leher tem sido um
dos personagens mais atuantes do
movimento docente nacional. Re-
centemente, durante o 32º Con-
gresso do Andes-SN, Leher defen-
deu a proposta de um encontro
que reúna “um arco social maior
de forças políticas no país em de-
fesa da educação pública”, além
dos profissionais da educação e
estudantes. Nesta conversa com
Advir, o professor fala um pouco
mais sobre a proposta e analisa o
atual momento da carreira docen-
te e o resultado das greves reali-
zadas em 2012 pela comunidade
universitária em todo país.

Advir - Como ocorreu na Uerj, a greve das federais, em 2012, foi uma das maiores e mais expressivas da
história desta instituição. Outro ponto em comum com a mobilização das universidades estaduais do Rio
(além da Uerj, a Uenf também fez greve no último ano), a carreira docente foi o ponto central das reivin-
dicações. Qual a relevância do debate sobre a carreira docente hoje na disputa de projetos de universida-
de no Brasil?
Leher – O grande debate sobre a instituição universitária, não só no Brasil, mas, historicamente, em
diversos países, é o da autonomia universitária. A universidade deveria ter garantias especiais, dadas pelas
constituições, no sentido de que este espaço institucional pudesse gozar de liberdade de pensamento, de
crítica e, sobretudo, a possibilidade de questionar as visões de mundo e de sociedade vigentes em deter-
minado contexto histórico. Para isto, foi sendo construída uma configuração que fizesse com que, na
própria formação do estado, a universidade pudesse ter uma proteção jurídica contra a ação de governos,
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de credos religiosos, de partidos etc. Um momento-chave foi a constituição da Universi-
dade Humboldt de Berlim, em 1810. O filósofo alemão Jürgen Habermas chega a dizer
que a universidade deveria ser, naquela configuração, um espaço de liberdade ilimitado e,
para isso, precisaria de autogoverno e ter a prerrogativa de fazer suas próprias leis em
consonância com a constituição nacional.
Quando foi definido o conceito de autonomia universitária, imediatamente se discutiu que
os professores também deveriam ter um regime especial, que deveria dar proteção
institucional para que a produção do pensamento pudesse ser livre. Daí o conceito, no
caso brasileiro, de que os professores das universidades públicas deveriam ser servidores
públicos, para, justamente, poderem ter autonomia frente a quem contrata. Sendo servi-
dores públicos, quem está contratando é a sociedade, o povo. Portanto, isso daria
umaproteção jurídica frente à ação particularista de forças políticas, credos religiosos etc.
Vimos, no Brasil, casos extremos, como o da UnB. Naquela instituição, entre 1964 e
1965, 80% dos professores foram colocados para fora da universidade. Esta proteção é
historicamente reconhecida como necessária em períodos em que a universidade fica vul-
nerável.

Advir – A dedicação exclusiva foi a principal conquista da greve da Uerj. Recentemente
este regime de trabalho esteve sob ameaça nas federais. Como você avalia a participação
da DE para a consolidação do tripé ensino, pesquisa e extensão nas universidades brasi-
leiras?
Leher – No Brasil, desde o início da década de 50, o grande debate foi sobre como
profissionalizar a pesquisa, como criar condições para que os professores pudessem ser,
de fato, professores-pesquisadores. Ou seja, pessoas que simultaneamente atuassem na
docência, na pesquisa e na extensão. Foi esse debate, feito pela Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência (SBPC), nos anos 50, que propiciou a primeira grande
reivindicação de dedicação exclusiva. A DE, portanto, é uma decorrência da função soci-
al da universidade. A universidade tem como função a formação humana, no sentido am-
plo, nas diversas áreas do conhecimento, e também a preparação adequada para o mun-
do do trabalho, mas é mais do que isto: é uma instituição que produz, socializa e problematiza
conhecimentos estabelecidos num determinado momento histórico. Mas, além da dedica-
ção exclusiva, é perciso ter uma carreira. O engajamento do professor no ensino, na
pesquisa e na extensão tem que ter correspondência numa progressão funcional, para que
a opção pela vida universitária seja de engajamento completo. A ideia de uma carreira
docente que valorize o ensino, a pesquisa e a extensão se consolidou como um comple-
mento da autonomia.

Advir – Quais as principais consequências da aprovação da Lei 12.772/2012, que dis-
põe, entre outras questões, sobre os planos de carreira do magistério federal?
Leher – Essa nova carreira e as diversas mudanças que temos acompanhado na política
para a educação superior no Brasil indicam claramente que existe uma coerção para que
as universidades fiquem despossuídas de meios institucionais de financiamento, de carrei-
ra, para que a universidade passe a vender serviços a baixo custo para setores produtivos
que não querem investir nos seus próprios departamentos de pesquisa e desenvolvimento.
Aqui temos uma política estrutural, que está ligada, por exemplo, à atual discussão sobre
empresas hospitalares. No fundo, o que estes setores governamentais estão pretendendo
é o fim da proteção institucional do Regime Jurídico Único e da carreira. Por isso, eles
querem flexibilizar a carreira e a dedicação exclusiva, como foi o caso do plano de carrei-
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ra que foi apresentado contra a vontade dos professo-
res. E, nas empresas hospitalares, teremos contratação
de pessoal pela CLT. Ou seja, aquilo que a própria
Constituição Federal entendia como necessário à auto-
nomia universitária está sendo abandonado, obviamen-
te atingindo frontalmente a própria autonomia universi-
tária. Sabemos ainda que a CLT está sofrendo um tra-
balho de flexibilização no legislativo, com facilidade de
demissão, inclusive. Isto torna os professores comple-
tamente vulneráveis diante das pressões particularistas.
Pensemos na seguinte situação: como, por exemplo, um
professor da Faculdade de Agronomia poderá
problematizar o uso de transgênicos, se as pesquisas ou
seus salários dependem do financiamento da Monsanto
(empresa de tecnologia para agricultura)? Temos ques-
tões estratégicas e de natureza ética na produção do
conhecimento. Então o que está em jogo, em última ins-
tância, é o próprio futuro da universidade.

Advir – A 12.772/2012 já indica este caminho?
Leher – Ela nos impõe alguns retrocessos. Primeiro,
um conceito de que a própria titulação é gratificação.
Segundo, de que a quebra da paridade entre ativos e

aposentados deve ser incorporada como algo natural, o que nos parece absoluta-
mente contraditório com a história da universidade, com a contribuição de gerações
anteriores à universidade. Não podemos dar às costas a nossos antigos mestres, não
é uma postura aceitável. E, finalmente, uma formulação de que o empreendedorismo
pode ser remunerado dentro da própria carreira. Ou seja, o ethos empreendedor
(na Lei 12.772) não é hostil, nem estranho à carreira docente. Temos problemas
graves de concepção e também operacionais, como a forma de seleção para profes-
sores. A concepção de carreira também ficou desorganizada. Os salários de um
professor com dedicação exclusiva não mantêm relação com os do professor 40
horas, nem o deste com o de 20 horas. Há ainda o agravante de introduzir o ethos
empreendedor na carreira, o que é estranho à universidade.

Advir – Você já havia identificado a presença deste ethos empreendedor no Plano
Nacional de Educação (PNE), que tramita no Congresso. Chegou a defini-lo como
um dos mais nocivos programas de educação da história do país. Fale-nos um pou-
co mais sobre isto.
Leher – O PNE, na realidade, incorpora a reivindicação de um setor, o empresarial,
organizado no movimento Todos Pela Educação. Só que o setor empresarial tem
uma concepção de educação muito unilateral, eles não estão pensando na formação
humana, mas em recursos humanos. Na realidade, a educação pública como um
todo deveria ser protegida destes interesses particularistas, seja dos empresários,
seja das instituições religiosas. Se observarmos a lógica da política educacional a
partir do PNE, seja na educação básica ou profissional, está toda subordinada às
diretrizes do sistema S (organizações criadas pelos setores produtivos, como Sesi,
Senai, Senac etc). É a primeira vez que vejo na história da educação brasileira todo
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o sistema de formação educacional, sobretudo no nível médio, dirigido pelo setor em-
presarial. É inacreditável que o Estado permita ao patrão fazer a educação dos seus
funcionários. Isto é impensável numa república. É um retrocesso gravíssimo. Na educa-
ção superior, consolida-se aquela ideia de uma graduação acelerada, curta e massificada.
Muita educação a distância. Muito incentivo ao empresariamento da educação. Não há
nenhum cerceamento à internacionalização na educação superior, à formação dos
oligopólios na educação superior privada. Ao contrário, o Prouni (Programa Universida-
de para Todos) virou política de governo, virou lei. Este Plano não incorporou a demanda
republicana dos educadores, das entidades que pesquisam a educação, dos movimentos
sociais, dos sindicatos, da classe trabalhadora de uma forma geral. Só foram ouvidos os
empresários, e tomou-se o partido deles.

Advir – Como você avalia o cenenário da demanda pelos 10% do PIB para a Educação?
Acredita no uso deste recurso em prol de uma educação “republicana”?
Leher – Pois é, os 10% entraram a fórceps. Não era a proposta do governo. A ideia
deles era propor 7%. Colocou-se 10%, mas sem garantias de que estes recursos serão
aplicados de forma pública. A primeira dificuldade é que não há definição muito precisa
do que é manutenção, desenvolvimento e ensino, o que poderá alargar gastos não-educa-
cionais. Por exemplo, custos decorrentes de empréstimos financeiros na área da educa-
ção: pagamento de juros, serviços de dívida, poderão entrar como gastos educacionais,
reduzindo significativamente o que seriam os 10%. Em segundo lugar, não há metas inter-
mediárias, o que é algo imprescindível. No outro Plano, que venceu em 2011, foram
aprovados 7% do PIB para a educação. Chegamos ao final daquele ano com 4,5% do
PIB. O governo não foi responsabilizado, ficou por isso mesmo. Nada impede que, daqui
a dez anos, o governo proponha outro projeto de lei, falando mais uma vez em 10% do
PIB e isto não aconteça. A suspeita de que isto pode acontecer mostra-se mais real,
quando verificamos que não há definição de quem compõe esses 10% - se a União, se os
estados ou os municípios. Não há uma definição de onde virá o dinheiro, de como tere-
mos estes recursos. Hoje, temos mais ou menos 4,8% do PIB na educação. Sendo gene-
roso, vamos arredondar para 5%. Dos estados e municípios, provêm 4 pontos do PIB e
apenas 1 da União. Para chegar a 10%, têm que crescer recursos da União, pois é onde
se encontram 66% dos tributos da federação. Muitos municípios e estados não têm mais
dinheiro para educação. Boa parte dos estados também não tem recursos orçamentários
para fazer um aumento de 5%. Quem tem recursos para aumentar em 5% do PIB é a
União. Posso até concordar que dá para tirar mais dos estados e dos municípios, mas é
pouco. Aí criou-se a fábula do Pré-sal: “o dinheiro do pré-sal será colocado na educa-
ção”... Só que o dinheiro líquido do Pré-sal só vai aparecer daqui a quinze anos, e se
aparecer. Os royalties serão liberados a partir do momento em que o capital fixo aplicado
para a extração do petróleo for coberto, isto vai demorar muito tempo. Não vai dar para
aumentar os 10% do PIB aguardando o Pré-sal. No meu entendimento, é importante
garantir os 10% do PIB, de onde o governo vai tirar é problema do governo. O que
precisa ser garantido em lei, desde já, são os mecanismos para chegarmos a 10% do PIB.
Sem isso, a gente não muda a escala das soluções para os problemas da educação, como
o fato de os professores das capitais dos principais estados, graduados, receberem R$
700,00 por 20h, de não haver um plano de carreira para estes trabalhadores. Se o servi-
dor faz mestrado e não tem progressão profissional, ele vai procurar um lugar que reco-
nheça a sua maior qualificação. Com isso, os problemas da educação básica nas redes
municipal e estadual vão se agravando.
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Advir – A propósito dos projetos para a educação, no último Congresso do Andes-
SN, a unidade dos trabalhadores surgiu como o único caminho possível para o movi-
mento de resistência a esta política de privatização. Neste sentido, o 32º Congresso do
Andes-SN aprovou a realização de um encontro ainda este ano, com a perspectiva de
reunir todas as entidades de defesa do ensino público e gratuito, em todas as esferas.
Qual a sua expectativa para este encontro?
Leher – Este é o projeto central hoje. Desde a derrota do Fórum em Defesa da
Escola Pública, na LDB, tornou-se evidente que não bastam educadores na luta pela
escola pública. É insuficiente que os educadores sejam os únicos sujeitos na defesa da
escola pública. Embora seja condição necessária, não é condição suficiente. A rigor, as
derrotas que tivemos na Constituinte já expressavam que a nossa força política, como
trabalhadores da educação e estudantes, tinha limites. Florestan Fernandes, em vários
momentos, nos desafiou a construir o que ele chamava de um novo ponto de partida
para a educação pública. Esse novo ponto de partida seria justamente uma junção dos
trabalhadores da educação com outros setores da classe trabalhadora e com os movi-
mentos sociais, para que houvesse um arco social maior de forças políticas no país em
defesa da educação pública. Esse é um desafio que vem desde 1988. Começamos a
desenhar este ponto de partida – de maneira limitada, mas muito interessante –  na
realização dos Congressos Nacionais de Educação (Coneds), a partir de 1996. Avan-
ços foram obtidos: fizemos um Plano Nacional de Educação, realizamos encontros
massivos com 5 mil representantes discutindo educação, ampliamos o debate com o
MST, com setores que estavam organizados na CUT, parecia que a luta estava ga-
nhando densidade, até por conta dos ataques do governo FHC. No entanto, tivemos
retrocessos graves na década de 2000, a partir do governo Lula. Primeiro, porque o
Fórum se desfez e se desfez por si mesmo. As forças políticas que apoiavam o governo
romperam com o Fórum, dizendo que não concordavam com a agenda do Fórum

essencialmente. As pautas de verba pública
para a escola pública, que trabalhávamos
concensualmente desde 1988, não eram mais
possíveis, a partir da criação do Prouni. Os
setores que apoiavam o governo logo disse-
ram: “Não, tudo bem, verba pública para a
escola pública, com exceção do Prouni”.
Começou a ficar complicado.
Esse encontro objetiva juntar Andes, Fasubra,
Sinasef, as diversas correntes estudantis que
permanecem fazendo luta, mas também diver-
sos movimentos sociais que vêm tendo ação
na área de educação, para começarmos a
pensar uma agenda, uma unidade de ação nas
lutas. Por exemplo, fizemos greves em 16 es-
tados da educação básica, mas não conse-
guimos fazer uma pauta unificada. Realizamos
simultaneamente greve da base do Andes, do
Sinasefe e da Fasubra, mas também não con-
seguimos fazer uma greve de fato unificada. A
conjuntura hoje está exigindo uma forma de

Esse novo
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ação política que dê um salto de qualidade. Mas sem burocratizar, sem necessidade de mudanças nas
entidades, isto depende da autonomia de cada entidade, do ritmo do processo de trabalho. Neste
momento, não precisamos discutir se Andes e Fasubra irão se fundir, isso pode ser o resultado. O
importante é que o Andes e a Fasubra ajam de forma conjunta, neste momento há mais lutas coetaneas
do que unificadas. Temos uma agenda muito interessante no país todo, mas temos que pensar. As
universidades estaduais, quase todas, ainda vivem questões referentes à carreira. Então, poderíamos
trabalhar mais articuladamente a luta pela carreira. Um movimento que transcendesse as demandas
mais locais. Poderíamos ter ferramentas políticas mais vigorosas. E, sobretudo, criar espaço de
autoformação das novas gerações de professores e estudantes. Não menos importante é uma unifica-
ção da produção de conhecimento crítico frente à educação. Porque o que está acontecendo na uni-
versidade e na educação básica, em termos de uma mudança da função social da educação, é algo sem
precedentes. E não temos fôlego hoje para fazer frente à batalha das ideias. Temos que ter muitos
libretos, jornais, livros, editoras, tvs e rádios comunitários. Precisamos ter uma mudança de escala na
produção do conhecimento. Acredito que este espaço que nós pretendemos criar no próximo semes-
tre seja um ponto de partida para esta mudança.

Advir – O trabalho docente é hoje avaliado por diversos instrumentos, numa perspectiva mais quanti-
tativa do que qualitativa. Exige-se um volume de produção que, em muitas áreas, é incompatível com a
qualidade do trabalho feito. Você acha que esta questão já está na pauta do movimento docente?
Leher – A avaliação virou um elemento da política educacional. Isto vem da cultura da reforma do
estado, que diz que o estado tem que aferir o produto, não tem que se preocupar com os meios. É o
que se chama controle finalístico, de fins, seja na produção ou na educação. É um conceito que, na
produção, gerou problemas, é só ver a quantidade de recalls que se faz a toda a hora. Na educação,
buscou-se formas objetivas, entre aspas, de aferir a produtividade do professor e do estudante. Esta
forma objetiva se dá por meio de produtos. Estes produtos têm o elemento quantitativo e qualitativo, e
não necessariamente o qualitativo é bom. O produto hoje na universidade, na pós-graduação, é um
produto que deve ser qualificado, ter qualis, um índice de suposta qualidade. É algo oposto à autono-
mia universitária. Digamos, um pesquisador que está estudando a Bacia Aquífera Guarani pode prepa-
rar um belo material de divulgação cientifica para os agricultores, para os movimentos sociais, para as
prefeituras daquela região. O pesquisador estará cumprindo, assim, a sua função social, mas não tem
validade para a Capes. Então, o professor pensa: entre fazer um trabalho bem-feito para a população,
considerado uma publicação não qualificada, e fazer um artigo menor, válido para uma revista qualifi-
cada, ele acaba sendo constrangido à segunda hipótese, pois há uma pressão para o programa não
rebaixar a nota, pois irá, com isso, perder bolsas. São elementos coercitivos. A avaliação virou uma
política que não tem nada a ver com a qualidade do trabalho acadêmico, é uma forma de controle.
Estamos submetidos permanentemente a relatórios etc. E a questão não é exatamente a quantificação.
É pior. É uma quantificação qualitativa, e essa qualidade não necessariamente tem a ver com a relevân-
cia do seu trabalho universitário. Isso na educação básica é ainda mais grave. Hoje já repercurte no
dinheiro que vai para a escola, como acontece na pós-graduação. Uma escola que está mal, com
crianças que vêm de contextos sociais mais difíceis, que precisam de muito apoio, perde recurso, a
escola é desmoralizada publicamente. Isto desvirtua o trabalho da educação. Pelo menos desde o final
do século XIX, há um consenso dos sociólogos de que o contexto social influencia as condições de
aprendizado. No entanto, o contexto social foi retirado do foco da avaliação. É como se tudo dissesse
respeito ao que acontece na escola, todo o resto é secundarizado. A avaliação virou um instrumento de
controle, coercitiva, impedindo a criação de trabalhos pedagógicos que desenvolvam a imaginação
inventiva das crianças, jovens e adultos. Não há muito espaço para experiências e práticas pedagógi-
cas que não sejam pragmáticas e utilitaristas. Inclusive, há um trabalho clássico da Diane Ravitch,
secretária-assistente de Educação do governo do Bush, pai, que era uma entusiasta da avaliação. Ela
fez uma autocrítica e diz “erramos neste programa, estamos assassinando a educacão estadunidense
com este sistema de avaliação”. E nós aqui estamos seguindo o caminho que os próprios conservado-
res americanos reconhecem que fracassou na matriz.


